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passará automaticamente, no ato da diploma‑
ção, para a inatividade.
c	 Art. 42, § 1o, desta Constituição.

§  9o Lei complementar estabelecerá outros 
casos de inelegibilidade e os prazos de sua 
cessação, a fim de proteger a probidade ad‑
ministrativa, a moralidade para o exercício 
do mandato, considerada a vida pregressa do 
candidato, e a normalidade e legitimidade das 
eleições contra a influência do poder econômi‑
co ou o abuso do exercício de função, cargo ou 
emprego na administração direta ou indireta.
c	 §  9o com a redação dada pela ECR no  4, de 

7-6-1994.
c	 Art. 37, § 4o, desta Constituição.
c	 LC no  64, de 18-5-1990 (Lei dos Casos de 

Inelegibilidade).
c	 Súm. no 13 do TSE.

§ 10. O mandato eletivo poderá ser impugnado 
ante a Justiça Eleitoral no prazo de quinze dias 
contados da diplomação, instruída a ação com 
provas de abuso do poder econômico, corrup‑
ção ou fraude.
c	 O STF, ao julgar as Ações Diretas de Inconstitu-

cionalidade nos 3.999 e 4.086, confirmou a cons-
titucionalidade da Res. do TSE no 22.610, de 25-
10-2007, que disciplina o processo de perda do 
mandato eletivo por infidelidade partidária.

§ 11. A ação de impugnação de mandato tra‑
mitará em segredo de justiça, respondendo 
o autor, na forma da lei, se temerária ou de 
manifesta má‑fé.
§ 12. Serão realizadas concomitantemente às 
eleições municipais as consultas populares so‑
bre questões locais aprovadas pelas Câmaras 
Municipais e encaminhadas à Justiça Eleitoral 
até 90 (noventa) dias antes da data das elei‑
ções, observados os limites operacionais rela‑
tivos ao número de quesitos.
§ 13. As manifestações favoráveis e contrárias 
às questões submetidas às consultas popu‑
lares nos termos do § 12 ocorrerão durante 
as campanhas eleitorais, sem a utilização de 
propaganda gratuita no rádio e na televisão.
c	 §§ 12 e 13 acrescidos pela EC no 111, de 28-9-2021.

Art. 15. É vedada a cassação de direitos polí‑
ticos, cuja perda ou suspensão só se dará nos 
casos de:
c	 Lei no  9.096, de 19-9-1995 (Lei dos Partidos 

Políticos).

I – cancelamento da naturalização por senten‑
ça transitada em julgado;
II – incapacidade civil absoluta;
III – condenação criminal transitada em julga‑
do, enquanto durarem seus efeitos;
c	 Art. 92, I e parágrafo único, do CP.
c	 Súm. no 9 do TSE.

IV – recusa de cumprir obrigação a todos im‑
posta ou prestação alternativa, nos termos do 
artigo 5o, VIII;
c	 Art. 143 desta Constituição.
c	 Lei no 8.239, de 4-10-1991, dispõe sobre a pres-

tação de serviço alternativo ao Serviço Militar 
Obrigatório.

V – improbidade administrativa, nos termos do 
artigo 37, § 4o.
Art. 16. A lei que alterar o processo eleitoral 
entrará em vigor na data de sua publicação, 
não se aplicando à eleição que ocorra até um 
ano da data de sua vigência.
c	 Artigo com a redação dada pela EC no  4, de 

14-9-1993.
c	 Lei no 9.504, de 30-9-1997 (Lei das Eleições).

CAPÍTULO V
DOS PARTIDOS POLÍTICOS

Art. 17. É livre a criação, fusão, incorporação e 
extinção de partidos políticos, resguardados a so‑
berania nacional, o regime democrático, o pluri‑
partidarismo, os direitos fundamentais da pessoa 
humana e observados os seguintes preceitos:
c	 Lei no  9.096, de 19-9-1995 (Lei dos Partidos 

Políticos).
c	 Lei no 9.504, de 30-9-1997 (Lei das Eleições).
c	 Res. do TSE no 23.282, de 22-6-2010, disciplina a 

criação, organização, fusão, incorporação e extin-
ção de partidos políticos.

I – caráter nacional;
II – proibição de recebimento de recursos fi‑
nanceiros de entidade ou governo estrangeiros 
ou de subordinação a estes;
III – prestação de contas à Justiça Eleitoral;
c	 Lei no  9.096, de 19-9-1995 (Lei dos Partidos 

Políticos).

IV – funcionamento parlamentar de acordo 
com a lei.
§ 1o É assegurada aos partidos políticos au‑
tonomia para definir sua estrutura interna e 
estabelecer regras sobre escolha, formação e 
duração de seus órgãos permanentes e pro‑
visórios e sobre sua organização e funciona‑
mento e para adotar os critérios de escolha e 
o regime de suas coligações nas eleições majo‑
ritárias, vedada a sua celebração nas eleições 
proporcionais, sem obrigatoriedade de vincu‑
lação entre as candidaturas em âmbito nacio‑
nal, estadual, distrital ou municipal, devendo 
seus estatutos estabelecer normas de disciplina 
e fidelidade partidária.
c	 §  1o com a redação dada pela EC no  97, de 

4-10-2017.

§ 2o Os partidos políticos, após adquirirem per‑
sonalidade jurídica, na forma da lei civil, registra‑
rão seus estatutos no Tribunal Superior Eleitoral.
§ 3o Somente terão direito a recursos do fundo 
partidário e acesso gratuito ao rádio e à televi‑
são, na forma da lei, os partidos políticos que 
alternativamente:
I – obtiverem, nas eleições para a Câmara dos 
Deputados, no mínimo, 3% (três por cento) 
dos votos válidos, distribuídos em pelo menos 
um terço das unidades da Federação, com um 
mínimo de 2% (dois por cento) dos votos váli‑
dos em cada uma delas; ou
II – tiverem elegido pelo menos quinze Depu‑
tados Federais distribuídos em pelo menos um 
terço das unidades da Federação.
c	 §  3o com a redação dada pela EC no  97, de 

4-10-2017.
c	 Art. 241 do CE.

§ 4o É vedada a utilização pelos partidos políti‑
cos de organização paramilitar.
§ 5o Ao eleito por partido que não preencher 
os requisitos previstos no § 3o deste artigo é 
assegurado o mandato e facultada a filiação, 
sem perda do mandato, a outro partido que os 
tenha atingido, não sendo essa filiação consi‑
derada para fins de distribuição dos recursos 
do fundo partidário e de acesso gratuito ao 
tempo de rádio e de televisão.
c	 § 5o acrescido pela EC no 97, de 4-10-2017.

§  6o Os Deputados Federais, os Deputados 
Estaduais, os Deputados Distritais e os Verea‑
dores que se desligarem do partido pelo qual 
tenham sido eleitos perderão o mandato, salvo 
nos casos de anuência do partido ou de outras 
hipóteses de justa causa estabelecidas em lei, 
não computada, em qualquer caso, a migração 
de partido para fins de distribuição de recursos 

do fundo partidário ou de outros fundos públi‑
cos e de acesso gratuito ao rádio e à televisão.
c	 § 6o acrescido pela EC no 111, de 28-9-2021.
§ 7o Os partidos políticos devem aplicar no 
mínimo 5% (cinco por cento) dos recursos do 
fundo partidário na criação e na manutenção 
de programas de promoção e difusão da parti‑
cipação política das mulheres, de acordo com 
os interesses intrapartidários.
§ 8o O montante do Fundo Especial de Finan‑
ciamento de Campanha e da parcela do fundo 
partidário destinada a campanhas eleitorais, 
bem como o tempo de propaganda gratuita 
no rádio e na televisão a ser distribuído pelos 
partidos às respectivas candidatas, deverão 
ser de no mínimo 30% (trinta por cento), pro‑
porcional ao número de candidatas, e a distri‑
buição deverá ser realizada conforme critérios 
definidos pelos respectivos órgãos de direção 
e pelas normas estatutárias, considerados a 
autonomia e o interesse partidário.
c	 §§ 7o e 8o acrescidos pela EC no 117, de 5-4-2022.
§ 9o Dos recursos oriundos do Fundo Especial 
de Financiamento de Campanha e do fundo 
partidário destinados às campanhas eleito-
rais, os partidos políticos devem, obrigato-
riamente, aplicar 30% (trinta por cento) em 
candidaturas de pessoas pretas e pardas, nas 
circunscrições que melhor atendam aos inte-
resses e às estratégias partidárias.
c	 § 9o acrescido pela EC no 133, de 22-8-2024.
c	 Art. 9o, I, da EC no 133, de 22-8-2024.

TÍTULO III – DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO

CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO 

POLÍTICO‑ADMINISTRATIVA
Art. 18. A organização político‑administrativa 
da República Federativa do Brasil compreende 
a União, os Estados, o Distrito Federal e os Mu‑
nicípios, todos autônomos, nos termos desta 
Constituição.
§ 1o Brasília é a Capital Federal.
§ 2o Os Territórios Federais integram a União, e 
sua criação, transformação em Estado ou rein‑
tegração ao Estado de origem serão reguladas 
em lei complementar.
§ 3o Os Estados podem incorporar‑se entre si, 
subdividir‑se ou desmembrar‑se para se ane‑
xarem a outros, ou formarem novos Estados 
ou Territórios Federais, mediante aprovação 
da população diretamente interessada, através 
de plebiscito, e do Congresso Nacional, por lei 
complementar.
c	 Arts. 3o e 4o da Lei no 9.709, de 18-11-1998, que dis-

põe sobre a convocação do plebiscito e o referendo 
nas questões de relevância nacional, de compe-
tência do Poder Legislativo ou do Poder Executivo.

§ 4o A criação, a incorporação, a fusão e o des‑
membramento de Municípios, far‑se‑ão por 
lei estadual, dentro do período determinado 
por lei complementar federal, e dependerão 
de consulta prévia, mediante plebiscito, às 
populações dos Municípios envolvidos, após 
divulgação dos Estudos de Viabilidade Munici‑
pal, apresentados e publicados na forma da lei.
c	 §  4o com a redação dada pela EC no  15, de 

12-9-1996.
c	 Art. 5o da Lei no 9.709, de 18-11-1998, que dispõe 

sobre o plebiscito destinado à criação, à incorpora-
ção, à fusão e ao desmembramento de Municípios.

c	 Lei no 10.521, de 18-7-2002, assegura a instalação 
de Municípios criados por lei estadual.

Art. 19. É vedado à União, aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios:
I – estabelecer cultos religiosos ou igrejas, 
subvencioná‑los, embaraçar‑lhes o funciona‑
mento ou manter com eles ou seus represen‑
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VI – as ações de indenização por dano moral 
ou patrimonial, decorrentes da relação de 
trabalho;
c	 Arts. 186, 927, 949 a 951 do CC.
c	 Art. 8o da CLT.
c	 Súmulas nos 227, 362, 370, 376 e 387 do STJ.
c	 Súm. no 392 do TST.

VII – as ações relativas às penalidades adminis‑
trativas impostas aos empregadores pelos ór‑
gãos de fiscalização das relações de trabalho;
c	 OJ da SBDI‑II no 156 do TST.

VIII – a execução, de ofício, das contribuições 
sociais previstas no art. 195, I, a, e II, e seus 
acréscimos legais, decorrentes das sentenças 
que proferir;
c	 Súm. Vinc. no 53 do STF.
c	 Súm. no 368 do TST.
c	 Orientações Jurisprudenciais da SBDI‑I nos 363, 

368, 398 e 400 do TST.

IX – outras controvérsias decorrentes da rela‑
ção de trabalho, na forma da lei.
c	 Incisos I a IX acrescidos pela EC no  45, de 

8-12-2004.
c	 O STF, por maioria de votos, julgou procedente a 

ADIN no 3.684 para dar interpretação conforme 
a CF ao art. 114, I, IV e IX, com a redação dada 
pela EC no 45, de 8-12-2004, para afastar qualquer 
interpretação que entenda competir à Justiça do 
Trabalho processar e julgar ações penais, nos ter‑
mos da medida cautelar anteriormente deferida 
pelo Plenário (DOU de 22-5-2020).

c	 Súm. no 736 do STF.
c	 Súm. no 389 do TST.

§ 1o Frustrada a negociação coletiva, as partes 
poderão eleger árbitros.
§ 2o Recusando‑se qualquer das partes à ne‑
gociação coletiva ou à arbitragem, é facultado 
às mesmas, de comum acordo, ajuizar dissídio 
coletivo de natureza econômica, podendo a 
Justiça do Trabalho decidir o conflito, respeita‑
das as disposições mínimas legais de proteção 
ao trabalho, bem como as convencionadas 
anteriormente.
§ 3o Em caso de greve em atividade essencial, 
com possibilidade de lesão do interesse públi‑
co, o Ministério Público do Trabalho poderá 
ajuizar dissídio coletivo, competindo à Justiça 
do Trabalho decidir o conflito.
c	 §§ 2o e 3o com a redação dada pela EC no 45, de 

8-12-2004.
c	 Art. 9o, § 1o, desta Constituição.
c	 Lei no 7.783, de 28-6-1989 (Lei de Greve).
c	 Súm. no 190 do TST.

Art. 115. Os Tribunais Regionais do Trabalho 
compõem‑se de, no mínimo, sete juízes, recru‑
tados, quando possível, na respectiva região e 
nomeados pelo Presidente da República dentre 
brasileiros com mais de trinta e menos de se‑
tenta anos de idade, sendo:
c	 Caput com a redação dada pela EC no  122, de 

17-5-2022.
c	 Súm. no 628 do STF.

I – um quinto dentre advogados com mais de 
dez anos de efetiva atividade profissional e 
membros do Ministério Público do Trabalho 
com mais de dez anos de efetivo exercício, ob‑
servado o disposto no art. 94;
II – os demais, mediante promoção de juízes 
do trabalho por antiguidade e merecimento, 
alternadamente.
c	 Incisos I e II acrescidos pela EC no 45, de 8-12-2004.

§ 1o Os Tribunais Regionais do Trabalho ins‑
talarão a justiça itinerante, com a realização 
de audiências e demais funções de atividade 
jurisdicional, nos limites territoriais da respec‑

tiva jurisdição, servindo‑se de equipamentos 
públicos e comunitários.
§ 2o Os Tribunais Regionais do Trabalho pode‑
rão funcionar descentralizadamente, consti‑
tuindo Câmaras regionais, a fim de assegurar 
o pleno acesso do jurisdicionado à justiça em 
todas as fases do processo.
c	 §§ 1o e 2o acrescidos pela EC no 45, de 8-12-2004.

Art. 116. Nas Varas do Trabalho, a jurisdição 
será exercida por um juiz singular.
c	 Caput com a redação dada pela EC no  24, de 

9-12-1999.

Parágrafo único. Revogado. EC no  24, de 
9-12-1999.
Art. 117. Revogado. EC no 24, de 9-12-1999.

Seção VI
DOS TRIBUNAIS E JUÍZES ELEITORAIS

c	 Arts. 12 a 41 do CE.

Art. 118. São órgãos da Justiça Eleitoral:
I – o Tribunal Superior Eleitoral;
II – os Tribunais Regionais Eleitorais;
III – os Juízes Eleitorais;
IV – as Juntas Eleitorais.
Art. 119. O Tribunal Superior Eleitoral 
compor‑se‑á, no mínimo, de sete membros, 
escolhidos:
I – mediante eleição, pelo voto secreto:
a)	 três juízes dentre os Ministros do Supremo 

Tribunal Federal;
b)	dois juízes dentre os Ministros do Superior 

Tribunal de Justiça;
II – por nomeação do Presidente da República, 
dois juízes dentre seis advogados de notável 
saber jurídico e idoneidade moral, indicados 
pelo Supremo Tribunal Federal.
Parágrafo único. O Tribunal Superior Eleitoral 
elegerá seu Presidente e o Vice‑Presidente den‑
tre os Ministros do Supremo Tribunal Federal, e 
o Corregedor Eleitoral dentre os Ministros do 
Superior Tribunal de Justiça.
Art. 120. Haverá um Tribunal Regional Elei‑
toral na Capital de cada Estado e no Distrito 
Federal.
c	 O STF, por maioria, no julgamento da ADIN 

no  7.212, declarou a inconstitucionalidade do 
art. 3o da EC no 123, de 14-7-2022, que institui este 
artigo (DOU de 13-8-2024).

§  1o Os Tribunais Regionais Eleitorais com‑
por‑se‑ão:
I – mediante eleição, pelo voto secreto:
a)	 de dois juízes dentre os desembargadores 

do Tribunal de Justiça;
b)	de dois juízes, dentre juízes de direito, es‑

colhidos pelo Tribunal de Justiça;
II – de um juiz do Tribunal Regional Federal 
com sede na Capital do Estado ou no Distri‑
to Federal, ou, não havendo, de juiz federal, 
escolhido, em qualquer caso, pelo Tribunal 
Regional Federal respectivo;
III – por nomeação, pelo Presidente da Repú‑
blica, de dois juízes dentre seis advogados de 
notável saber jurídico e idoneidade moral, in‑
dicados pelo Tribunal de Justiça.
§  2o O Tribunal Regional Eleitoral elegerá 
seu Presidente e o Vice‑Presidente dentre os 
desembargadores.
Art. 121. Lei complementar disporá sobre a 
organização e competência dos Tribunais, dos 
juízes de direito e das juntas eleitorais.
c	 Arts. 22, 23, 29, 30, 34, 40 e 41 do CE.
c	 Súm. no 368 do STJ.

§ 1o Os membros dos Tribunais, os juízes de 
direito e os integrantes das juntas eleitorais, 
no exercício de suas funções, e no que lhes for 
aplicável, gozarão de plenas garantias e serão 
inamovíveis.
§ 2o Os juízes dos Tribunais eleitorais, salvo 
motivo justificado, servirão por dois anos, no 
mínimo, e nunca por mais de dois biênios con‑
secutivos, sendo os substitutos escolhidos na 
mesma ocasião e pelo mesmo processo, em 
número igual para cada categoria.
§ 3o São irrecorríveis as decisões do Tribunal 
Superior Eleitoral, salvo as que contrariarem 
esta Constituição e as denegatórias de habeas 
corpus ou mandado de segurança.
§ 4o Das decisões dos Tribunais Regionais Elei‑
torais somente caberá recurso quando:
I – forem proferidas contra disposição expressa 
desta Constituição ou de lei;
II – ocorrer divergência na interpretação de lei 
entre dois ou mais Tribunais eleitorais;
III – versarem sobre inelegibilidade ou expe‑
dição de diplomas nas eleições federais ou 
estaduais;
IV – anularem diplomas ou decretarem a perda 
de mandatos eletivos federais ou estaduais;
V – denegarem habeas corpus, mandado 
de segurança, habeas data ou mandado de 
injunção.
c	 Lei no 13.300, de 23-6-2016 (Lei do Mandado de 

Injunção).

Seção VII
DOS TRIBUNAIS E JUÍZES MILITARES

Art. 122. São órgãos da Justiça Militar:
c	 Lei no 8.457, de 4-9-1992, organiza a Justiça Mi‑

litar da União e regula o funcionamento de seus 
Serviços Auxiliares.

c	 Art. 90‑A da Lei no 9.099, de 26-9-1995 (Lei dos 
Juizados Especiais).

I – o Superior Tribunal Militar;
II – os Tribunais e Juízes Militares instituídos 
por lei.
Art. 123. O Superior Tribunal Militar com‑
por‑se‑á de quinze Ministros vitalícios, nomea‑
dos pelo Presidente da República, depois de 
aprovada a indicação pelo Senado Federal, 
sendo três dentre oficiais‑generais da Marinha, 
quatro dentre oficiais‑generais do Exército, 
três dentre oficiais‑generais da Aeronáutica, 
todos da ativa e do posto mais elevado da car‑
reira, e cinco dentre civis.
Parágrafo único. Os Ministros civis serão es‑
colhidos pelo Presidente da República dentre 
brasileiros com mais de trinta e cinco e menos 
de setenta anos de idade, sendo:
c	 Caput do parágrafo único com a redação dada pela 

EC no 122, de 17-5-2022.

I – três dentre advogados de notório saber ju‑
rídico e conduta ilibada, com mais de dez anos 
de efetiva atividade profissional;
II – dois, por escolha paritária, dentre juízes 
auditores e membros do Ministério Público da 
Justiça Militar.
Art. 124. À Justiça Militar compete processar 
e julgar os crimes militares definidos em lei.
c	 Dec.‑lei no 1.002, de 21-10-1969 (Código de Proces‑

so Penal Militar).
c	 Art. 90‑A da Lei no 9.099, de 26-9-1995 (Lei dos 

Juizados Especiais).
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a referida data, seus adicionais e respectivos 
acréscimos legais, e outras receitas correntes.
c	 Caput com a redação dada pela EC no  132, de 

20-12-2023.

Parágrafo único. Excetuam‑se da desvincula‑
ção de que trata o caput:
I – recursos destinados ao financiamento das 
ações e serviços públicos de saúde e à manu‑
tenção e desenvolvimento do ensino de que 
tratam, respectivamente, os incisos II e III do 
§ 2o do art. 198 e o art. 212 da Constituição 
Federal;
II – receitas de contribuições previdenciárias e 
de assistência à saúde dos servidores;
III – transferências obrigatórias e voluntárias 
entre entes da Federação com destinação es‑
pecificada em lei;
IV – fundos instituídos pelo Tribunal de Contas 
do Município.
c	 Parágrafo único acrescido pela EC no 93, de 8-9-

2016 (DOU de 9-9-2016 – edição extra).

Art. 77. Até o exercício financeiro de 2004, os 
recursos mínimos aplicados nas ações e servi‑
ços públicos de saúde serão equivalentes:
I – no caso da União:
a)	 no ano 2000, o montante empenhado em 

ações e serviços públicos de saúde no exer‑
cício financeiro de 1999 acrescido de, no 
mínimo, cinco por cento;

b)	do ano de 2001 ao ano de 2004, o valor 
apurado no ano anterior, corrigido pela va‑
riação nominal do Produto Interno Bruto 
– PIB;

II – no caso dos Estados e do Distrito Federal, 
doze por cento do produto da arrecadação 
dos impostos a que se refere o artigo 155 e 
dos recursos de que tratam os artigos 157 e 
159, inciso I, alínea a e inciso II, deduzidas as 
parcelas que forem transferidas aos respectivos 
Municípios; e
III – no caso dos Municípios e do Distrito Fede‑
ral, quinze por cento do produto da arrecada‑
ção dos impostos a que se refere o artigo 156 
e dos recursos de que tratam os artigos 158 e 
159, inciso I, alínea b e § 3o.
§ 1o Os Estados, o Distrito Federal e os mu‑
nicípios que apliquem percentuais inferiores 
aos fixados nos incisos II e III deverão elevá‑los 
gradualmente, até o exercício financeiro de 
2004, reduzida a diferença à razão de, pelo 
menos, um quinto por ano, sendo que, a partir 
de 2000, a aplicação será de pelo menos sete 
por cento.
§ 2o Dos recursos da União apurados nos ter‑
mos deste artigo, quinze por cento, no míni‑
mo, serão aplicados nos Municípios, segundo 
o critério populacional, em ações e serviços 
básicos de saúde, na forma da lei.
§ 3o Os recursos dos Estados, do Distrito Fe‑
deral e dos Municípios destinados às ações e 
serviços públicos de saúde e os transferidos 
pela União para a mesma finalidade serão apli‑
cados por meio de Fundo de Saúde que será 
acompanhado e fiscalizado por Conselho de 
Saúde, sem prejuízo do disposto no artigo 74 
da Constituição Federal.
§ 4o Na ausência da lei complementar a que se 
refere o artigo 198, § 3o, a partir do exercício 
financeiro de 2005, aplicar‑se‑á à União, aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios o 
disposto neste artigo.
c	 Art. 77 acrescido pela EC no 29, de 13-9-2000.

Art. 78. Ressalvados os créditos definidos em 
lei como de pequeno valor, os de natureza ali‑

mentícia, os de que trata o artigo 33 deste Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias 
e suas complementações e os que já tiverem 
os seus respectivos recursos liberados ou de‑
positados em juízo, os precatórios pendentes 
na data da publicação desta Emenda e os que 
decorram de ações iniciais ajuizadas até 31 
de dezembro de 1999 serão liquidados pelo 
seu valor real, em moeda corrente, acrescido 
de juros legais, em prestações anuais, iguais 
e sucessivas, no prazo máximo de dez anos, 
permitida a cessão dos créditos.
c	 O STF, por maioria de votos, nas Ações Diretas de 

Inconstitucionalidade nos 2.356 e 2.362, declarou a 
inconstitucionalidade do art. 2o da EC no 30/2000, 
que introduziu este artigo ao ADCT (DOU de 
26-8-2024).

c	 Arts. 86, 87 e 97, § 15, deste Ato.
c	 Res. do CNJ no 303, de 18-12-2019, dispõe sobre a 

gestão dos precatórios e respectivos procedimen-
tos operacionais no âmbito do Poder Judiciário.

§ 1o É permitida a decomposição de parcelas, a 
critério do credor.
§ 2o As prestações anuais a que se refere o ca-
put deste artigo terão, se não liquidadas até 
o final do exercício a que se referem, poder 
liberatório do pagamento de tributos da enti‑
dade devedora.
c	 Art. 6o da EC no  62, de 9-12-2009, que convali-

da todas as compensações de precatórios com 
tributos vencidos até 31-10-2009 da entidade 
devedora, efetuadas na forma deste parágrafo, 
realizadas antes da promulgação desta Emenda 
Constitucional.

§ 3o O prazo referido no caput deste artigo fica 
reduzido para dois anos, nos casos de preca‑
tórios judiciais originários de desapropriação 
de imóvel residencial do credor, desde que 
comprovadamente único à época da imissão 
na posse.
§ 4o O Presidente do Tribunal competente de‑
verá, vencido o prazo ou em caso de omissão 
no orçamento, ou preterição ao direito de pre‑
cedência, a requerimento do credor, requisitar 
ou determinar o sequestro de recursos finan‑
ceiros da entidade executada, suficientes à 
satisfação da prestação.
c	 Art. 78 acrescido pela EC no 30, de 13-12-2000.

Art. 79. É instituído, para vigorar até o ano de 
2010, no âmbito do Poder Executivo Federal, o 
Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza, a 
ser regulado por lei complementar com o ob‑
jetivo de viabilizar a todos os brasileiros acesso 
a níveis dignos de subsistência, cujos recursos 
serão aplicados em ações suplementares de 
nutrição, habitação, educação, saúde, reforço 
de renda familiar e outros programas de rele‑
vante interesse social voltados para melhoria 
da qualidade de vida.
c	 Art. 4o da EC no 42, de 19-12-2003.
c	 EC no  67, de 22-12-2010, prorroga, por tempo 

indeterminado, o prazo de vigência do Fundo de 
Combate e Erradicação da Pobreza.

Parágrafo único. O Fundo previsto neste arti‑
go terá Conselho Consultivo e de Acompanha‑
mento que conte com a participação de repre‑
sentantes da sociedade civil, nos termos da lei.
c	 Art. 79 acrescido pela EC no 31, de 14-12-2000.
c	 LC no 111, de 6-7-2001, dispõe sobre o Fundo de 

Combate e Erradicação da Pobreza, na forma pre-
vista nos arts. 79 a 81 do ADCT.

c	 Dec. no 3.997, de 1o-11-2001, define o órgão gestor 
do Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza, e 
regulamenta a composição e o funcionamento do 
seu Conselho Consultivo e de Acompanhamento.

Art. 80. Compõem o Fundo de Combate e Er‑
radicação da Pobreza:
c	 Art. 31, III, do Dec. no 6.140, de 3-7-2007, que regu-

lamenta a Contribuição Provisória sobre Movimen-
tação ou Transmissão de Valores e de Créditos e 
Direitos de Natureza Financeira – CPMF.

I – a parcela do produto da arrecadação corres‑
pondente a um adicional de oito centésimos 
por cento, aplicável de 18 de junho de 2000 
a 17 de junho de 2002, na alíquota da contri‑
buição social de que trata o art. 75 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias;
c	 Art. 84 deste Ato.
c	 Art. 4o da EC no 42, de 19-12-2003.

II – a parcela do produto da arrecadação cor‑
respondente a um adicional de cinco pontos 
percentuais na alíquota do Imposto sobre Pro‑
dutos Industrializados – IPI, ou do imposto que 
vier a substituí‑lo, incidente sobre produtos 
supérfluos e aplicável até a extinção do Fundo;
c	 Este inciso estará revogado pela EC no 132, de 20-

12-2023, a partir de 1o-1-2033.

III – o produto da arrecadação do impos‑
to de que trata o artigo 153, inciso VII, da 
Constituição;
IV – dotações orçamentárias;
V – doações, de qualquer natureza, de pessoas 
físicas ou jurídicas do País ou do exterior;
VI – outras receitas, a serem definidas na regu‑
lamentação do referido Fundo.
§ 1o Aos recursos integrantes do Fundo de que 
trata este artigo não se aplica o disposto nos 
artigos 159 e 167, inciso IV, da Constituição, 
assim como qualquer desvinculação de recur‑
sos orçamentários.
§ 2o A arrecadação decorrente do disposto no 
inciso I deste artigo, no período compreendi‑
do entre 18 de junho de 2000 e o início da 
vigência da lei complementar a que se refere 
o artigo 79, será integralmente repassada ao 
Fundo, preservando o seu valor real, em títulos 
públicos federais, progressivamente resgatá‑
veis após 18 de junho de 2002, na forma da lei.
c	 Art. 80 acrescido pela EC no 31, de 14-12-2000.
c	 LC no 111, de 6-7-2001, dispõe sobre o Fundo de 

Combate e Erradicação da Pobreza, na forma pre-
vista nos arts. 79 a 81 do ADCT.

Art. 81. É instituído Fundo constituído pelos 
recursos recebidos pela União em decorrência 
da desestatização de sociedades de economia 
mista ou empresas públicas por ela controla‑
das, direta ou indiretamente, quando a opera‑
ção envolver a alienação do respectivo controle 
acionário a pessoa ou entidade não integrante 
da Administração Pública, ou de participação 
societária remanescente após a alienação, 
cujos rendimentos, gerados a partir de 18 de 
junho de 2002, reverterão ao Fundo de Com‑
bate e Erradicação da Pobreza.
c	 Art. 31, III, do Dec. no 6.140, de 3-7-2007, que regu-

lamenta a Contribuição Provisória sobre Movimen-
tação ou Transmissão de Valores e de Créditos e 
Direitos de Natureza Financeira – CPMF.

§ 1o Caso o montante anual previsto nos ren‑
dimentos transferidos ao Fundo de Combate e 
Erradicação da Pobreza, na forma deste artigo, 
não alcance o valor de quatro bilhões de reais, 
far‑se‑á complementação na forma do artigo 
80, inciso IV, do Ato das Disposições Constitu‑
cionais Transitórias.
§ 2o Sem prejuízo do disposto no § 1o, o Poder 
Executivo poderá destinar o Fundo a que se 
refere este artigo outras receitas decorrentes 
da alienação de bens da União.
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financeiros de 2020 e 2021, do disposto 
no caput do art. 212 da Constituição 

Federal; e dá outras providências.
c	 Publicada no DOU de 28-4-2022.

Art. 1o O Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias passa a vigorar acrescido do se‑
guinte art. 119:
c	 Alterações inseridas no texto do ADCT.

Art. 2o O disposto no caput do art. 119 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias 
impede a aplicação de quaisquer penalidades, 
sanções ou restrições aos entes subnacionais 
para fins cadastrais, de aprovação e de cele‑
bração de ajustes onerosos ou não, incluídas 
a contratação, a renovação ou a celebração 
de aditivos de quaisquer tipos, de ajustes e de 
convênios, entre outros, inclusive em relação 
à possibilidade de execução financeira desses 
ajustes e de recebimento de recursos do orça‑
mento geral da União por meio de transferên‑
cias voluntárias.
Parágrafo único. O disposto no caput do 
art. 119 do Ato das Disposições Constitucio‑
nais Transitórias também obsta a ocorrência 
dos efeitos do inciso III do caput do art. 35 da 
Constituição Federal.
Art. 3o Esta Emenda Constitucional entra em 
vigor na data de sua publicação.

Brasília, em 27 de abril de 2022.
Mesa da Câmara dos Deputados: 

Deputado Arthur Lira, Presidente; Deputado 
Marcelo Ramos, 1o Vice‑Presidente; 

Deputado André de Paula, 2o Vice‑Presidente; 
Deputado Luciano Bivar, 1o Secretário; 

Deputada Marília Arraes, 2a Secretária; 
Deputada Rose Modesto, 3a Secretária; 

Deputada Rosangela Gomes, 4a Secretária.
Mesa do Senado Federal: Senador 
Rodrigo Pacheco, Presidente; Senador 

Veneziano Vital do Rêgo, 1o Vice‑Presidente; 
Senador Romário, 2o Vice‑Presidente; 
Senador Irajá, 1o Secretário; Senador 
Elmano Férrer, 2o Secretário; Senador 

Rogério Carvalho, 3o Secretário; 
Senador Weverton, 4o Secretário.

EMENDA CONSTITUCIONAL No 123,  
DE 14 DE JULHO DE 2022

Altera o art. 225 da Constituição Federal para 
estabelecer diferencial de competitividade 
para os biocombustíveis; inclui o art. 120 

no Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias para reconhecer o estado 

de emergência decorrente da elevação 
extraordinária e imprevisível dos preços do 

Petróleo, combustíveis e seus derivados 
e dos impactos sociais dela decorrentes; 

autoriza a União a entregar auxílio financeiro 
aos Estados e ao Distrito Federal que 

outorgarem créditos tributários do Imposto 
sobre Operações relativas à Circulação de 

Mercadorias e sobre Prestações de Serviços 
de Transporte Interestadual e Intermunicipal 
e de Comunicação (ICMS) aos produtores e 

distribuidores de etanol hidratado; expande 
o auxílio Gás dos Brasileiros, de que trata 

a Lei no 14.237, de 19 de novembro de 
2021; institui auxílio para caminhoneiros 
autônomos; expande o Programa Auxílio 
Brasil, de que trata a Lei no 14.284, de 29 

de dezembro de 2021; e institui auxílio 

para entes da Federação financiarem a 
gratuidade do transporte público.

c	 Publicada no DOU de 15-7-2022.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se‑
nado Federal, nos termos do § 3o do art. 60 da 
Constituição Federal, promulgam a seguinte 
Emenda ao texto constitucional:
Art. 1o Esta Emenda Constitucional dispõe so‑
bre o estabelecimento de diferencial de com‑
petitividade para os biocombustíveis e sobre 
medidas para atenuar os efeitos do estado de 
emergência decorrente da elevação extraor‑
dinária e imprevisível dos preços do petróleo, 
combustíveis e seus derivados e dos impactos 
sociais dela decorrentes.
Art. 2o O § 1o do art.  225 da Constituição 
Federal passa a vigorar acrescido do seguinte 
inciso VIII:
c	 Alteração inserida no texto da CF.

Art. 3o O Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias passa a vigorar acrescido do se‑
guinte art. 120:
c	 Alterações inseridas no texto do ADCT.
c	 O STF, por maioria, no julgamento da ADIN 

no 7.212, declarou a inconstitucionalidade deste 
artigo (DOU de 13-8-2024).

Art. 4o Enquanto não entrar em vigor a lei 
complementar a que se refere o inciso VIII 
do § 1o do art. 225 da Constituição Federal, 
o diferencial competitivo dos biocombustíveis 
destinados ao consumo final em relação aos 
combustíveis fósseis será garantido pela manu‑
tenção, em termos percentuais, da diferença 
entre as alíquotas aplicáveis a cada combustí‑
vel fóssil e aos biocombustíveis que lhe sejam 
substitutos em patamar igual ou superior ao 
vigente em 15 de maio de 2022.
§ 1o Alternativamente ao disposto no caput 
deste artigo, quando o diferencial competitivo 
não for determinado pelas alíquotas, ele será 
garantido pela manutenção do diferencial da 
carga tributária efetiva entre os combustíveis.
§ 2o No período de 20 (vinte) anos após a pro‑
mulgação desta Emenda Constitucional, a lei 
complementar federal não poderá estabelecer 
diferencial competitivo em patamar inferior ao 
referido no caput deste artigo.
§ 3o A modificação, por proposição legislati‑
va estadual ou federal ou por decisão judicial 
com efeito erga omnes, das alíquotas aplicá‑
veis a um combustível fóssil implicará auto‑
mática alteração das alíquotas aplicáveis aos 
biocombustíveis destinados ao consumo final 
que lhe sejam substitutos, a fim de, no míni‑
mo, manter a diferença de alíquotas existente 
anteriormente.
§ 4o A lei complementar a que se refere o inciso 
VIII do § 1o do art. 225 da Constituição Fede‑
ral disporá sobre critérios ou mecanismos para 
assegurar o diferencial competitivo dos bio‑
combustíveis destinados ao consumo final na 
hipótese de ser implantada, para o combustível 
fóssil de que são substitutos, a sistemática de 
recolhimento de que trata a alínea h do inciso 
XII do § 2o do art. 155 da Constituição Federal.
§ 5o Na aplicação deste artigo, é dispensada a 
observância do disposto no inciso VI do § 2o do 
art. 155 da Constituição Federal.
Art. 5o Observado o disposto no art. 120 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitó‑
rias, a União, como únicas e exclusivas medidas 
a que se refere o parágrafo único do referido 

dispositivo, excluída a possibilidade de adoção 
de quaisquer outras:
c	 O STF, por maioria, no julgamento da ADIN 

no 7.212, declarou a inconstitucionalidade deste 
artigo (DOU de 13-8-2024).

I – assegurará a extensão do Programa Auxí‑
lio Brasil, de que trata a Lei no 14.284, de 29 
de dezembro de 2021, às famílias elegíveis na 
data de promulgação desta Emenda Constitu‑
cional, e concederá às famílias beneficiárias 
desse programa acréscimo mensal extraordi‑
nário, durante 5 (cinco) meses, de R$ 200,00 
(duzentos reais), no período de 1o de agosto 
a 31 de dezembro de 2022, até o limite de 
R$ 26.000.000.000,00 (vinte e seis bilhões de 
reais), incluídos os valores essencialmente ne‑
cessários para a implementação do benefício, 
vedado o uso para qualquer tipo de publicida‑
de institucional;
II – assegurará às famílias beneficiadas pelo 
auxílio Gás dos Brasileiros, de que trata a Lei 
no 14.237, de 19 de novembro de 2021, a cada 
bimestre, entre 1o de julho e 31 de dezembro 
de 2022, valor monetário correspondente a 1 
(uma) parcela extraordinária adicional de 50% 
(cinquenta por cento) da média do preço na‑
cional de referência do botijão de 13 kg (tre‑
ze quilogramas) de gás liquefeito de petróleo 
(GLP), estabelecido pelo Sistema de Levanta‑
mento de Preços (SLP) da Agência Nacional do 
Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), 
nos 6 (seis) meses anteriores, até o limite de 
R$ 1.050.000.000,00 (um bilhão e cinquenta 
milhões de reais), incluídos os valores essen‑
cialmente necessários para a implementação 
do benefício, vedado o uso para qualquer tipo 
de publicidade institucional;
III – concederá, entre 1o de julho e 31 de 
dezembro de 2022, aos Transportadores 
Autônomos de Cargas devidamente cadas‑
trados no Registro Nacional de Transporta‑
dores Rodoviários de Cargas (RNTRC) até 
a data de 31 de maio de 2022, auxílio de 
R$ 1.000,00 (mil reais) mensais, até o limite de 
R$ 5.400.000.000,00 (cinco bilhões e quatro‑
centos milhões de reais);
IV – aportará à União, aos Estados, ao Distri‑
to Federal e aos Municípios que dispõem de 
serviços regulares em operação de transporte 
público coletivo urbano, semiurbano ou me‑
tropolitano assistência financeira em caráter 
emergencial no valor de R$ 2.500.000.000,00 
(dois bilhões e quinhentos milhões de reais), a 
serem utilizados para auxílio no custeio ao di‑
reito previsto no § 2o do art. 230 da Constitui‑
ção Federal, regulamentado no art. 39 da Lei 
no 10.741, de 1o de outubro de 2003 (Estatuto 
do Idoso), até 31 de dezembro de 2022;
V – entregará na forma de auxílio financei‑
ro o valor de até R$ 3.800.000.000,00 (três 
bilhões e oitocentos milhões de reais), em 
5 (cinco) parcelas mensais no valor de até 
R$ 760.000.000,00 (setecentos e sessenta mi‑
lhões de reais) cada uma, de agosto a dezem‑
bro de 2022, exclusivamente para os Estados 
e o Distrito Federal que outorgarem créditos 
tributários do Imposto sobre Operações relati‑
vas à Circulação de Mercadorias e sobre Pres‑
tações de Serviços de Transporte Interestadual 
e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) aos 
produtores ou distribuidores de etanol hidrata‑
do em seu território, em montante equivalente 
ao valor recebido;
VI – concederá, entre 1o de julho e 31 de de‑
zembro de 2022, aos motoristas de táxi devi‑
damente registrados até 31 de maio de 2022, 
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auxílio até o limite de R$ 2.000.000.000,00 
(dois bilhões de reais);
VII – assegurará ao Programa Alimenta Brasil, 
de que trata a Lei no 14.284, de 29 de dezem‑
bro de 2021, a suplementação orçamentária 
de R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões 
de reais).
§  1o O acréscimo mensal extraordinário de 
que trata o inciso I do caput deste artigo será 
complementar à soma dos benefícios previstos 
nos incisos I, II, III e IV do caput do art. 4o da 
Lei no 14.284, de 29 de dezembro de 2021, e 
não será considerado para fins de cálculo do 
benefício previsto na Lei no 14.342, de 18 de 
maio de 2022.
§ 2o A parcela extraordinária de que trata o in‑
ciso II do caput deste artigo será complementar 
ao previsto no art. 3o da Lei no 14.237, de 19 
de novembro de 2021.
§ 3o O auxílio de que trata o inciso III do caput 
deste artigo observará o seguinte:
I – terá por objetivo auxiliar os Transportado‑
res Autônomos de Cargas em decorrência do 
estado de emergência de que trata o caput do 
art. 120 do Ato das Disposições Constitucio‑
nais Transitórias;
II – será concedido para cada Transportador 
Autônomo de Cargas, independentemente do 
número de veículos que possuir;
III – será recebido independentemente de com‑
provação da aquisição de óleo diesel;
IV – será disponibilizada pelo Poder Executivo 
solução tecnológica em suporte à operaciona‑
lização dos pagamentos do auxílio; e
V – para fins de pagamento do auxílio, será 
definido pelo Ministério do Trabalho e Previ‑
dência o operador bancário responsável, entre 
as instituições financeiras federais, pela opera‑
cionalização dos pagamentos.
§ 4o O aporte de recursos da União para os 
Estados, para o Distrito Federal e para os Mu‑
nicípios de que trata o inciso IV do caput deste 
artigo observará o seguinte:
I – terá função de complementariedade aos 
subsídios tarifários, subsídios orçamentários e 
aportes de recursos de todos os gêneros con‑
cedidos pelos Estados, pelo Distrito Federal e 
pelos Municípios, bem como às gratuidades e 
aos demais custeios do sistema de transporte 
público coletivo suportados por esses entes;
II – será concedido em observância à premissa 
de equilíbrio econômico‑financeiro dos contra‑
tos de concessão do transporte público coleti‑
vo e às diretrizes da modicidade tarifária;
III – será repassado a qualquer fundo apto a re‑
cebê‑lo, inclusive aos que já recebem recursos 
federais, ou a qualquer conta bancária aberta 
especificamente para esse fim, ressalvada a 
necessidade de que o aporte se vincule estri‑
tamente à assistência financeira para a qual 
foi instituído;
IV – será distribuído em proporção à população 
maior de 65 (sessenta e cinco) anos residente 
no Distrito Federal e nos Municípios que dis‑
põem de serviços de transporte público coleti‑
vo urbano intramunicipal regular em operação;
V – serão retidos 30% (trinta por cento) pela 
União e repassados aos respectivos entes esta‑
duais ou a órgão da União responsáveis pela 
gestão do serviço, nos casos de Municípios 
atendidos por redes de transporte público co‑
letivo intermunicipal ou interestadual de cará‑
ter urbano ou semiurbano;
VI – será integralmente entregue ao Município 
responsável pela gestão, nos casos de Municí‑
pios responsáveis pela gestão do sistema de 

transporte público integrado metropolitano, 
considerado o somatório da população maior 
de 65 (sessenta e cinco) anos residente nos 
Municípios que compõem a região metropo‑
litana administrada;
VII – será distribuído com base na estimativa 
populacional mais atualizada publicada pelo 
Departamento de Informática do Sistema Úni‑
co de Saúde (DataSUS) a partir de dados da 
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE); e
VIII – será entregue somente aos entes fede‑
rados que comprovarem possuir, em funciona‑
mento, sistema de transporte público coletivo 
de caráter urbano, semiurbano ou metropoli‑
tano, na forma do regulamento.
§ 5o Os créditos de que trata o inciso V do ca-
put deste artigo observarão o seguinte:
I – deverão ser outorgados até 31 de dezembro 
de 2022, podendo ser aproveitados nos exercí‑
cios posteriores;
II – terão por objetivo reduzir a carga tributá‑
ria da cadeia produtiva do etanol hidratado, 
de modo a manter diferencial competitivo em 
relação à gasolina;
III – serão proporcionais à participação dos Es‑
tados e do Distrito Federal em relação ao con‑
sumo total do etanol hidratado em todos os 
Estados e no Distrito Federal no ano de 2021;
IV – seu recebimento pelos Estados ou pelo 
Distrito Federal importará na renúncia ao di‑
reito sobre o qual se funda eventual ação que 
tenha como causa de pedir, direta ou indireta‑
mente, qualquer tipo de indenização relativa a 
eventual perda de arrecadação decorrente da 
adoção do crédito presumido de que trata o 
inciso V do caput deste artigo nas operações 
com etanol hidratado em seu território;
V – o auxílio financeiro será entregue pela 
Secretaria do Tesouro Nacional da Secretaria 
Especial do Tesouro e Orçamento do Ministério 
da Economia, mediante depósito, no Banco do 
Brasil S.A., na mesma conta bancária em que 
são depositados os repasses regulares do Fun‑
do de Participação dos Estados e do Distrito 
Federal (FPE), da seguinte forma:
a)	 primeira parcela até o dia 31 de agosto de 

2022;
b)	 segunda parcela até o dia 30 de setembro 

de 2022;
c)	 terceira parcela até o dia 31 de outubro de 

2022;
d)	quarta parcela até o dia 30 de novembro de 

2022;
e)	 quinta parcela até o dia 27 de dezembro de 

2022;
VI – serão livres de vinculações a atividades ou 
a setores específicos, observadas:
a)	 a repartição com os Municípios na propor‑

ção a que se refere o inciso IV do caput do 
art. 158 da Constituição Federal;

b)	a inclusão na base de cálculo para efeitos 
de aplicação do art. 212 e do inciso II do ca-
put do art. 212‑A da Constituição Federal;

VII – serão entregues após a aprovação de 
norma específica, independentemente da de‑
liberação de que trata a alínea g do inciso XII 
do § 2o do art. 155 da Constituição Federal; e
VIII – serão incluídos, como receita, no orça‑
mento do ente beneficiário do auxílio e, como 
despesa, no orçamento da União e deverão ser 
deduzidos da receita corrente líquida da União.
§ 6o O auxílio de que trata o inciso VI do caput 
deste artigo:

I – considerará taxistas os profissionais que 
residam e trabalhem no Brasil, comprovado 
mediante apresentação do documento de per‑
missão para prestação do serviço emitido pelo 
poder público municipal ou distrital;
II – será regulamentado pelo Poder Executivo 
quanto à formação do cadastro para sua ope‑
racionalização, à sistemática de seu pagamen‑
to e ao seu valor.
§ 7o Compete aos ministérios setoriais, no âm‑
bito de suas competências, a edição de atos 
complementares à implementação dos benefí‑
cios previstos nos incisos I, II, III e IV do caput 
deste artigo.
Art. 6o Até 31 de dezembro de 2022, a alí‑
quota de tributos incidentes sobre a gasolina 
poderá ser fixada em zero, desde que a alíquo‑
ta do mesmo tributo incidente sobre o etanol 
hidratado também seja fixada em zero.
c	 O STF, por maioria, no julgamento da ADIN 

no 7.212, declarou a inconstitucionalidade deste 
artigo (DOU de 13-8-2024).

Art. 7o Esta Emenda Constitucional entra em 
vigor na data de sua publicação.

Brasília, em 14 de julho de 2022
Mesa da Câmara dos Deputados: 

Deputado Arthur Lira, Presidente; Deputado 
Lincoln Portela, 1o Vice‑Presidente; Deputado 

André De Paula, 2o Vice‑Presidente; 
Deputado Luciano Bivar, 1o Secretário; 
Deputado Odair Cunha, 2o Secretário; 

Deputada Geovania De Sá, 3a Secretária; 
Deputada Rosangela Gomes, 4a Secretária.

Mesa do Senado Federal: Senador 
Rodrigo Pacheco, Presidente; Senador 

Veneziano Vital Do Rêgo, 1o Vice‑Presidente; 
Senador Romário, 2o Vice‑Presidente; 
Senador Irajá, 1o Secretário; Senador 
Elmano Férrer, 2o Secretário; Senador 

Rogério Carvalho, 3o Secretário.

EMENDA CONSTITUCIONAL No 125,  
DE 14 DE JULHO DE 2022

Altera o art. 105 da Constituição Federal 
para instituir no recurso especial o 

requisito da relevância das questões de 
direito federal infraconstitucional.

c	 Publicada no DOU de 15-7-2022.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se‑
nado Federal, nos termos do § 3o do art. 60 da 
Constituição Federal, promulgam a seguinte 
Emenda ao texto constitucional:
Art. 1o O art. 105 da Constituição Federal pas‑
sa a vigorar com as seguintes alterações:
c	 Alterações inseridas no texto da CF.

Art. 2o A relevância de que trata o § 2o do 
art. 105 da Constituição Federal será exigida 
nos recursos especiais interpostos após a en‑
trada em vigor desta Emenda Constitucional, 
ocasião em que a parte poderá atualizar o va‑
lor da causa para os fins de que trata o inciso 
III do § 3o do referido artigo.
Art. 3o Esta Emenda Constitucional entra em 
vigor na data de sua publicação.

Brasília, em 14 de julho de 2022
Mesa da Câmara dos Deputados: 

Deputado Arthur Lira, Presidente; Deputado 
Lincoln Portela, 1o Vice‑Presidente; Deputado 

André De Paula, 2o Vice‑Presidente; 
Deputado Luciano Bivar, 1o Secretário; 
Deputado Odair Cunha, 2o Secretário; 
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IV – proibição de frequentar determinados 
lugares;
c	 Inciso IV acrescido pela Lei no  9.714, de 

25-11-1998.

V – proibição de inscrever‑se em concurso, ava‑
liação ou exame públicos.
c	 Inciso V acrescido pela Lei no  12.550, de 

15-12-2011.

Limitação de fim de semana
Art. 48. A limitação de fim de semana con‑
siste na obrigação de permanecer, aos sába‑
dos e domingos, por cinco horas diárias, em 
casa de albergado ou outro estabelecimento 
adequado.
c	 Art. 78, § 1o, deste Código.
c	 Arts. 151 a 153 da LEP.

Parágrafo único. Durante a permanência po‑
derão ser ministrados ao condenado cursos e 
palestras ou atribuídas atividades educativas.

Seção III
DA PENA DE MULTA

Multa
Art. 49. A pena de multa consiste no paga‑
mento ao fundo penitenciário da quantia fi‑
xada na sentença e calculada em dias‑multa. 
Será, no mínimo, de dez e, no máximo, de 
trezentos e sessenta dias‑multa.
c	 Arts. 164 a 170 da LEP.

§ 1o O valor do dia‑multa será fixado pelo juiz 
não podendo ser inferior a um trigésimo do 
maior salário mínimo mensal vigente ao tem‑
po do fato, nem superior a cinco vezes esse 
salário.
c	 Art. 33 da Lei no 7.492, de 16-6-1986 (Lei dos Cri-

mes Contra o Sistema Financeiro Nacional).

§ 2o O valor da multa será atualizado, quan‑
do da execução, pelos índices de correção 
monetária.
c	 Art. 337‑P deste Código.

Pagamento da multa
Art. 50. A multa deve ser paga dentro de dez 
dias depois de transitada em julgado a senten‑
ça. A requerimento do condenado e conforme 
as circunstâncias, o juiz pode permitir que o 
pagamento se realize em parcelas mensais.
c	 Arts. 168 a 170 da LEP.

§ 1o A cobrança da multa pode efetuar‑se me‑
diante desconto no vencimento ou salário do 
condenado quando:
a)	 aplicada isoladamente;
b)	aplicada cumulativamente com pena restri‑

tiva de direitos;
c)	 concedida a suspensão condicional da 

pena.
§ 2o O desconto não deve incidir sobre os re‑
cursos indispensáveis ao sustento do condena‑
do e de sua família.
Conversão da multa e revogação
Art. 51. Transitada em julgado a sentença 
condenatória, a multa será executada perante 
o juiz da execução penal e será considerada 
dívida de valor, aplicáveis as normas relativas 
à dívida ativa da Fazenda Pública, inclusive no 
que concerne às causas interruptivas e suspen‑
sivas da prescrição.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.964, de 

24-12-2019.

c	 O STF, no julgamento da ADIN no 7.032, conferiu a 
este artigo interpretação conforme a Constituição 
(DOU de 8-8-2024).

c	 Súm. no 693 do STF.
c	 Súm. no 521 do STJ.

Modo de conversão
§ 1o Revogado. Lei no 9.268, de 1o-4-1996.
Revogação da conversão
§ 2o Revogado. Lei no 9.268, de 1o-4-1996.
Suspensão da execução da multa
Art. 52. É suspensa a execução da pena de 
multa, se sobrevém ao condenado doença 
mental.
c	 Art. 167 da LEP.

CAPÍTULO II
DA COMINAÇÃO DAS PENAS

Penas privativas de liberdade
Art. 53. As penas privativas de liberdade têm 
seus limites estabelecidos na sanção corres‑
pondente a cada tipo legal de crime.
Penas restritivas de direitos
Art. 54. As penas restritivas de direitos são 
aplicáveis, independentemente de cominação 
na parte especial, em substituição à pena pri‑
vativa de liberdade, fixada em quantidade infe‑
rior a um ano, ou nos crimes culposos.
c	 Arts. 43 a 48, 55 e 77 deste Código.
c	 Arts. 147 a 155 e 180 da LEP.

Art. 55. As penas restritivas de direitos referi‑
das nos incisos III, IV, V e VI do artigo 43 terão a 
mesma duração da pena privativa de liberdade 
substituída, ressalvado o disposto no § 4o do 
artigo 46.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 9.714, de 

25-11-1998.

Art. 56. As penas de interdição, previstas 
nos incisos I e II do artigo 47 deste Código, 
aplicam‑se para todo o crime cometido no 
exercício de profissão, atividade, ofício, cargo 
ou função, sempre que houver violação dos 
deveres que lhes são inerentes.

Art. 57. A pena de interdição, prevista no inci‑
so III do artigo 47 deste Código, aplica‑se aos 
crimes culposos de trânsito.
c	 Arts. 154, § 2o, e 181, § 3o, da LEP.

Pena de multa
Art. 58. A multa, prevista em cada tipo legal 
de crime, tem os limites fixados no artigo 49 e 
seus parágrafos deste Código.
c	 Arts. 164 a 170 da LEP.

Parágrafo único. A multa prevista no pará‑
grafo único do artigo 44 e no § 2o do artigo 60 
deste Código aplica‑se independentemente de 
cominação na parte especial.
c	 Lei no 9.714, de 25-11-1998, refere‑se apenas ao 

art. 44, § 2o, do CP.

CAPÍTULO III
DA APLICAÇÃO DA PENA

Fixação da pena
Art. 59. O juiz, atendendo à culpabilidade, aos 
antecedentes, à conduta social, à personalida‑
de do agente, aos motivos, às circunstâncias e 
consequências do crime, bem como ao com‑
portamento da vítima, estabelecerá, conforme 

seja necessário e suficiente para reprovação e 
prevenção do crime:
c	 Art. 5o, 6, do Pacto de São José da Costa Rica.
c	 Súmulas nos 440 e 444 do STJ.

I – as penas aplicáveis dentre as cominadas;
II – a quantidade de pena aplicável, dentro dos 
limites previstos;
III – o regime inicial de cumprimento da pena 
privativa de liberdade;
IV – a substituição da pena privativa da liber‑
dade aplicada, por outra espécie de pena, se 
cabível.
c	 Art. 5o, XLVI, da CF.
c	 Arts. 33, § 3o, 68 e 78, § 2o, deste Código.
c	 Arts. 6o, IX, 381, III, 387, II e III, do CPP.
c	 Art. 69 do CPM.
c	 Súm. Vinc. no 26 do STF.
c	 Súmulas nos 269, 440, 444 e 501 do STJ.

Critérios especiais da pena de multa
Art. 60. Na fixação da pena de multa o juiz 
deve atender, principalmente, à situação eco‑
nômica do réu.
§ 1o A multa pode ser aumentada até o triplo, 
se o juiz considerar que, em virtude da situação 
econômica do réu, é ineficaz, embora aplicada 
no máximo.
Multa substitutiva
§ 2o A pena privativa de liberdade aplicada, 
não superior a seis meses, pode ser substituída 
pela de multa, observados os critérios dos inci‑
sos II e III do artigo 44 deste Código.
c	 Art. 58, parágrafo único, deste Código.
c	 Art. 387, II, do CPP.
c	 Art. 17 da Lei no 11.340, de 7-8-2006 (Lei que Coíbe 

a Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher).
c	 Súm. no 171 do STJ.

Circunstâncias agravantes
Art. 61. São circunstâncias que sempre agra‑
vam a pena, quando não constituem ou qua‑
lificam o crime:
c	 Arts. 387, 484, parágrafo único, I e II, do CPP.
c	 Art. 70 do CPM.

I – a reincidência;
c	 Arts. 63 e 64 deste Código.
c	 Art. 71 do CPM.
c	 Súm. no 241 do STJ.

II – ter o agente cometido o crime:
c	 Art. 76 do CDC.
c	 Art. 298 do CTB.

a)	 por motivo fútil ou torpe;
b)	para facilitar ou assegurar a execução, a 

ocultação, a impunidade ou vantagem de 
outro crime;

c)	 à traição, de emboscada, ou mediante dis‑
simulação, ou outro recurso que dificultou 
ou tornou impossível a defesa do ofendido;

d)	com emprego de veneno, fogo, explosivo, 
tortura ou outro meio insidioso ou cruel, ou 
de que podia resultar perigo comum;

c	 Art. 5o, 2, do Pacto de São José da Costa Rica.

e)	 contra ascendente, descendente, irmão ou 
cônjuge;

f)	 com abuso de autoridade ou prevalecen‑
do‑se de relações domésticas, de coabita‑
ção ou de hospitalidade, ou com violência 
contra a mulher na forma da lei específica;

c	 Alínea f com a redação dada pela Lei no 11.340, de 
7-8-2006.

c	 Lei no  13.869, de 5-9-2019 (Lei do Abuso de 
Autoridade).
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as consequências do seu ato, ou foge para 
evitar prisão em flagrante. Sendo doloso o ho‑
micídio, a pena é aumentada de um terço se 
o crime é praticado contra pessoa menor de 
quatorze ou maior de sessenta anos.
c	 § 4o com a redação dada pela Lei no 10.741, de 

1o-10-2003.
c	 Art. 129, § 7o, deste Código.
c	 Art. 206, § 1o, do CPM.

§ 5o Na hipótese de homicídio culposo, o juiz 
poderá deixar de aplicar a pena, se as conse‑
quências da infração atingirem o próprio agen‑
te de forma tão grave que a sanção penal se 
torne desnecessária.
c	 Arts. 107, IX, e 120 deste Código.

§ 6o A pena é aumentada de 1/3 (um terço) até 
a metade se o crime for praticado por milícia 
privada, sob o pretexto de prestação de serviço 
de segurança, ou por grupo de extermínio.
c	 § 6o acrescido pela Lei no 12.720, de 27-9-2012.

§ 7o A pena do feminicídio é aumentada de 
1/3 (um terço) até a metade se o crime for 
praticado:
c	 Caput acrescido pela Lei no 13.104, de 9-3-2015.

I – durante a gestação ou nos 3 (três) meses 
posteriores ao parto;
c	 Inciso I acrescido pela Lei no 13.104, de 9-3-2015.

II – contra pessoa maior de 60 (sessenta) anos, 
com deficiência ou com doenças degenerativas 
que acarretem condição limitante ou de vulne‑
rabilidade física ou mental;
c	 Inciso II com a redação dada pela Lei no 14.344, de 

24-5-2022.

III – na presença física ou virtual de descenden‑
te ou de ascendente da vítima;
c	 Inciso III com a redação dada pela Lei no 13.771, de 

19-12-2018.

IV – em descumprimento das medidas prote‑
tivas de urgência previstas nos incisos I, II e III 
do caput do art. 22 da Lei no 11.340, de 7 de 
agosto de 2006.
c	 Inciso IV acrescido pela Lei no  13.771, de 

19-12-2018.

Induzimento, instigação ou auxílio 
a suicídio ou a automutilação
c	 Epígrafe com a denominação dada pela Lei 

no 13.968, de 26-12-2019.

Art. 122. Induzir ou instigar alguém a suici‑
dar‑se ou a praticar automutilação ou pres‑
tar‑lhe auxílio material para que o faça:
c	 Caput do art. 122 com a redação dada pela Lei 

no 13.968, de 26-12-2019.

Pena – reclusão, de 6 (seis) meses a 2 (dois) 
anos.
c	 Art. 207 do CPM.
c	 Art. 4o, 1, do Pacto de São José da Costa Rica.

§ 1o Se da automutilação ou da tentativa de 
suicídio resulta lesão corporal de natureza gra‑
ve ou gravíssima, nos termos dos §§ 1o e 2o do 
art. 129 deste Código:
Pena – reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos.
§ 2o Se o suicídio se consuma ou se da automu‑
tilação resulta morte:
Pena – reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos.
§ 3o A pena é duplicada:
I – se o crime é praticado por motivo egoístico, 
torpe ou fútil;
II – se a vítima é menor ou tem diminuída, por 
qualquer causa, a capacidade de resistência.
§ 4o A pena é aumentada até o dobro se a 
conduta é realizada por meio da rede de com‑

putadores, de rede social ou transmitida em 
tempo real.
c	 §§ 1o a 4o com a redação dada pela Lei no 13.968, 

de 26-12-2019.

§ 5o Aplica‑se a pena em dobro se o autor é 
líder, coordenador ou administrador de gru‑
po, de comunidade ou de rede virtual, ou por 
estes é responsável.
c	 § 5o com a redação dada pela Lei no 14.811, de 

12-1-2024.

§ 6o Se o crime de que trata o § 1o deste artigo 
resulta em lesão corporal de natureza gravís‑
sima e é cometido contra menor de 14 (qua‑
torze) anos ou contra quem, por enfermidade 
ou deficiência mental, não tem o necessário 
discernimento para a prática do ato, ou que, 
por qualquer outra causa, não pode oferecer 
resistência, responde o agente pelo crime des‑
crito no § 2o do art. 129 deste Código.
§ 7o Se o crime de que trata o § 2o deste arti‑
go é cometido contra menor de 14 (quatorze) 
anos ou contra quem não tem o necessário dis‑
cernimento para a prática do ato, ou que, por 
qualquer outra causa, não pode oferecer resis‑
tência, responde o agente pelo crime de ho‑
micídio, nos termos do art. 121 deste Código.
c	 §§ 6o e 7o com a redação dada pela Lei no 13.968, 

de 26-12-2019.

Infanticídio
Art. 123. Matar, sob a influência do estado 
puerperal, o próprio filho, durante o parto ou 
logo após:
Pena – detenção, de dois a seis anos.
c	 Art. 74, § 1o, do CPP.
c	 Art. 4o, 1, do Pacto de São José da Costa Rica.

Aborto provocado pela gestante 
ou com seu consentimento
Art. 124. Provocar aborto em si mesma ou 
consentir que outrem lho provoque:
Pena – detenção, de um a três anos.
c	 O STF, por maioria de votos, julgou procedente a 

ADPF no 54 para declarar a inconstitucionalidade 
da interpretação segundo a qual a interrupção da 
gravidez de feto anencéfalo é conduta tipificada 
nos arts. 124, 126, 128, I e II, deste Código (DOU 
de 24-4-2012).

c	 Art. 74, § 1o, do CPP.
c	 Art. 4o, 1, do Pacto de São José da Costa Rica.

Aborto provocado por terceiro
Art. 125. Provocar aborto, sem o consenti‑
mento da gestante:
Pena – reclusão, de três a dez anos.
c	 Art. 74, § 1o, do CPP.
c	 Art. 4o, 1, do Pacto de São José da Costa Rica.

Art. 126. Provocar aborto com o consentimen‑
to da gestante:
Pena – reclusão, de um a quatro anos.
c	 O STF, por maioria de votos, julgou procedente a 

ADPF no 54 para declarar a inconstitucionalidade 
da interpretação segundo a qual a interrupção da 
gravidez de feto anencéfalo é conduta tipificada 
nos arts. 124, 126, 128, I e II, deste Código (DOU 
de 24-4-2012).

c	 Art. 74, § 1o, do CPP.
c	 Art. 4o, 1, do Pacto de São José da Costa Rica.

Parágrafo único. Aplica‑se a pena do artigo 
anterior, se a gestante não é maior de quatorze 
anos, ou é alienada ou débil mental, ou se o 
consentimento é obtido mediante fraude, gra‑
ve ameaça ou violência.
Forma qualificada
Art. 127. As penas cominadas nos dois artigos 
anteriores são aumentadas de um terço, se, em 
consequência do aborto ou dos meios empre‑

gados para provocá‑lo, a gestante sofre lesão 
corporal de natureza grave; e são duplicadas, 
se, por qualquer dessas causas, lhe sobrevém 
a morte.
c	 Art. 74, § 1o, do CPP.

Art. 128. Não se pune o aborto praticado por 
médico:
c	 Art. 24 deste Código.
c	 O STF, por maioria de votos, julgou procedente a 

ADPF no 54 para declarar a inconstitucionalidade 
da interpretação segundo a qual a interrupção da 
gravidez de feto anencéfalo é conduta tipificada 
nos arts. 124, 126, 128, I e II, deste Código (DOU 
de 24-4-2012).

Aborto necessário
I – se não há outro meio de salvar a vida da 
gestante;
Aborto no caso de gravidez 
resultante de estupro
II – se a gravidez resulta de estupro e o aborto 
é precedido de consentimento da gestante ou, 
quando incapaz, de seu representante legal.

CAPÍTULO II
DAS LESÕES CORPORAIS

Lesão corporal
Art. 129. Ofender a integridade corporal ou a 
saúde de outrem:
Pena – detenção, de três meses a um ano.
c	 Arts. 209 e 403 do CPM.
c	 Art. 88 da Lei no 9.099, de 26-9-1995 (Lei dos Jui-

zados Especiais).
c	 Art. 5o, 1, do Pacto de São José da Costa Rica.

Lesão corporal de natureza grave
c	 Art. 27, § 2o, III, da Lei no 11.105, de 24-3-2005 (Lei 

de Biossegurança).

§ 1o Se resulta:
I – incapacidade para as ocupações habituais, 
por mais de trinta dias;
c	 Art. 168, § 2o, do CPP.

II – perigo de vida;
III – debilidade permanente de membro, sen‑
tido ou função;
IV – aceleração de parto:
Pena – reclusão, de um a cinco anos.
§ 2o Se resulta:
I – incapacidade permanente para o trabalho;
II – enfermidade incurável;
III – perda ou inutilização de membro, sentido 
ou função;
IV – deformidade permanente;
V – aborto:
Pena – reclusão, de dois a oito anos.
Lesão corporal seguida de morte
§ 3o Se resulta morte e as circunstâncias evi‑
denciam que o agente não quis o resultado, 
nem assumiu o risco de produzi‑lo:
Pena – reclusão, de quatro a doze anos.
c	 Art. 27, § 2o, IV, da Lei no 11.105, de 24-3-2005 (Lei 

de Biossegurança).

Diminuição de pena
§ 4o Se o agente comete o crime impelido por 
motivo de relevante valor social ou moral ou 
sob o domínio de violenta emoção, logo em 
seguida a injusta provocação da vítima, o juiz 
pode reduzir a pena de um sexto a um terço.
c	 Arts. 65, III, a e c, e 121, § 1o, deste Código.

Substituição da pena
§ 5o O juiz, não sendo graves as lesões, pode 
ainda substituir a pena de detenção pela de 
multa:
c	 Arts. 59, IV, e 60, § 2o, deste Código.
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II – Certificado de Licenciamento Anual;
III – comprovante de transferência de proprie-
dade, quando for o caso, conforme modelo e 
normas estabelecidas pelo CONTRAN;
IV – Certificado de Segurança Veicular e de 
emissão de poluentes e ruído, quando houver 
adaptação ou alteração de características do 
veículo;
c	 Res. do CONTRAN no 922, de 28-3-2022, estabe-

lece procedimentos para a prestação de serviços 
por Instituição Técnica Licenciada (ITL) e Entidade 
Técnica Pública ou Paraestatal (ETP), para emissão 
do Certificado de Segurança Veicular (CSV), de que 
trata o art. 106 deste Código.

V – comprovante de procedência e justificativa 
da propriedade dos componentes e agregados 
adaptados ou montados no veículo, quando 
houver alteração das características originais 
de fábrica;
c	 Res. do CONTRAN no 282, de 26-6-2008, estabe-

lece critérios para a regularização da numeração 
de motores dos veículos registrados ou a serem 
registrados no País.

VI – autorização do Ministério das Relações 
Exteriores, no caso de veículo da categoria de 
missões diplomáticas, de repartições consula-
res de carreira, de representações de organis-
mos internacionais e de seus integrantes;
VII – certidão negativa de roubo ou furto de 
veículo, expedida no Município do registro an-
terior, que poderá ser substituída por informa-
ção do RENAVAM;
VIII – comprovante de quitação de débitos rela-
tivos a tributos, encargos e multas de trânsito 
vinculados ao veículo, independentemente da 
responsabilidade pelas infrações cometidas;
IX – Revogado. Lei no 9.602, de 21-1-1998;
X – comprovante relativo ao cumprimento do 
disposto no artigo 98, quando houver altera-
ção nas características originais do veículo que 
afetem a emissão de poluentes e ruído;
XI – comprovante de aprovação de inspeção 
veicular e de poluentes e ruído, quando for 
o caso, conforme regulamentações do CON-
TRAN e do CONAMA.
c	 Res. do CONTRAN no 22, de 18-2-1998, estabelece, 

para efeito de fiscalização, forma para comprova-
ção do exame de inspeção veicular.

Parágrafo único. Os veículos cuja transferên-
cia de propriedade seja resultado de apreensão 
ou de confisco por decisão judicial, leilão de 
veículo recolhido em depósito ou de doação a 
órgãos ou entidades da administração pública 
são dispensados do cumprimento do disposto 
no inciso VIII do caput deste artigo, e os débi-
tos existentes devem ser cobrados do proprie-
tário anterior.
c	 Parágrafo único com a redação dada pela Lei 

no 14.440, de 2-9-2022.

Art. 125. As informações sobre o chassi, o 
monobloco, os agregados e as características 
originais do veículo deverão ser prestadas ao 
RENAVAM:
I – pelo fabricante ou montadora, antes da 
comercialização, no caso de veículo nacional;
II – pelo órgão alfandegário, no caso de veículo 
importado por pessoa física;
III – pelo importador, no caso de veículo impor-
tado por pessoa jurídica.
Parágrafo único. As informações recebidas 
pelo RENAVAM serão repassadas ao órgão 
executivo de trânsito responsável pelo regis-

tro, devendo este comunicar ao RENAVAM, tão 
logo seja o veículo registrado.
c	 Res. do CONTRAN no 282, de 26-6-2008, estabe-

lece critérios para a regularização da numeração 
de motores dos veículos registrados ou a serem 
registrados no País.

Art. 126. O proprietário de veículo irrecupe-
rável, ou destinado à desmontagem, deverá 
requerer a baixa do registro, no prazo e for-
ma estabelecidos pelo CONTRAN, vedada a 
remontagem do veículo sobre o mesmo chassi 
de forma a manter o registro anterior.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 12.977, de 

20-5-2014.

§ 1o A obrigação de que trata este artigo é da 
companhia seguradora ou do adquirente do 
veículo destinado à desmontagem, quando 
estes sucederem ao proprietário.
c	 Parágrafo único renumerado para §  1o pela Lei 

no 14.440, de 2-9-2022.
c	 Art. 311 do CP.
c	 Res. do CONTRAN no 11, de 23-1-1998, estabele-

ce critérios para a baixa de registro de veículos 
a que se refere, bem como os prazos para a sua 
efetivação.

§ 2o A existência de débitos fiscais ou de multas 
de trânsito e ambientais vinculadas ao veículo 
não impede a baixa do registro.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 14.440, de 2-9-2022.

Art. 127. O órgão executivo de trânsito com-
petente só efetuará a baixa do registro após 
prévia consulta ao cadastro do RENAVAM.
Parágrafo único. Efetuada a baixa do regis-
tro, deverá ser esta comunicada, de imediato, 
ao RENAVAM.
c	 Res. do CONTRAN no 11, de 23-1-1998, estabele-

ce critérios para a baixa de registro de veículos 
a que se refere, bem como os prazos para a sua 
efetivação.

Art. 128. Não será expedido novo Certificado 
de Registro de Veículo enquanto houver débi-
tos fiscais e de multas de trânsito e ambientais, 
vinculadas ao veículo, independentemente da 
responsabilidade pelas infrações cometidas.
c	 Res. do CONTRAN no 11, de 23-1-1998, estabele-

ce critérios para a baixa de registro de veículos 
a que se refere, bem como os prazos para a sua 
efetivação.

Art. 129. O registro e o licenciamento dos veí-
culos de propulsão humana e dos veículos de 
tração animal obedecerão à regulamentação 
estabelecida em legislação municipal do domi-
cílio ou residência de seus proprietários.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 13.154, de 

30-7-2015.

Art. 129‑A. O registro dos tratores e demais 
aparelhos automotores destinados a puxar ou 
a arrastar maquinaria agrícola ou a executar 
trabalhos agrícolas será efetuado, sem ônus, 
pelo Ministério da Agricultura e Pecuária, di-
retamente ou mediante convênio.
c	 Art. 129‑A com a redação dada pela Lei no 14.599, 

de 19-6-2023.

Art. 129‑B. O registro de contratos de ga-
rantias de alienação fiduciária em operações 
financeiras, consórcio, arrendamento mercan-
til, reserva de domínio ou penhor será reali-
zado nos órgãos ou entidades executivos de 
trânsito dos Estados e do Distrito Federal, em 
observância ao disposto no § 1o do art. 1.361 
da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 
(Código Civil), e na Lei no 13.709, de 14 de 

agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Da-
dos Pessoais).
c	 Caput do art. 129‑B acrescido pela Lei no 14.071, de 

13-10-2020.

Parágrafo único. O registro previsto no ca-
put deste artigo será executado por empre-
sas registradoras de contrato especializadas, 
na modalidade de credenciamento pelos 
órgãos executivos de trânsito dos Estados e 
do Distrito Federal, observado o disposto no 
inciso III do parágrafo único do art. 79 da Lei 
no 14.133, de 1o de abril de 2021.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 14.599, de 

19-6-2023.

CAPÍTULO XII
DO LICENCIAMENTO

Art. 130. Todo veículo automotor, articulado, 
reboque ou semirreboque, para transitar na 
via, deverá ser licenciado anualmente pelo 
órgão executivo de trânsito do Estado, ou 
do Distrito Federal, onde estiver registrado 
o veículo.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 14.599, de 

19-6-2023.
c	 Art. 230, V, deste Código.
c	 Res. do CONTRAN no 110, de 24-2-2000, fixa o ca-

lendário para renovação do Licenciamento Anual 
de Veículos.

c	 Res. do CONTRAN no 944, de 28-3-2022, dispõe so-
bre o dispositivo auxiliar de identificação veicular.

§ 1o O disposto neste artigo não se aplica a 
veículo de uso bélico.
c	 Res. do CONTRAN no 797, de 16-5-1995, define 

a abrangência do termo “viatura militar”, para o 
Sistema Nacional de Trânsito.

§ 2o No caso de transferência de residência ou 
domicílio, é válido, durante o exercício, o licen-
ciamento de origem.
Art. 131. O Certificado de Licenciamento 
Anual será expedido ao veículo licenciado, vin-
culado ao Certificado de Registro de Veículo, 
em meio físico e/ou digital, à escolha do pro-
prietário, de acordo com o modelo e com as 
especificações estabelecidos pelo CONTRAN.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 14.071, de 

13-10-2020.
c	 Res. do CONTRAN no  306, de 6-3-2009, cria o 

código numérico de segurança para o Certificado 
de Registro e Licenciamento de Veículo – CRLV e 
estabelece a sua configuração e utilização.

c	 Res. do CONTRAN no  310, de 3-2-2009, altera 
os modelos e especificações dos Certificados de 
Registro – CRV e de Licenciamento de Veículos 
– CRLV.

c	 Res. do CONTRAN no 324, de 17-7-2009, dispõe 
sobre a expedição de Certificado Provisório de 
Registro e Licenciamento de Veículos.

c	 Res. do CONTRAN no 946, de 28-3-2022, dispõe 
sobre o transporte de cargas de sólidos a granel 
nas vias abertas à circulação pública em todo o 
território.

§ 1o O primeiro licenciamento será feito simul-
taneamente ao registro.
§ 2o O veículo somente será considerado licen-
ciado estando quitados os débitos relativos a 
tributos, encargos e multas de trânsito e am-
bientais, vinculados ao veículo, independen-
temente da responsabilidade pelas infrações 
cometidas.
c	 Súm. no 127 do STJ.

§ 3o Ao licenciar o veículo, o proprietário deve-
rá comprovar sua aprovação nas inspeções de 
segurança veicular e de controle de emissões 
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Art. 149. VETADO.
Art. 150. Ao renovar os exames previstos no 
artigo anterior, o condutor que não tenha cur-
so de direção defensiva e primeiros socorros 
deverá a eles ser submetido, conforme norma-
tização do CONTRAN.
Parágrafo único. A empresa que utiliza con-
dutores contratados para operar a sua frota de 
veículos é obrigada a fornecer curso de direção 
defensiva, primeiros socorros e outros confor-
me normatização do CONTRAN.
c	 Res. do CONTRAN no 789, de 18-6-2020, consolida 

normas sobre o processo de formação de conduto-
res de veículos automotores e elétricos.

Art. 151. Revogado. Lei no  14.071, de 
13-10-2020.
Art. 152. O exame de direção veicular será rea-
lizado perante comissão integrada por 3 (três) 
membros designados pelo dirigente do órgão 
executivo local de trânsito.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.281, de 

4-5-2016.

§ 1o Na comissão de exame de direção veicular, 
pelo menos um membro deverá ser habilitado 
na categoria igual ou superior à pretendida 
pelo candidato.
§ 2o Os militares das Forças Armadas e os po-
liciais e bombeiros dos órgãos de segurança 
pública da União, dos Estados e do Distrito 
Federal que possuírem curso de formação de 
condutor ministrado em suas corporações se-
rão dispensados, para a concessão do docu-
mento de habilitação, dos exames aos quais se 
houverem submetido com aprovação naquele 
curso, desde que neles sejam observadas as 
normas estabelecidas pelo CONTRAN.
§ 3o O militar, o policial ou o bombeiro militar 
interessado na dispensa de que trata o § 2o 
instruirá seu requerimento com ofício do co-
mandante, chefe ou diretor da unidade admi-
nistrativa onde prestar serviço, do qual cons-
tarão o número do registro de identificação, 
naturalidade, nome, filiação, idade e categoria 
em que se habilitou a conduzir, acompanhado 
de cópia das atas dos exames prestados.
c	 §§ 2o e 3o com a redação dada pela Lei no 13.281, 

de 4-5-2016.

§ 4o VETADO.
Art. 153. O candidato habilitado terá em seu 
prontuário a identificação de seus instrutores e 
examinadores, que serão passíveis de punição 
conforme regulamentação a ser estabelecida 
pelo CONTRAN.
Parágrafo único. As penalidades aplicadas 
aos instrutores e examinadores serão de ad-
vertência, suspensão e cancelamento da auto-
rização para o exercício da atividade, conforme 
a falta cometida.
c	 Art. 8o da Lei no 12.302, de 2-8-2010, que regu-

lamenta o exercício da profissão de Instrutor de 
Trânsito.

Art. 154. Os veículos destinados à formação 
de condutores serão identificados por uma fai-
xa amarela, de vinte centímetros de largura, 
pintada ao longo da carroçaria, à meia altura, 
com a inscrição AUTOESCOLA na cor preta.
§ 1o No veículo eventualmente utilizado para 
aprendizagem, quando autorizado para ser-
vir a esse fim, deverá ser afixada ao longo de 
sua carroçaria, à meia altura, faixa branca 

removível, de vinte centímetros de largura, 
com a inscrição AUTOESCOLA na cor preta.
c	 Parágrafo único transformado em §  1o pela Lei 

no 14.921, de 10-7-2024.
c	 Art. 237 deste Código.

§ 2o As idades máximas dos veículos destina-
dos à formação de condutores nas categorias 
de habilitação de que trata o art. 143, não 
computado o ano de fabricação, serão de:
I – 8 (oito) anos, para a categoria A;
II – 12 (doze) anos, para a categoria B;
III – 20 (vinte) anos, para as categorias C, D 
e E.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 14.921, de 10-7-2024.

Art. 155. A formação de condutor de veículo 
automotor será realizada por instrutor auto-
rizado pelo órgão executivo de trânsito dos 
Estados ou do Distrito Federal, pertencente 
ou não à entidade credenciada.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 14.599, de 

19-6-2023.
c	 Lei no 12.302, de 2-8-2010, regulamenta o exercício 

da profissão de instrutor de trânsito.

Parágrafo único. Ao aprendiz será expedida 
autorização para aprendizagem, de acordo 
com a regulamentação do CONTRAN, após 
aprovação nos exames de aptidão física, men-
tal, de primeiros socorros e sobre legislação de 
trânsito.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 9.602, de 

21-1-1998.

Art. 156. O CONTRAN regulamentará o cre-
denciamento para prestação de serviço pelas 
autoescolas e outras entidades destinadas à 
formação de condutores e às exigências ne-
cessárias para o exercício das atividades de 
instrutor e examinador.
c	 Res. do CONTRAN no 321, de 17-7-2009, institui 

exame obrigatório para avaliação de instrutores e 
examinadores de trânsito no exercício da função 
em todo o território nacional.

Art. 157. VETADO.
Art. 158. A aprendizagem só poderá reali-
zar‑se:
I – nos termos, horários e locais estabelecidos 
pelo órgão executivo de trânsito;
II – acompanhado o aprendiz por instrutor 
autorizado.
§ 1o Além do aprendiz e do instrutor, o veículo 
utilizado na aprendizagem poderá conduzir 
apenas mais um acompanhante.
c	 Parágrafo único renumerado para §  1o pela Lei 

no 12.217, de 17-3-2010.
c	 Lei no 12.302, de 2-8-2010, regulamenta o exercício 

da profissão de instrutor de trânsito.

§ 2o Revogado. Lei no 14.071, de 13-10-2020.
Art. 159. A Carteira Nacional de Habilitação, 
expedida em meio físico e digital, de acordo 
com as especificações do CONTRAN, atendidos 
os pré‑requisitos estabelecidos neste Código, 
conterá fotografia, identificação e número de 
inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) 
do condutor, terá fé pública e equivalerá a do-
cumento de identidade em todo o território 
nacional.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 14.440, de 

2-9-2022.
c	 Art. 234 deste Código.
c	 Res. do CONTRAN no 192, de 30-3-2006, regula-

menta a expedição do documento único da Carteira 
Nacional de Habilitação, com novo leiaute e requi-
sitos de segurança.

§ 1o É obrigatório o porte da Permissão para 
Dirigir ou da Carteira Nacional de Habilita-
ção quando o condutor estiver à direção do 
veículo.
c	 Art. 232 deste Código.

§ 1o‑A. O porte do documento de habilitação 
será dispensado quando, no momento da fis-
calização, for possível ter acesso ao sistema in-
formatizado para verificar se o condutor está 
habilitado.
c	 § 1o‑A acrescido pela Lei no 14.071, de 13-10-2020.

§ 2o VETADO.
§ 3o A emissão de nova via da Carteira Nacio-
nal de Habilitação será regulamentada pelo 
CONTRAN.
§ 4o VETADO.
§ 5o A Carteira Nacional de Habilitação e a 
Permissão para Dirigir somente terão validade 
para a condução de veículo quando apresen-
tada em original.
§ 6o A identificação da Carteira Nacional de 
Habilitação expedida e a da autoridade expe-
didora serão registradas no RENACH.
§ 7o A cada condutor corresponderá um único 
registro no RENACH, agregando‑se neste to-
das as informações.
§ 8o A renovação da validade da Carteira Na-
cional de Habilitação ou a emissão de uma 
nova via somente será realizada após quita-
ção de débitos constantes do prontuário do 
condutor.
§ 9o VETADO.
§ 10. A validade da Carteira Nacional de Habi-
litação está condicionada ao prazo de vigência 
do exame de aptidão física e mental.
c	 § 10 acrescido pela Lei no 9.602, de 21-1-1998.

§ 11. Revogado. Lei no 14.071, de 13-10-2020.
§ 12. Os órgãos ou entidades executivos de 
trânsito dos Estados e do Distrito Federal envia-
rão por meio eletrônico, com 30 (trinta) dias de 
antecedência, aviso de vencimento da validade 
da Carteira Nacional de Habilitação a todos os 
condutores cadastrados no RENACH com ende-
reço na respectiva unidade da Federação.
c	 § 12 acrescido pela Lei no 14.071, de 13-10-2020.

Art. 160. O condutor condenado por delito de 
trânsito deverá ser submetido a novos exames 
para que possa voltar a dirigir, de acordo com as 
normas estabelecidas pelo CONTRAN, indepen-
dentemente do reconhecimento da prescrição, 
em face da pena concretizada na sentença.
c	 Art. 263, III, deste Código.
c	 Res. do CONTRAN no 300, de 4-12-2008, estabe-

lece procedimento administrativo para submissão 
do condutor a novos exames para que possa voltar 
a dirigir quando condenado por crime de trânsito, 
ou quando envolvido em acidente grave.

§ 1o Em caso de sinistro grave, o condutor nele 
envolvido poderá ser submetido aos exames 
exigidos neste artigo, a juízo da autoridade 
executiva estadual de trânsito, assegurada 
ampla defesa ao condutor.
c	 § 1o com a redação dada pela Lei no 14.599, de 

19-6-2023.
c	 Res. do CONTRAN no 300, de 4-12-2008, estabe-

lece procedimento administrativo para submissão 
do condutor a novos exames para que possa voltar 
a dirigir quando condenado por crime de trânsito, 
ou quando envolvido em acidente grave.

§ 2o No caso do parágrafo anterior, a autori-
dade executiva estadual de trânsito poderá 
apreender o documento de habilitação do 



LE
GI

SL
AÇ

ÃO
 C

OM
PL

EM
EN

TA
R

Lei no 8.069/1990

1119

organizações da sociedade civil, e serão diri‑
gidas prioritariamente ao público adolescente.
c	 Art. 8o‑A acrescido pela Lei no 13.798, de 3-1-2019.

Art. 9o O Poder Público, as instituições e os 
empregadores propiciarão condições adequa‑
das ao aleitamento materno, inclusive aos fi‑
lhos de mães submetidas a medida privativa 
de liberdade.
§ 1o Os profissionais das unidades primárias de 
saúde desenvolverão ações sistemáticas, indi‑
viduais ou coletivas, visando ao planejamento, 
à implementação e à avaliação de ações de 
promoção, proteção e apoio ao aleitamento 
materno e à alimentação complementar sau‑
dável, de forma contínua.
§ 2o Os serviços de unidades de terapia in‑
tensiva neonatal deverão dispor de banco de 
leite humano ou unidade de coleta de leite 
humano.
c	 §§  1o e 2o acrescidos pela Lei no  13.257, de 

8-3-2016.

Art. 10. Os hospitais e demais estabelecimen‑
tos de atenção à saúde de gestantes, públicos 
e particulares, são obrigados a:
I – manter registro das atividades desenvolvi‑
das, através de prontuários individuais, pelo 
prazo de dezoito anos;
II – identificar o recém‑nascido mediante o 
registro de sua impressão plantar e digital e 
da impressão digital da mãe, sem prejuízo de 
outras formas normatizadas pela autoridade 
administrativa competente;
III – proceder a exames visando ao diagnóstico 
e terapêutica de anormalidades no metabo‑
lismo do recém‑nascido, bem como prestar 
orientação aos pais;
IV – fornecer declaração de nascimento onde 
constem necessariamente as intercorrências do 
parto e do desenvolvimento do neonato;
V – manter alojamento conjunto, possibilitan‑
do ao neonato a permanência junto à mãe;
VI – acompanhar a prática do processo de 
amamentação, prestando orientações quanto 
à técnica adequada, enquanto a mãe perma‑
necer na unidade hospitalar, utilizando o corpo 
técnico já existente;
c	 Inciso VI acrescido pela Lei no  13.436, de 

12-4-2017.

VII – desenvolver atividades de educação, de 
conscientização e de esclarecimentos a res-
peito da saúde mental da mulher no período 
da gravidez e do puerpério.
c	 Inciso VII acrescido pela Lei no  14.721, de 

8-11-2023, para vigorar após 180 dias de sua 
publicação.

§ 1o Os testes para o rastreamento de doenças 
no recém‑nascido serão disponibilizados pelo 
Sistema Único de Saúde, no âmbito do Pro‑
grama Nacional de Triagem Neonatal (PNTN), 
na forma da regulamentação elaborada pelo 
Ministério da Saúde, com implementação de 
forma escalonada, de acordo com a seguinte 
ordem de progressão:
I – etapa 1:
a)	 fenilcetonúria e outras hiperfenilalanine‑

mias;
b)	hipotireoidismo congênito;
c)	 doença falciforme e outras hemoglobino‑

patias;
d)	 fibrose cística;
e)	 hiperplasia adrenal congênita;
f)	 deficiência de biotinidase;
g)	 toxoplasmose congênita;
II – etapa 2:
a)	 galactosemias;

b)	aminoacidopatias;
c)	 distúrbios do ciclo da ureia;
d)	distúrbios da betaoxidação dos ácidos 

graxos;
III – etapa 3: doenças lisossômicas;
IV – etapa 4: imunodeficiências primárias;
V – etapa 5: atrofia muscular espinhal.
§ 2o A delimitação de doenças a serem ras‑
treadas pelo teste do pezinho, no âmbito do 
PNTN, será revisada periodicamente, com base 
em evidências científicas, considerados os be‑
nefícios do rastreamento, do diagnóstico e do 
tratamento precoce, priorizando as doenças 
com maior prevalência no País, com protocolo 
de tratamento aprovado e com tratamento in‑
corporado no Sistema Único de Saúde.
§ 3o O rol de doenças constante do § 1o deste 
artigo poderá ser expandido pelo poder pú‑
blico com base nos critérios estabelecidos no 
§ 2o deste artigo.
§ 4o Durante os atendimentos de pré‑natal e de 
puerpério imediato, os profissionais de saúde 
devem informar a gestante e os acompanhan‑
tes sobre a importância do teste do pezinho e 
sobre as eventuais diferenças existentes entre 
as modalidades oferecidas no Sistema Único de 
Saúde e na rede privada de saúde.
c	 §§  1o a 4o acrescidos pela Lei no  14.154, de 

26-5-2021.

Art. 11. É assegurado acesso integral às linhas 
de cuidado voltadas à saúde da criança e do 
adolescente, por intermédio do Sistema Único 
de Saúde, observado o princípio da equidade 
no acesso a ações e serviços para promoção, 
proteção e recuperação da saúde.
§ 1o A criança e o adolescente com deficiência 
serão atendidos, sem discriminação ou segre‑
gação, em suas necessidades gerais de saúde e 
específicas de habilitação e reabilitação.
§ 2o Incumbe ao poder público fornecer gratui‑
tamente, àqueles que necessitar em, medica‑
mentos, órteses, próteses e outras tecnologias 
assistivas relativas ao tratamento, habilitação 
ou reabilitação para crianças e adolescentes, 
de acordo com as linhas de cuidado voltadas 
às suas necessidades específicas.
§ 3o Os profissionais que atuam no cuidado 
diário ou frequente de crianças na primeira in‑
fância receberão formação específica e perma‑
nente para a detecção de sinais de risco para 
o desenvolvimento psíquico, bem como para 
o acompanhamento que se fizer necessário.
c	 Art. 11 com a redação dada pela Lei no 13.257, de 

8-3-2016.

Art. 12. Os estabelecimentos de atendimento 
à saúde, inclusive as unidades neonatais, de 
terapia intensiva e de cuidados intermediários, 
deverão proporcionar condições para a perma‑
nência em tempo integral de um dos pais ou 
responsável, nos casos de internação de crian‑
ça ou adolescente.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.257, de 

8-3-2016.

Parágrafo único. Será garantido à criança e 
ao adolescente o direito de visitação à mãe 
ou ao pai internados em instituição de saúde, 
nos termos das normas regulamentadoras.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no  14.950, 

de 2-8-2024, para vigorar após 180 dias de sua 
publicação.

Art. 13. Os casos de suspeita ou confirmação 
de castigo físico, de tratamento cruel ou de‑
gradante e de maus‑tratos contra criança ou 
adolescente serão obrigatoriamente comuni‑
cados ao Conselho Tutelar da respectiva lo‑

calidade, sem prejuízo de outras providências 
legais.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.010, de 

26-6-2014.

§ 1o As gestantes ou mães que manifestem 
interesse em entregar seus filhos para adoção 
serão obrigatoriamente encaminhadas, sem 
constrangimento, à Justiça da Infância e da 
Juventude.
c	 Parágrafo único transformado em § 1o e com a re‑

dação dada pela Lei no 13.257, de 8-3-2016.

§ 2o Os serviços de saúde em suas diferentes 
portas de entrada, os serviços de assistência 
social em seu componente especializado, o 
Centro de Referência Especializado de Assis‑
tência Social (Creas) e os demais órgãos do 
Sistema de Garantia de Direitos da Criança e 
do Adolescente deverão conferir máxima prio‑
ridade ao atendimento das crianças na faixa 
etária da primeira infância com suspeita ou 
confirmação de violência de qualquer natu‑
reza, formulando projeto terapêutico singular 
que inclua intervenção em rede e, se necessá‑
rio, acompanhamento domiciliar.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 13.257, de 8-3-2016.

Art. 14. O Sistema Único de Saúde promoverá 
programas de assistência médica e odontoló‑
gica para a prevenção das enfermidades que 
ordinariamente afetam a população infantil, 
e campanhas de educação sanitária para pais, 
educadores e alunos.
§ 1o É obrigatória a vacinação das crianças nos 
casos recomendados pelas autoridades sanitárias.
c	 Parágrafo único transformado em §  1o pela Lei 

no 13.257, de 8-3-2016.

§ 2o O Sistema Único de Saúde promoverá a 
atenção à saúde bucal das crianças e das ges‑
tantes, de forma transversal, integral e interse‑
torial com as demais linhas de cuidado direcio‑
nadas à mulher e à criança.
§ 3o A atenção odontológica à criança terá fun‑
ção educativa protetiva e será prestada, inicial‑
mente, antes de o bebê nascer, por meio de 
aconselhamento pré‑natal, e, posteriormente, 
no sexto e no décimo segundo anos de vida, 
com orientações sobre saúde bucal.
§ 4o A criança com necessidade de cuidados 
odontológicos especiais será atendida pelo 
Sistema Único de Saúde.
c	 §§  2o a 4o acrescidos pela Lei no  13.257, de 

8-3-2016.

§ 5o É obrigatória a aplicação a todas as crianças, 
nos seus primeiros dezoito meses de vida, de 
protocolo ou outro instrumento construído com 
a finalidade de facilitar a detecção, em consulta 
pediátrica de acompanhamento da criança, de 
risco para o seu desenvolvimento psíquico.
c	 § 5o acrescido pela Lei no 13.438, de 26-4-2017.

CAPÍTULO II
DO DIREITO À LIBERDADE, AO 

RESPEITO E À DIGNIDADE
Art. 15. A criança e o adolescente têm direito 
à liberdade, ao respeito e à dignidade como 
pessoas humanas em processo de desenvol‑
vimento e como sujeitos de direitos civis, hu‑
manos e sociais garantidos na Constituição e 
nas leis.
Art. 16. O direito à liberdade compreende os 
seguintes aspectos:
I – ir, vir e estar nos logradouros públicos e 
espaços comunitários, ressalvadas as restrições 
legais;
c	 Art. 5o, LXVIII, da CF.



1242

Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia e da OAB

III – secretariar as sessões do Conselho Pleno;
IV – manter sob sua guarda e inspeção todos os 
documentos do Conselho Federal;
V – controlar a presença e declarar a perda de 
mandato dos Conselheiros Federais;
VI – executar a administração do pessoal do 
Conselho Federal;
VII – emitir certidões e declarações do Con‑
selho Federal.
Art. 103. Compete ao Secretário‑Geral 
Adjunto:
I – presidir a Segunda Câmara e executar suas 
decisões;
II – organizar e manter o cadastro nacional 
dos advogados e estagiários, requisitando os 
dados e informações necessários aos Con‑
selhos Seccionais e promovendo as medidas 
necessárias;
III – executar as atribuições que lhe forem 
cometidas pela Diretoria ou delegadas pelo 
Secretário‑Geral;
IV – secretariar o Órgão Especial.
Art. 104. Compete ao Tesoureiro:
I – presidir a Terceira Câmara e executar suas 
decisões;
II – manter sob sua guarda os bens e valores e 
o almoxarifado do Conselho;
III – administrar a Tesouraria, controlar e pagar 
todas as despesas autorizadas e assinar che‑
ques e ordens de pagamento com o Presidente;
IV – elaborar a proposta de orçamento anual, 
o relatório, os balanços e as contas mensais e 
anuais da Diretoria;
V – propor à Diretoria a tabela de custas do 
Conselho Federal;
VI – fiscalizar e cobrar as transferências devi‑
das pelos Conselhos Seccionais ao Conselho 
Federal, propondo à Diretoria a intervenção 
nas Tesourarias dos inadimplentes;
VII – manter inventário dos bens móveis e 
imóveis do Conselho Federal, atualizado 
anualmente;
VIII – receber e dar quitação dos valores rece‑
bidos pelo Conselho Federal.
§ 1o Em casos imprevistos, o Tesoureiro pode 
realizar despesas não constantes do orçamen‑
to anual, quando autorizadas pela Diretoria.
§ 2o Cabe ao Tesoureiro propor à Diretoria o 
regulamento para aquisições de material de 
consumo e permanente.

CAPÍTULO IV
DO CONSELHO SECCIONAL

Art. 105. Compete ao Conselho Seccional, 
além do previsto nos arts. 57 e 58 do Estatuto:
I – cumprir o disposto nos incisos I, II e III do 
art. 54 do Estatuto;
II – adotar medidas para assegurar o regular 
funcionamento das Subseções;
III – intervir, parcial ou totalmente, nas Subse‑
ções e na Caixa de Assistência dos Advogados, 
onde e quando constatar grave violação do 
Estatuto, deste Regulamento Geral e do Regi‑
mento Interno do Conselho Seccional;
IV – cassar ou modificar, de ofício ou mediante 
representação, qualquer ato de sua diretoria e 
dos demais órgãos executivos e deliberativos, 
da diretoria ou do conselho da Subseção e da 
diretoria da Caixa de Assistência dos Advoga‑
dos, contrários ao Estatuto, ao Regulamento 
Geral, aos Provimentos, ao Código de Ética e 
Disciplina, ao seu Regimento Interno e às suas 
Resoluções;
V – ajuizar, após deliberação:

a)	 ação direta de inconstitucionalidade de leis 
ou atos normativos estaduais e municipais, 
em face da Constituição Estadual ou da Lei 
Orgânica do Distrito Federal;

b)	ação civil pública, para defesa de interesses 
difusos de caráter geral e coletivos e indivi‑
duais homogêneos;

c	 Alínea b com a redação dada pelo Conselho Pleno 
do CFOAB, de 16-10-2000.

c)	 mandado de segurança coletivo, em defe‑
sa de seus inscritos, independentemente de 
autorização pessoal dos interessados;

d)	mandado de injunção, em face da Consti‑
tuição Estadual ou da Lei Orgânica do Dis‑
trito Federal.

Parágrafo único. O ajuizamento é decidido 
pela Diretoria, no caso de urgência ou recesso 
do Conselho Seccional.
Art. 106. Os Conselhos Seccionais são com‑
postos de conselheiros eleitos, incluindo os 
membros da Diretoria, proporcionalmente ao 
número de advogados com inscrição concedi‑
da, observados os seguintes critérios:
I – abaixo de 3.000 (três mil) inscritos, até 40 
(quarenta) membros;
II – a partir de 3.000 (três mil) inscritos, mais 
um membro por grupo completo de 3.000 
(três mil) inscritos, até o total de 90 (noventa) 
membros.
c	 Incisos I e II com a redação dada pela Res. do 

CFOAB no 4, de 19-8-2024.

§ 1o Cabe ao Conselho Seccional, observado 
o número da última inscrição concedida, fixar 
o número de seus membros, mediante resolu‑
ção, sujeita a referendo do Conselho Federal, 
que aprecia a base de cálculo e reduz o exces‑
so, se houver.
§ 2o O Conselho Seccional, a delegação do 
Conselho Federal, a diretoria da Caixa de As‑
sistência dos Advogados, a diretoria e o conse‑
lho da Subseção podem ter suplentes, eleitos 
na chapa vencedora, em número fixado entre 
a metade e o total de conselheiros titulares.
c	 § 2o com a redação dada pela Res. no 3 do Conselho 

Pleno do CFOAB, de 18-4-2012

§ 3o Não se incluem no cálculo da composição 
dos elegíveis ao Conselho seus ex‑Presidentes, 
o Presidente do Instituto dos Advogados e o 
Presidente da Federação Nacional dos Institu‑
tos dos Advogados do Brasil.
c	 § 3o com a redação dada pela Res. do CFOAB no 4, 

de 17-10-2022 (DOABe de 16-11-2022).

Art. 107. Todos os órgãos vinculados ao Con‑
selho Seccional reúnem‑se, ordinariamente, 
nos meses de fevereiro a dezembro, em suas 
sedes, e para a sessão de posse no mês de ja‑
neiro do primeiro ano do mandato.
§ 1o Em caso de urgência ou nos períodos de 
recesso (janeiro), os Presidentes dos órgãos ou 
um terço de seus membros podem convocar 
sessão extraordinária.
c	 § 1o com a redação dada pela Res. no 1 do Conselho 

Pleno do CFOAB, de 22-6-2000.

§ 2o As convocações para as sessões ordinárias 
são acompanhadas de minuta da ata da sessão 
anterior e dos demais documentos necessários.
Art. 108. Para aprovação ou alteração do 
Regimento Interno do Conselho, de criação e 
intervenção em Caixa de Assistência dos Ad‑
vogados e Subseções e para aplicação da pena 
de exclusão de inscrito é necessário quorum 
de presença de dois terços dos conselheiros.

§ 1o Para as demais matérias exige‑se quorum 
de instalação e deliberação de metade dos 
membros de cada órgão deliberativo, não se 
computando no cálculo os ex‑Presidentes pre‑
sentes, com direito a voto.
§ 2o A deliberação é tomada pela maioria dos 
votos dos presentes, incluindo os ex‑Presiden‑
tes com direito a voto.
§ 3o Comprova‑se a presença pela assinatura 
no documento próprio, sob controle do Secre‑
tário da sessão.
§ 4o Qualquer membro presente pode requerer 
a verificação do quorum, por chamada.
§ 5o A ausência à sessão depois da assinatura 
de presença, não justificada ao Presidente, é 
contada para efeito de perda do mandato.
Art. 109. O Conselho Seccional pode dividir‑se 
em órgãos deliberativos e instituir comissões 
especializadas, para melhor desempenho de 
suas atividades.
§ 1o Os órgãos do Conselho podem receber a 
colaboração gratuita de advogados não con‑
selheiros, inclusive para instrução processual, 
considerando‑se função relevante em benefí‑
cio da advocacia.
§ 2o No Conselho Seccional e na Subseção que 
disponha de conselho é obrigatória a instala‑
ção e o funcionamento da Comissão de Direi‑
tos Humanos, da Comissão de Orçamento e 
Contas e da Comissão de Estágio e Exame de 
Ordem.
§ 3o Os suplentes podem desempenhar ativida‑
des permanentes e temporárias, na forma do 
Regimento Interno.
§ 4o As Câmaras e os órgãos julgadores em 
que se dividirem os Conselhos Seccionais para 
o exercício das respectivas competências serão 
integradas exclusivamente por Conselheiros 
eleitos, titulares ou suplentes.
c	 § 4o acrescido pela Res. no 4 do Conselho Pleno do 

CFOAB, de 7-12-2010.

Art. 110. Os relatores dos processos em trami‑
tação no Conselho Seccional têm competência 
para instrução, podendo ouvir depoimentos, 
requisitar documentos, determinar diligências 
e propor o arquivamento ou outra providência 
porventura cabível ao Presidente do órgão co‑
legiado competente.
Art. 111. O Conselho Seccional fixa tabela de 
honorários advocatícios, definindo as referên‑
cias mínimas e as proporções, quando for o 
caso.
Parágrafo único. A tabela é amplamente 
divulgada entre os inscritos e encaminhada 
ao Poder Judiciário para os fins do art. 22 do 
Estatuto.
Art. 112. O Exame de Ordem será regulamen‑
tado por Provimento editado pelo Conselho 
Federal.
§  1o O Exame de Ordem é organizado pela 
Coordenação Nacional de Exame de Ordem, 
na forma de Provimento do Conselho Federal.
§ 2o Às Comissões de Estágio e Exame de Or‑
dem dos Conselhos Seccionais compete fiscali‑
zar a aplicação da prova e verificar o preenchi‑
mento dos requisitos exigidos dos examinan‑
dos quando dos pedidos de inscrição, assim 
como difundir as diretrizes e defender a neces‑
sidade do Exame de Ordem.
c	 Art. 112 com a redação dada pela Res. no 1 do Con-

selho Pleno do CFOAB, de 13-6-2011.
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V – ministrar os dias letivos e horas‑aula es‑
tabelecidos, além de participar integralmente 
dos períodos dedicados ao planejamento, à 
avaliação e ao desenvolvimento profissional;
VI – colaborar com as atividades de articulação 
da escola com as famílias e a comunidade.
Art. 14. Lei dos respectivos Estados e Municí-
pios e do Distrito Federal definirá as normas 
da gestão democrática do ensino público na 
educação básica, de acordo com as suas pecu-
liaridades e conforme os seguintes princípios:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 14.644, de 

2-8-2023.
c	 Art. 2o, § 6o, da Lei no 14.040, de 18-8-2020, que 

estabelece normas educacionais excepcionais a 
serem adotadas durante o estado de calamidade 
púbica reconhecido pelo Decreto Legislativo no 6, 
de 20-3-2020.

I – participação dos profissionais da educa‑
ção na elaboração do projeto pedagógico da 
escola;
II – participação das comunidades escolar e 
local em Conselhos Escolares e em Fóruns dos 
Conselhos Escolares ou equivalentes.
c	 Inciso II com a redação dada pela Lei no 14.644, de 

2-8-2023.

§ 1o O Conselho Escolar, órgão deliberativo, 
será composto do Diretor da Escola, membro 
nato, e de representantes das comunidades 
escolar e local, eleitos por seus pares nas se-
guintes categorias:
I – professores, orientadores educacionais, su-
pervisores e administradores escolares;
II – demais servidores públicos que exerçam 
atividades administrativas na escola;
III – estudantes;
IV – pais ou responsáveis;
V – membros da comunidade local.
§ 2o O Fórum dos Conselhos Escolares é um co-
legiado de caráter deliberativo que tem como 
finalidades o fortalecimento dos Conselhos 
Escolares de sua circunscrição e a efetivação 
do processo democrático nas unidades educa-
cionais e nas diferentes instâncias decisórias, 
com vistas a melhorar a qualidade da educa-
ção, norteado pelos seguintes princípios:
I – democratização da gestão;
II – democratização do acesso e permanência;
III – qualidade social da educação.
§ 3o O Fórum dos Conselhos Escolares será 
composto de:
I – 2 (dois) representantes do órgão responsá-
vel pelo sistema de ensino;
II – 2 (dois) representantes de cada Conselho 
Escolar da circunscrição de atuação do Fórum 
dos Conselhos Escolares.
c	 §§  1o a 3o acrescidos pela Lei no  14.644, de 

2-8-2023.

Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão 
às unidades escolares públicas de educação 
básica que os integram progressivos graus de 
autonomia pedagógica e administrativa e de 
gestão financeira, observadas as normas gerais 
de direito financeiro público.
Art. 16. O sistema federal de ensino com‑
preende:
I – as instituições de ensino mantidas pela 
União;
II – as instituições de educação superior manti‑
das pela iniciativa privada;
c	 Inciso II com a redação dada pela Lei no 13.868, de 

3-9-2019.

III – os órgãos federais de educação.
Art. 17. Os sistemas de ensino dos Estados e 
do Distrito Federal compreendem:
I – as instituições de ensino mantidas, respec‑
tivamente, pelo Poder Público estadual e pelo 
Distrito Federal;
II – as instituições de educação superior manti‑
das pelo Poder Público municipal;
III – as instituições de ensino fundamental 
e médio criadas e mantidas pela iniciativa 
privada;
IV – os órgãos de educação estaduais e do Dis‑
trito Federal, respectivamente.
Parágrafo único. No Distrito Federal, as 
instituições de educação infantil, criadas e 
mantidas pela iniciativa privada, integram seu 
sistema de ensino.
Art. 18. Os sistemas municipais de ensino 
compreendem:
I – as instituições do ensino fundamental, mé‑
dio e de educação infantil mantidas pelo Poder 
Público municipal;
II – as instituições de educação infantil criadas 
e mantidas pela iniciativa privada;
III – os órgãos municipais de educação.
Art. 19. As instituições de ensino dos diferen‑
tes níveis classificam‑se nas seguintes catego‑
rias administrativas:
I – públicas, assim entendidas as criadas ou 
incorporadas, mantidas e administradas pelo 
Poder Público;
II – privadas, assim entendidas as mantidas e 
administradas por pessoas físicas ou jurídicas 
de direito privado;
III – comunitárias, na forma da lei.
c	 Inciso III acrescido pela Lei no 13.868, de 3-9-2019.

§ 1o As instituições de ensino a que se refe‑
rem os incisos II e III do caput deste artigo 
podem qualificar‑se como confessionais, aten‑
didas a orientação confessional e a ideologia 
específicas.
§ 2o As instituições de ensino a que se referem 
os incisos II e III do caput deste artigo podem 
ser certificadas como filantrópicas, na forma 
da lei.
c	 §§  1o e 2o acrescidos pela Lei no  13.868, de 

3-9-2019.

Art. 20. Revogado. Lei no 13.868, de 3-9-2019.

TÍTULO V – DOS NÍVEIS E DAS 
MODALIDADES DE EDUCAÇÃO E ENSINO

CAPÍTULO I
DA COMPOSIÇÃO DOS NÍVEIS ESCOLARES

Art. 21. A educação escolar compõe‑se de:
I – educação básica, formada pela educação 
infantil, ensino fundamental e ensino médio;
II – educação superior.

CAPÍTULO II
DA EDUCAÇÃO BÁSICA

Seção I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 22. A educação básica tem por finalidades 
desenvolver o educando, assegurar‑lhe a for‑
mação comum indispensável para o exercício 
da cidadania e fornecer‑lhe meios para progre‑
dir no trabalho e em estudos posteriores.
Parágrafo único. São objetivos precípuos da 
educação básica a alfabetização plena e a for‑
mação de leitores, como requisitos essenciais 

para o cumprimento das finalidades constan‑
tes do caput deste artigo.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 14.407, de 

12-7-2022.

Art. 23. A educação básica poderá organi‑
zar‑se em séries anuais, períodos semestrais, 
ciclos, alternância regular de períodos de estu‑
dos, grupos não seriados, com base na idade, 
na competência e em outros critérios, ou por 
forma diversa de organização, sempre que o 
interesse do processo de aprendizagem assim 
o recomendar.
§ 1o A escola poderá reclassificar os alunos, 
inclusive quando se tratar de transferências 
entre estabelecimentos situados no País e no 
exterior, tendo como base as normas curricu‑
lares gerais.
§ 2o O calendário escolar deverá adequar‑se 
às peculiaridades locais, inclusive climáticas e 
econômicas, a critério do respectivo sistema 
de ensino, sem com isso reduzir o número de 
horas letivas previsto nesta Lei.
Art. 24. A educação básica, nos níveis funda‑
mental e médio, será organizada de acordo 
com as seguintes regras comuns:
I – a carga horária mínima anual será de 800 
(oitocentas) horas para o ensino fundamental 
e de 1.000 (mil) horas para o ensino médio, 
distribuídas por, no mínimo, 200 (duzentos) 
dias de efetivo trabalho escolar, excluído o 
tempo reservado aos exames finais, quando 
houver;
c	 Inciso I com a redação dada pela Lei no 14.945, de 

31-7-2024.
c	 Art. 2o, II, da Lei no  14.040, de 18-8-2020, que 

estabelece normas educacionais excepcionais a 
serem adotadas durante o estado de calamidade 
púbica reconhecido pelo Decreto Legislativo no 6, 
de 20-3-2020.

II – a classificação em qualquer série ou eta‑
pa, exceto a primeira do ensino fundamental, 
pode ser feita:
a)	 por promoção, para alunos que cursaram, 

com aproveitamento, a série ou fase ante‑
rior, na própria escola;

b)	por transferência, para candidatos proce‑
dentes de outras escolas;

c)	 independentemente de escolarização ante‑
rior, mediante avaliação feita pela escola, 
que defina o grau de desenvolvimento e 
experiência do candidato e permita sua ins‑
crição na série ou etapa adequada, confor‑
me regulamentação do respectivo sistema 
de ensino;

III – nos estabelecimentos que adotam a pro‑
gressão regular por série, o regimento escolar 
pode admitir formas de progressão parcial, 
desde que preservada a sequência do currícu‑
lo, observadas as normas do respectivo sistema 
de ensino;
IV – poderão organizar‑se classes, ou turmas, 
com alunos de séries distintas, com níveis equi‑
valentes de adiantamento na matéria, para o 
ensino de línguas estrangeiras, artes, ou outros 
componentes curriculares;
V – a verificação do rendimento escolar obser‑
vará os seguintes critérios:
a)	 avaliação contínua e cumulativa do de‑

sempenho do aluno, com prevalência dos 
aspectos qualitativos sobre os quantitativos 
e dos resultados ao longo do período sobre 
os de eventuais provas finais;

b)	possibilidade de aceleração de estudos 
para alunos com atraso escolar;
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c)	 possibilidade de avanço nos cursos e nas sé‑
ries mediante verificação do aprendizado;

d)	aproveitamento de estudos concluídos com 
êxito;

e)	 obrigatoriedade de estudos de recupera‑
ção, de preferência paralelos ao período 
letivo, para os casos de baixo rendimento 
escolar, a serem disciplinados pelas institui‑
ções de ensino em seus regimentos;

VI – o controle de frequência fica a cargo da 
escola, conforme o disposto no seu regimento 
e nas normas do respectivo sistema de ensi‑
no, exigida a frequência mínima de setenta e 
cinco por cento do total de horas letivas para 
aprovação;
VII – cabe a cada instituição de ensino expedir 
históricos escolares, declarações de conclusão 
de série e diplomas ou certificados de conclu‑
são de cursos, com as especificações cabíveis.
§ 1o A carga horária mínima anual de que 
trata o inciso I do caput deste artigo será am-
pliada de forma progressiva para 1.400 (mil e 
quatrocentas) horas, considerados os prazos 
e as metas estabelecidos no Plano Nacional 
de Educação.
c	 § 1o com a redação dada pela Lei no 14.945, de 

31-7-2024.
c	 Art. 2o, II, da Lei no  14.040, de 18-8-2020, que 

estabelece normas educacionais excepcionais a 
serem adotadas durante o estado de calamidade 
púbica reconhecido pelo Decreto Legislativo no 6, 
de 20-3-2020.

§ 2o Os sistemas de ensino disporão sobre a 
oferta de educação de jovens e adultos e de 
ensino noturno regular, adequado às condições 
do educando, conforme o inciso VI do art. 4o.
c	 §§ 1o e 2o com a redação dada pela Lei no 13.415, 

de 16-2-2017.

Art. 25. Será objetivo permanente das autori‑
dades responsáveis alcançar relação adequa‑
da entre o número de alunos e o professor, 
a carga horária e as condições materiais do 
estabelecimento.
Parágrafo único. Cabe ao respectivo sistema 
de ensino, à vista das condições disponíveis e 
das características regionais e locais, estabele‑
cer parâmetro para atendimento do disposto 
neste artigo.
Art. 26. Os currículos da educação infantil, do 
ensino fundamental e do ensino médio devem 
ter base nacional comum, a ser complemen‑
tada, em cada sistema de ensino e em cada 
estabelecimento escolar, por uma parte diver‑
sificada, exigida pelas características regionais 
e locais da sociedade, da cultura, da economia 
e dos educandos.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 12.796, de 

4-4-2013.

§ 1o Os currículos a que se refere o caput de‑
vem abranger, obrigatoriamente, o estudo da 
língua portuguesa e da matemática, o conheci‑
mento do mundo físico e natural e da realidade 
social e política, especialmente do Brasil.
§ 2o O ensino da arte, especialmente em suas 
expressões regionais, constituirá componente 
curricular obrigatório da educação básica.
c	 § 2o com a redação dada pela Lei no 13.415, de 

16-2-2017.

§ 3o A educação física, integrada à proposta 
pedagógica da escola, é componente curricu‑
lar obrigatório da educação básica, sendo sua 
prática facultativa ao aluno:

I – que cumpra jornada de trabalho igual ou 
superior a seis horas;
II – maior de trinta anos de idade;
III – que estiver prestando serviço militar inicial 
ou que, em situação similar, estiver obrigado à 
prática da educação física;
IV – amparado pelo Decreto‑Lei no 1.044, de 
21 de outubro de 1969;
V –VETADO. Lei no 10.793, de 1o-12-2003;
VI – que tenha prole.
c	 § 3o com a redação dada pela Lei no 10.793, de 

1o-12-2003.

§ 4o O ensino da História do Brasil levará em 
conta as contribuições das diferentes culturas 
e etnias para a formação do povo brasileiro, 
especialmente das matrizes indígena, africana 
e europeia.
§ 5o No currículo do ensino fundamental, a par‑
tir do sexto ano, será ofertada a língua inglesa.
c	 § 5o com a redação dada pela Lei no 13.415, de 

16-2-2017.

§ 6o As artes visuais, a dança, a música e o 
teatro são as linguagens que constituirão o 
componente curricular de que trata o §  2o 
deste artigo.
c	 § 6o com a redação dada pela Lei no 13.278, de 

2-5-2016.
c	 Art. 2o da Lei no 13.278, de 2-5-2016, que estabe-

lece prazo de cinco anos para implementação das 
mudanças constantes neste parágrafo.

§ 7o A integralização curricular poderá incluir, 
a critério dos sistemas de ensino, projetos e 
pesquisas envolvendo temas transversais que 
componham os currículos de que trata o ca‑
put deste artigo.
c	 § 7o com a redação dada pela Lei no 14.945, de 

31-7-2024.

§ 8o A exibição de filmes de produção nacional 
constituirá componente curricular comple‑
mentar integrado à proposta pedagógica da 
escola, sendo a sua exibição obrigatória por, 
no mínimo, 2 (duas) horas mensais.
c	 § 8o acrescido pela Lei no 13.006, de 26-6-2014.

§ 9o Conteúdos relativos aos direitos humanos 
e à prevenção de todas as formas de violên‑
cia contra a criança, o adolescente e a mulher 
serão incluídos, como temas transversais, nos 
currículos de que trata o caput deste artigo, 
observadas as diretrizes da legislação corres‑
pondente e a produção e distribuição de mate‑
rial didático adequado a cada nível de ensino.
c	 § 9o com a redação dada pela Lei no 14.164, de 

10-6-2021.

§ 9o‑A. A educação alimentar e nutricional será 
incluída entre os temas transversais de que tra‑
ta o caput.
c	 § 9o‑A acrescido pela Lei no 13.666, de 16-5-2018.

§ 10. A inclusão de novos componentes curri‑
culares de caráter obrigatório na Base Nacional 
Comum Curricular dependerá de aprovação do 
Conselho Nacional de Educação e de homolo‑
gação pelo Ministro de Estado da Educação.
c	 § 10 acrescido pela Lei no 13.415, de 16-2-2017.

§ 11. A educação digital, com foco no letra-
mento digital e no ensino de computação, 
programação, robótica e outras competências 
digitais, será componente curricular do ensi-
no fundamental e do ensino médio.
c	 § 11 acrescido pela Lei no 14.533, de 11-1-2023, 

promulgado nos termos do art. 66, § 5o, da CF (DOU 
de 22-12-2023 – ed. extra C).

Art. 26‑A. Nos estabelecimentos de ensino 
fundamental e de ensino médio, públicos e 

privados, torna‑se obrigatório o estudo da his‑
tória e cultura afro‑brasileira e indígena.
§ 1o O conteúdo programático a que se refere 
este artigo incluirá diversos aspectos da histó‑
ria e da cultura que caracterizam a formação 
da população brasileira, a partir desses dois 
grupos étnicos, tais como o estudo da história 
da África e dos africanos, a luta dos negros e 
dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra 
e indígena brasileira e o negro e o índio na 
formação da sociedade nacional, resgatando 
as suas contribuições nas áreas social, econô‑
mica e política, pertinentes à história do Brasil.
§ 2o Os conteúdos referentes à história e cultura 
afro‑brasileira e dos povos indígenas brasileiros 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo 
escolar, em especial nas áreas de educação ar‑
tística e de literatura e história brasileiras.
c	 Art. 26‑A com a redação dada pela Lei no 11.645, 

de 10-3-2008.

Art. 27. Os conteúdos curriculares da educação 
básica observarão, ainda, as seguintes diretrizes:
I – a difusão de valores fundamentais ao inte‑
resse social, aos direitos e deveres dos cida‑
dãos, de respeito ao bem comum e à ordem 
democrática;
II – consideração das condições de escolarida‑
de dos alunos em cada estabelecimento;
III – orientação para o trabalho;
IV – promoção do desporto educacional e 
apoio às práticas desportivas não formais.
Art. 28. Na oferta de educação básica para a 
população rural, os sistemas de ensino promo‑
verão as adaptações necessárias à sua adequa‑
ção às peculiaridades da vida rural e de cada 
região, especialmente:
I – conteúdos curriculares e metodologias 
apropriadas às reais necessidades e interesses 
dos alunos das escolas do campo, com possi-
bilidade de uso, dentre outras, da pedagogia 
da alternância;
c	 Inciso I com a redação dada pela Lei no 14.767, de 

22-12-2023.

II – organização escolar própria, incluindo ade‑
quação do calendário escolar às fases do ciclo 
agrícola e às condições climáticas;
III – adequação à natureza do trabalho na zona 
rural.
Parágrafo único. O fechamento de escolas do 
campo, indígenas e quilombolas será precedido 
de manifestação do órgão normativo do respec‑
tivo sistema de ensino, que considerará a justifi‑
cativa apresentada pela Secretaria de Educação, 
a análise do diagnóstico do impacto da ação e a 
manifestação da comunidade escolar.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 12.960, de 

27-3-2014.

Seção II
DA EDUCAÇÃO INFANTIL

Art. 29. A educação infantil, primeira etapa 
da educação básica, tem como finalidade o 
desenvolvimento integral da criança de até 5 
(cinco) anos, em seus aspectos físico, psicoló‑
gico, intelectual e social, complementando a 
ação da família e da comunidade.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 12.796, de 

4-4-2013.

Art. 30. A educação infantil será oferecida em:
I – creches, ou entidades equivalentes, para 
crianças de até três anos de idade;
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II – pré‑escolas, para as crianças de 4 (quatro) 
a 5 (cinco) anos de idade.
c	 Inciso II com a redação dada pela Lei no 12.796, de 

4-4-2013.

Art. 31. A educação infantil será organizada 
de acordo com as seguintes regras comuns:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 12.796, de 

4-4-2013.

I – avaliação mediante acompanhamento e re‑
gistro do desenvolvimento das crianças, sem o 
objetivo de promoção, mesmo para o acesso 
ao ensino fundamental;
II – carga horária mínima anual de 800 (oito‑
centas) horas, distribuída por um mínimo de 
200 (duzentos) dias de trabalho educacional;
c	 Art. 2o, I, da Lei no  14.040, de 18-8-2020, que 

estabelece normas educacionais excepcionais a 
serem adotadas durante o estado de calamidade 
púbica reconhecido pelo Decreto Legislativo no 6, 
de 20-3-2020.

III – atendimento à criança de, no mínimo, 4 
(quatro) horas diárias para o turno parcial e de 
7 (sete) horas para a jornada integral;
IV – controle de frequência pela instituição 
de educação pré‑escolar, exigida a frequência 
mínima de 60% (sessenta por cento) do total 
de horas;
V – expedição de documentação que permi‑
ta atestar os processos de desenvolvimento e 
aprendizagem da criança.
c	 Incisos I a V acrescidos pela Lei no  12.796, de 

4-4-2013.

Seção III
DO ENSINO FUNDAMENTAL

Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, 
com duração de 9 (nove) anos, gratuito na es‑
cola pública, iniciando‑se aos 6 (seis) anos de 
idade, terá por objetivo a formação básica do 
cidadão, mediante:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 11.274, de 

6-2-2006.

I – o desenvolvimento da capacidade de apren‑
der, tendo como meios básicos o pleno domí‑
nio da leitura, da escrita e do cálculo;
II – a compreensão do ambiente natural e social, 
do sistema político, da tecnologia, das artes e 
dos valores em que se fundamenta a sociedade;
III – o desenvolvimento da capacidade de 
aprendizagem, tendo em vista a aquisição de 
conhecimentos e habilidades e a formação de 
atitudes e valores;
IV – o fortalecimento dos vínculos de família, 
dos laços de solidariedade humana e de tole‑
rância recíproca em que se assenta a vida social.
§ 1o É facultado aos sistemas de ensino desdo‑
brar o ensino fundamental em ciclos.
§ 2o Os estabelecimentos que utilizam progres‑
são regular por série podem adotar no ensino 
fundamental o regime de progressão continua‑
da, sem prejuízo da avaliação do processo de 
ensino‑aprendizagem, observadas as normas 
do respectivo sistema de ensino.
§ 3o O ensino fundamental regular será minis‑
trado em língua portuguesa, assegurada às 
comunidades indígenas a utilização de suas 
línguas maternas e processos próprios de 
aprendizagem.
§  4o O ensino fundamental será presencial, 
sendo o ensino a distância utilizado como 
complementação da aprendizagem ou em si‑
tuações emergenciais.
c	 Art. 9o do Dec. no 9.057, de 25-5-2017, que regula-

menta o art. 80 desta lei.

§ 5o O currículo do ensino fundamental inclui‑
rá, obrigatoriamente, conteúdo que trate dos 
direitos das crianças e dos adolescentes, tendo 
como diretriz a Lei no 8.069, de 13 de julho de 
1990, que institui o Estatuto da Criança e do 
Adolescente, observada a produção e distribui‑
ção de material didático adequado.
c	 § 5o acrescido pela Lei no 11.525, de 25-9-2007.

§ 6o O estudo sobre os símbolos nacionais será 
incluído como tema transversal nos currículos 
do ensino fundamental.
c	 § 6o acrescido pela Lei no 12.472, de 1o-9-2011.

Art. 33. O ensino religioso, de matrícula facul‑
tativa, é parte integrante da formação básica 
do cidadão e constitui disciplina dos horários 
normais das escolas públicas de ensino funda‑
mental, assegurado o respeito à diversidade 
cultural religiosa do Brasil, vedadas quaisquer 
formas de proselitismo.
§ 1o Os sistemas de ensino regulamentarão os 
procedimentos para a definição dos conteúdos 
do ensino religioso e estabelecerão as normas 
para a habilitação e admissão dos professores.
§ 2o Os sistemas de ensino ouvirão entidade ci‑
vil, constituída pelas diferentes denominações 
religiosas, para a definição dos conteúdos do 
ensino religioso.
c	 Art. 33 com a redação dada pela Lei no 9.475, de 

22-7-1997.

Art. 34. A jornada escolar no ensino funda‑
mental incluirá pelo menos quatro horas de 
trabalho efetivo em sala de aula, sendo pro‑
gressivamente ampliado o período de perma‑
nência na escola.
§ 1o São ressalvados os casos do ensino notur‑
no e das formas alternativas de organização 
autorizadas nesta Lei.
§  2o O ensino fundamental será ministrado 
progressivamente em tempo integral, a critério 
dos sistemas de ensino.

Seção IV
DO ENSINO MÉDIO

Art. 35. O ensino médio, etapa final da educa‑
ção básica, com duração mínima de três anos, 
terá como finalidades:
I – a consolidação e o aprofundamento dos 
conhecimentos adquiridos no ensino funda‑
mental, possibilitando o prosseguimento de 
estudos;
II – a preparação básica para o trabalho e a 
cidadania do educando, para continuar apren‑
dendo, de modo a ser capaz de se adaptar com 
flexibilidade a novas condições de ocupação 
ou aperfeiçoamento posteriores;
III – o aprimoramento do educando como pes‑
soa humana, incluindo a formação ética e o 
desenvolvimento da autonomia intelectual e 
do pensamento crítico;
IV – a compreensão dos fundamentos cientí‑
fico‑tecnológicos dos processos produtivos, 
relacionando a teoria com a prática, no ensino 
de cada disciplina.
Art. 35‑A. Revogado. Lei no  14.945, de 
31-7-2024.
Art. 35‑B. O currículo do ensino médio será 
composto de formação geral básica e de iti-
nerários formativos.
§ 1o Os estabelecimentos que ofertem ensino 
médio estruturarão suas propostas pedagó-
gicas considerando os seguintes elementos:

I – promoção de metodologias investigativas 
no processo de ensino e aprendizagem;
II – conexão dos processos de ensino e apren-
dizagem com a vida comunitária e social em 
cada território;
III – reconhecimento do trabalho e de seu ca-
ráter formativo; e
IV – articulação entre os diferentes saberes 
com base nas áreas do conhecimento e, quan-
do for o caso, no currículo da formação técni-
ca e profissional.
§ 2o Serão asseguradas aos estudantes opor-
tunidades de construção de projetos de 
vida, em perspectiva orientada pelo desen-
volvimento integral, nas dimensões física, 
cognitiva e socioemocional, pela integração 
comunitária no território, pela participação 
cidadã e pela preparação para o mundo do 
trabalho, de forma ambiental e socialmente 
responsável.
§ 3o O ensino médio será ofertado de forma 
presencial, admitido, excepcionalmente, en-
sino mediado por tecnologia, na forma de 
regulamento elaborado com a participação 
dos sistemas estaduais e distrital de ensino.
§ 4o Para fins de cumprimento das exigên-
cias curriculares do ensino médio em regi-
me de tempo integral, excepcionalmente, 
os sistemas de ensino poderão reconhecer 
aprendizagens, competências e habilidades 
desenvolvidas pelos estudantes em experiên-
cias extraescolares, mediante formas de com-
provação definidas pelos sistemas de ensino 
e que considerem:
I – a experiência de estágio, programas de 
aprendizagem profissional, trabalho remune-
rado ou trabalho voluntário supervisionado, 
desde que explicitada a relação com o currí-
culo do ensino médio;
II – a conclusão de cursos de qualificação pro-
fissional, desde que comprovada por certifi-
cação emitida de acordo com a legislação; e
III – a participação comprovada em projetos 
de extensão universitária ou de iniciação 
científica ou em atividades de direção em 
grêmios estudantis.
Art. 35‑C. A formação geral básica, com car-
ga horária mínima total de 2.400 (duas mil e 
quatrocentas) horas, ocorrerá mediante arti-
culação da Base Nacional Comum Curricular e 
da parte diversificada de que trata o caput do 
art. 26 desta Lei.
Parágrafo único. No caso da formação técni-
ca e profissional prevista no inciso V do caput 
do art. 36 desta Lei, a carga horária mínima 
da formação geral básica será de 2.100 (duas 
mil e cem) horas, admitindo‑se que até 300 
(trezentas) horas da carga horária da forma-
ção geral básica sejam destinadas ao apro-
fundamento de estudos de conteúdos da 
Base Nacional Comum Curricular diretamente 
relacionados à formação técnica profissional 
oferecida.
Art. 35‑D. A Base Nacional Comum Curricu-
lar do ensino médio estabelecerá direitos e 
objetivos de aprendizagem, conforme dire-
trizes do Conselho Nacional de Educação, nas 
seguintes áreas do conhecimento:
I – linguagens e suas tecnologias, integrada 
pela língua portuguesa e suas literaturas, lín-
gua inglesa, artes e educação física;
II – matemática e suas tecnologias;
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III – ciências da natureza e suas tecnologias, 
integrada por biologia, física e química;
IV – ciências humanas e sociais aplicadas, in-
tegrada por filosofia, geografia, história e 
sociologia.
§ 1o A Base Nacional Comum Curricular a que 
se refere o caput deste artigo deverá ser cum-
prida integralmente ao longo da formação 
geral básica.
§ 2o O ensino médio será ministrado em lín-
gua portuguesa, assegurada às comunidades 
indígenas a utilização das línguas maternas.
§ 3o Os currículos do ensino médio poderão 
ofertar outras línguas estrangeiras, prefe-
rencialmente o espanhol, de acordo com a 
disponibilidade de oferta, locais e horários 
definidos pelos sistemas de ensino.
c	 Arts. 35‑B a 35‑D acrescidos pela Lei no 14.945, de 

31-7-2024.

Art. 36. Os itinerários formativos, articulados 
com a parte diversificada de que trata o ca‑
put do art. 26 desta Lei, terão carga horária 
mínima de 600 (seiscentas) horas, ressalva-
das as especificidades da formação técnica e 
profissional, e serão compostos de aprofun-
damento das áreas do conhecimento ou de 
formação técnica e profissional, conforme a 
relevância para o contexto local e a possibili-
dade dos sistemas de ensino, consideradas as 
seguintes ênfases:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 14.945, de 

31-7-2024.

I – linguagens e suas tecnologias;
II – matemática e suas tecnologias;
III – ciências da natureza e suas tecnologias;
IV – ciências humanas e sociais aplicadas;
c	 Incisos I a IV com a redação dada pela Lei 

no 13.415, de 16-2-2017.

V – formação técnica e profissional, organi-
zada de acordo com os eixos tecnológicos e 
as áreas tecnológicas definidos nos termos 
previstos nas diretrizes curriculares nacionais 
de educação profissional e tecnológica, ob-
servados o Catálogo Nacional de Cursos Téc-
nicos (CNCT) referido no § 3o do art. 42‑A e 
o disposto nos arts. 36‑A, 36‑B, 36‑C e 36‑D 
desta Lei.
c	 Inciso V com a redação dada pela Lei no 14.945, de 

31-7-2024.

§ 1o Revogado. Lei no 14.945, de 31-7-2024.
§ 1o‑A. Cada itinerário formativo deverá con-
templar integralmente o aprofundamento 
de ao menos uma das áreas do conhecimen-
to previstas nos incisos I, II, III e IV do caput, 
ressalvada a formação técnica e profissional 
prevista no inciso V do caput deste artigo.
c	 § 1o‑A acrescido pela Lei no 14.945, de 31-7-2024.

§ 2o Revogado. Lei no 11.741, de 16-7-2008.
§ 2o‑A. Os sistemas de ensino deverão garantir 
que todas as escolas de ensino médio ofer-
tem o aprofundamento integral de todas as 
áreas do conhecimento previstas nos incisos I, 
II, III e IV do caput deste artigo, organizadas 
em, no mínimo, 2 (dois) itinerários formati-
vos com ênfases distintas, excetuadas as que 
oferecerem a formação técnica e profissional.
§ 2o‑B. O Conselho Nacional de Educação, com 
participação dos sistemas estaduais e distri-
tal de ensino, elaborará diretrizes nacionais 
de aprofundamento de cada uma das áreas 
do conhecimento previstas nos incisos I, II, III 
e IV do caput deste artigo, com orientações 

sobre os direitos e os objetivos de aprendi-
zagem a serem considerados nos itinerários 
formativos, reconhecidas as especificidades 
da educação indígena e quilombola.
§ 2o‑C. A União desenvolverá indicadores e 
estabelecerá padrões de desempenho espe-
rados para o ensino médio, que serão refe-
rência nos processos nacionais de avaliação, 
a partir da Base Nacional Comum Curricular 
prevista no caput do art. 35‑D desta Lei e das 
diretrizes nacionais de aprofundamento pre-
vistas no § 2o‑B deste artigo.
§  2o‑D. Os sistemas de ensino apoiarão as 
escolas para a realização de programas e de 
projetos destinados à orientação dos estu-
dantes no processo de escolha dos itinerários 
formativos.
c	 §§ 2o‑A a 2o‑D acrescidos pela Lei no 14.945, de 

31-7-2024.

§ 3o Revogado. Lei no 14.945, de 31-7-2024.
§ 4o Revogado. Lei no 11.741, de 2-6-2008.
§ 5o Os sistemas de ensino, mediante disponi-
bilidade de vagas na rede, possibilitarão ao 
aluno concluinte ou egresso do ensino médio 
cursar um segundo itinerário formativo.
c	 § 5o com a redação dada pela Lei no 14.945, de 

31-7-2024.

§ 6o A oferta de formação técnica e profis-
sional poderá ser realizada mediante con-
vênios ou outras formas de parceria entre 
as secretarias de educação e as instituições 
credenciadas de educação profissional, pre-
ferencialmente públicas, observados os limi-
tes estabelecidos na legislação, e considerará:
c	 Caput do §  6o com a redação dada pela Lei 

no 14.945, de 31-7-2024.

I – a inclusão de vivências práticas de traba‑
lho no setor produtivo ou em ambientes de 
simulação, estabelecendo parcerias e fazendo 
uso, quando aplicável, de instrumentos esta‑
belecidos pela legislação sobre aprendizagem 
profissional;
c	 Inciso I acrescido pela Lei no 13.415, de 16-2-2017.

II – Revogado. Lei no 14.945, de 31-7-2024.
§ 7o A oferta de formações experimentais re‑
lacionadas ao inciso V do caput, em áreas que 
não constem do Catálogo Nacional dos Cursos 
Técnicos, dependerá, para sua continuidade, 
do reconhecimento pelo respectivo Conselho 
Estadual de Educação, no prazo de três anos, e 
da inserção no Catálogo Nacional dos Cursos 
Técnicos, no prazo de cinco anos, contados da 
data de oferta inicial da formação.
c	 § 7o acrescido pela Lei no 13.415, de 16-2-2017.

§ 8o Revogado. Lei no 14.945, de 31-7-2024.
§ 8o‑A. Os Estados manterão, na sede de cada 
um de seus Municípios, pelo menos 1 (uma) 
escola de sua rede pública com oferta de en-
sino médio regular no turno noturno, quan-
do houver demanda manifesta e comprova-
da para matrícula de alunos nesse turno, na 
forma da regulamentação a ser estabelecida 
pelo respectivo sistema de ensino.
c	 § 8o‑A acrescido pela Lei no 14.945, de 31-7-2024.

§ 9o As instituições de ensino emitirão certifi‑
cado com validade nacional, que habilitará o 
concluinte do ensino médio ao prosseguimen‑
to dos estudos em nível superior ou em outros 
cursos ou formações para os quais a conclusão 
do ensino médio seja etapa obrigatória.
c	 § 9o acrescido pela Lei no 13.415, de 16-2-2017.

§§  10 a 12. Revogados. Lei no  14.945, de 
31-7-2024.

Seção IV‑A
DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 

TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO
c	 Seção IV‑A acrescida pela Lei no  11.741, de 

16-7-2008.

Art. 36‑A. Sem prejuízo do disposto na Seção 
IV deste Capítulo, o ensino médio, atendida a 
formação geral do educando, poderá prepa‑
rá‑lo para o exercício de profissões técnicas.
Parágrafo único. A preparação geral para 
o trabalho e, facultativamente, a habilitação 
profissional poderão ser desenvolvidas nos 
próprios estabelecimentos de ensino médio ou 
em cooperação com instituições especializadas 
em educação profissional.
c	 Art. 36‑A acrescido pela Lei no  11.741, de 

16-7-2008.

Art. 36‑B. A educação profissional técnica de 
nível médio será desenvolvida nas seguintes 
formas:
c	 Caput do art. 36‑B acrescido pela Lei no 11.741, de 

16-7-2008.

I – articulada com o ensino médio;
II – subsequente, em cursos destinados a quem 
já tenha concluído o ensino médio.
c	 Incisos I e II acrescidos pela Lei no  11.741, de 

16-7-2008.

§ 1o A educação profissional técnica de nível 
médio deverá observar:
c	 Caput do parágrafo único transformado em § 1o 

pela Lei no 14.645, de 2-8-2023.

I – os objetivos e definições contidos nas dire‑
trizes curriculares nacionais estabelecidas pelo 
Conselho Nacional de Educação;
II – as normas complementares dos respectivos 
sistemas de ensino;
III – as exigências de cada instituição de ensino, 
nos termos de seu projeto pedagógico.
c	 Incisos I a III acrescidos pela Lei no  11.741, de 

16-7-2008.

§ 2o As formas referidas nos incisos I e II do 
caput deste artigo poderão também ser ofe-
recidas em articulação com a aprendizagem 
profissional, nos termos da Lei no 10.097, de 
19 de dezembro de 2000.
§ 3o Quando a educação profissional técnica 
de nível médio for oferecida em articulação 
com a aprendizagem profissional, poderá ha-
ver aproveitamento:
I – das atividades pedagógicas de educa-
ção profissional técnica de nível médio, 
para efeito de cumprimento do contrato de 
aprendizagem profissional, nos termos de 
regulamento;
II – das horas de trabalho em aprendizagem 
profissional para efeito de integralização da 
carga horária do ensino médio, no itinerário 
da formação técnica e profissional ou na edu-
cação profissional técnica de nível médio, nos 
termos de regulamento.
c	 §§  2o e 3o acrescidos pela Lei no  14.645, de 

2-8-2023.

Art. 36‑C. A educação profissional técnica de 
nível médio articulada, prevista no inciso I do 
caput do art. 36‑B desta Lei, será desenvolvida 
de forma:
I – integrada, oferecida somente a quem já te‑
nha concluído o ensino fundamental, sendo o 
curso planejado de modo a conduzir o aluno à 
habilitação profissional técnica de nível médio, 
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na mesma instituição de ensino, efetuando‑se 
matrícula única para cada aluno;
II – concomitante, oferecida a quem ingresse 
no ensino médio ou já o esteja cursando, efe‑
tuando‑se matrículas distintas para cada curso, 
e podendo ocorrer:
a)	 na mesma instituição de ensino, aprovei‑

tando‑se as oportunidades educacionais 
disponíveis;

b)	em instituições de ensino distintas, apro‑
veitando‑se as oportunidades educacionais 
disponíveis;

c)	 em instituições de ensino distintas, me‑
diante convênios de intercomplemen‑
taridade, visando ao planejamento e ao 
desenvolvimento de projeto pedagógico 
unificado.

Art. 36‑D. Os diplomas de cursos de educação 
profissional técnica de nível médio, quando re‑
gistrados, terão validade nacional e habilitarão 
ao prosseguimento de estudos na educação 
superior.
Parágrafo único. Os cursos de educação 
profissional técnica de nível médio, nas for‑
mas articulada concomitante e subsequente, 
quando estruturados e organizados em etapas 
com terminalidade, possibilitarão a obtenção 
de certificados de qualificação para o traba‑
lho após a conclusão, com aproveitamento, de 
cada etapa que caracterize uma qualificação 
para o trabalho.
c	 Arts. 36‑C e 36‑D acrescidos pela Lei no 11.741, de 

16-7-2008.

Seção V
DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS

Art. 37. A educação de jovens e adultos será 
destinada àqueles que não tiveram acesso ou 
continuidade de estudos nos ensinos funda‑
mental e médio na idade própria e constituirá 
instrumento para a educação e a aprendiza‑
gem ao longo da vida.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.632, de 

6-3-2018.

§ 1o Os sistemas de ensino assegurarão gra‑
tuitamente aos jovens e aos adultos, que não 
puderam efetuar os estudos na idade regular, 
oportunidades educacionais apropriadas, con‑
sideradas as características do alunado, seus 
interesses, condições de vida e de trabalho, 
mediante cursos e exames.
§ 2o O Poder Público viabilizará e estimulará 
o acesso e a permanência do trabalhador na 
escola, mediante ações integradas e comple‑
mentares entre si.
§ 3o A educação de jovens e adultos deverá 
articular‑se, preferencialmente, com a educa‑
ção profissional, na forma do regulamento.
c	 § 3o acrescido pela Lei no 11.741, de 16-7-2008

Art. 38. Os sistemas de ensino manterão cur‑
sos e exames supletivos, que compreenderão a 
base nacional comum do currículo, habilitan‑
do ao prosseguimento de estudos em caráter 
regular.
§  1o Os exames a que se refere este artigo 
realizar‑se‑ão:
I – no nível de conclusão do ensino fundamen‑
tal, para os maiores de quinze anos;
II – no nível de conclusão do ensino médio, 
para os maiores de dezoito anos.
§ 2o Os conhecimentos e habilidades adquiri‑
dos pelos educandos por meios informais se‑
rão aferidos e reconhecidos mediante exames.

CAPÍTULO III
DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 

E TECNOLÓGICA
c	 Capítulo III com a denominação dada pela Lei 

no 11.741, de 16-7-2008.

Art. 39. A educação profissional e tecnológi‑
ca, no cumprimento dos objetivos da educa‑
ção nacional, integra‑se aos diferentes níveis e 
modalidades de educação e às dimensões do 
trabalho, da ciência e da tecnologia.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 11.741, de 

16-7-2008.

§ 1o Os cursos de educação profissional e tec‑
nológica poderão ser organizados por eixos 
tecnológicos, possibilitando a construção de 
diferentes itinerários formativos, observadas 
as normas do respectivo sistema e nível de 
ensino.
§  2o A educação profissional e tecnológica 
abrangerá os seguintes cursos:
I – de formação inicial e continuada ou qualifi‑
cação profissional;
II – de educação profissional técnica de nível 
médio;
III – de educação profissional tecnológica de 
graduação e pós‑graduação.
§ 3o Os cursos de educação profissional tec‑
nológica de graduação e pós‑graduação 
organizar‑se‑ão, no que concerne a objetivos, 
características e duração, de acordo com as 
diretrizes curriculares nacionais estabelecidas 
pelo Conselho Nacional de Educação.
c	 §§  1o a 3o acrescidos pela Lei no  11.741, de 

16-7-2008.

§  4o As instituições de educação superior 
deverão dar transparência e estabelecer 
critérios e procedimentos objetivos para o 
aproveitamento das experiências e dos co-
nhecimentos desenvolvidos na educação pro-
fissional técnica de nível médio, sempre que 
o curso desse nível e o de nível superior sejam 
de áreas afins, nos termos de regulamento.
c	 § 4o acrescido pela Lei no 14.645, de 2-8-2023.

Art. 40. A educação profissional será desen‑
volvida em articulação com o ensino regular 
ou por diferentes estratégias de educação con‑
tinuada, em instituições especializadas ou no 
ambiente de trabalho.
Art. 41. O conhecimento adquirido na edu‑
cação profissional e tecnológica, inclusive no 
trabalho, poderá ser objeto de avaliação, reco‑
nhecimento e certificação para prosseguimen‑
to ou conclusão de estudos.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 11.741, de 

16-7-2008.

Parágrafo único. Revogado. Lei no 11.741, 
de 16-7-2008.
Art. 42. As instituições de educação profis‑
sional e tecnológica, além dos seus cursos 
regulares, oferecerão cursos especiais, abertos 
à comunidade, condicionada a matrícula à ca‑
pacidade de aproveitamento e não necessaria‑
mente ao nível de escolaridade.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 11.741, de 

16-7-2008.

Art. 42‑A. A educação profissional e tecnoló-
gica organizada em eixos tecnológicos obser-
vará o princípio da integração curricular en-
tre cursos e programas, de modo a viabilizar 
itinerários formativos contínuos e trajetórias 
progressivas de formação entre todos os ní-
veis educacionais.

§ 1o O itinerário contínuo de formação pro-
fissional e tecnológica é o percurso formativo 
estruturado de forma a permitir o aproveita-
mento incremental de experiências, certifica-
ções e conhecimentos desenvolvidos ao longo 
da trajetória individual do estudante.
§ 2o O itinerário referido no § 1o deste ar-
tigo poderá integrar um ou mais eixos 
tecnológicos.
§ 3o O Catálogo Nacional de Cursos Técnicos 
(CNCT) e o Catálogo Nacional de Cursos Su-
periores de Tecnologia (CNCST) orientarão a 
organização dos cursos e itinerários, segundo 
eixos tecnológicos, de forma a permitir sua 
equivalência para o aproveitamento de estu-
dos entre os níveis médio e superior.
§ 4o O Ministério da Educação, em colabora-
ção com os sistemas de ensino, as instituições 
e as redes de educação profissional e tec-
nológica e as entidades representativas de 
empregadores e trabalhadores, observadas a 
Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) e 
a dinâmica do mundo do trabalho, manterá e 
periodicamente atualizará os catálogos refe-
ridos no § 3o deste artigo.
Art. 42‑B. A oferta de educação profissio-
nal técnica e tecnológica será orientada pela 
avaliação da qualidade das instituições e dos 
cursos referida no inciso VII‑A do caput do 
art.  9o desta Lei, que deverá considerar as 
estatísticas de oferta, fluxo e rendimento, 
a aprendizagem dos saberes do trabalho, a 
aderência da oferta ao contexto social, eco-
nômico e produtivo local e nacional, a inser-
ção dos egressos no mundo do trabalho e as 
condições institucionais de oferta.
c	 Arts. 42‑A e 42‑B acrescidos pela Lei no 14.645, de 

2-8-2023.

CAPÍTULO IV
DA EDUCAÇÃO SUPERIOR

c	 Lei no 12.799, de 10-4-2013, dispõe sobre a isenção 
de pagamento de taxas para inscrição em proces-
sos seletivos de ingresso nos cursos das institui-
ções federais de educação superior.

Art. 43. A educação superior tem por finali‑
dade:
I – estimular a criação cultural e o desenvolvi‑
mento do espírito científico e do pensamento 
reflexivo;
II – formar diplomados nas diferentes áreas 
de conhecimento, aptos para a inserção em 
setores profissionais e para a participação no 
desenvolvimento da sociedade brasileira, e co‑
laborar na sua formação contínua;
III – incentivar o trabalho de pesquisa e inves‑
tigação científica, visando o desenvolvimento 
da ciência e da tecnologia e da criação e difu‑
são da cultura, e, desse modo, desenvolver o 
entendimento do homem e do meio em que 
vive;
IV – promover a divulgação de conhecimentos 
culturais, científicos e técnicos que constituem 
patrimônio da humanidade e comunicar o sa‑
ber através do ensino, de publicações ou de 
outras formas de comunicação;
V – suscitar o desejo permanente de aperfei‑
çoamento cultural e profissional e possibilitar 
a correspondente concretização, integrando 
os conhecimentos que vão sendo adquiridos 
numa estrutura intelectual sistematizadora do 
conhecimento de cada geração;
VI – estimular o conhecimento dos problemas 
do mundo presente, em particular os nacionais 
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e regionais, prestar serviços especializados à 
comunidade e estabelecer com esta uma rela‑
ção de reciprocidade;
VII – promover a extensão, aberta à partici‑
pação da população, visando à difusão das 
conquistas e benefícios resultantes da criação 
cultural e da pesquisa científica e tecnológica 
geradas na instituição;
VIII – atuar em favor da universalização e do 
aprimoramento da educação básica, mediante 
a formação e a capacitação de profissionais, a 
realização de pesquisas pedagógicas e o de‑
senvolvimento de atividades de extensão que 
aproximem os dois níveis escolares.
c	 Inciso VIII acrescido pela Lei no  13.174, de 

21-10-2015.

Art. 44. A educação superior abrangerá os 
seguintes cursos e programas:

I – cursos sequenciais por campo de saber, 
de diferentes níveis de abrangência, abertos 
a candidatos que atendam aos requisitos es‑
tabelecidos pelas instituições de ensino, des‑

de que tenham concluído o ensino médio ou 
equivalente;
c	 Inciso I com a redação dada pela Lei no 11.632, de 

27-12-2007.

II – de graduação, abertos a candidatos que 
tenham concluído o ensino médio ou equiva‑
lente e tenham sido classificados em processo 
seletivo;
III – de pós‑graduação, compreendendo pro‑
gramas de mestrado e doutorado, cursos de 
especialização, aperfeiçoamento e outros, 
abertos a candidatos diplomados em cursos 
de graduação e que atendam às exigências 
das instituições de ensino;
IV – de extensão, abertos a candidatos que 
atendam aos requisitos estabelecidos em cada 
caso pelas instituições de ensino.
§ 1o O resultado do processo seletivo referido 
no inciso II do caput deste artigo será tornado 
público pela instituição de ensino superior, 
sendo obrigatórios a divulgação da relação 
nominal dos classificados, a respectiva ordem 
de classificação e o cronograma das chamadas 
para matrícula, de acordo com os critérios para 

preenchimento das vagas constantes do edital, 
assegurado o direito do candidato, classificado 
ou não, a ter acesso a suas notas ou indicado‑
res de desempenho em provas, exames e de‑
mais atividades da seleção e a sua posição na 
ordem de classificação de todos os candidatos.
c	 § 1o com a redação dada pela Lei no 13.826, de 

13-5-2019.

§ 2o No caso de empate no processo seletivo, 
as instituições públicas de ensino superior da‑
rão prioridade de matrícula ao candidato que 
comprove ter renda familiar inferior a dez sa‑
lários mínimos, ou ao de menor renda familiar, 
quando mais de um candidato preencher o 
critério inicial.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 13.184, de 4-11-2015.

§ 3o O processo seletivo referido no inciso II 
considerará as competências e as habilidades 
definidas na Base Nacional Comum Curricular.
c	 § 3o com a redação dada pela Lei no 13.415, de 

16-2-2017.
c	 A alteração que seria inserida neste parágrafo 

pela Lei no 14.945, de 31-7-2024, foi vetada, razão 
pela qual mantivemos sua redação.
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educação básica, na forma da lei, para os que 
demonstrarem insuficiência de recursos, quan‑
do houver falta de vagas e cursos regulares da 
rede pública de domicílio do educando, fican‑
do o Poder Público obrigado a investir priorita‑
riamente na expansão da sua rede local.
§ 2o As atividades universitárias de pesquisa 
e extensão poderão receber apoio financeiro 
do Poder Público, inclusive mediante bolsas 
de estudo.

TÍTULO VIII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 78. O Sistema de Ensino da União, com a 
colaboração das agências federais de fomento 
à cultura e de assistência aos índios, desenvol‑
verá programas integrados de ensino e pesqui‑
sa, para oferta de educação escolar bilingue 
e intercultural aos povos indígenas, com os 
seguintes objetivos:
I – proporcionar aos índios, suas comunidades 
e povos, a recuperação de suas memórias his‑
tóricas; a reafirmação de suas identidades ét‑
nicas; a valorização de suas línguas e ciências;
II – garantir aos índios, suas comunidades e 
povos, o acesso às informações, conhecimen‑
tos técnicos e científicos da sociedade nacional 
e demais sociedades indígenas e não índias.
Art. 78‑A. Os sistemas de ensino, em regime 
de colaboração, desenvolverão programas in‑
tegrados de ensino e pesquisa, para oferta de 
educação escolar bilíngue e intercultural aos es‑
tudantes surdos, surdo‑cegos, com deficiência 
auditiva sinalizantes, surdos com altas habilida‑
des ou superdotação ou com outras deficiências 
associadas, com os seguintes objetivos:
I – proporcionar aos surdos a recuperação de 
suas memórias históricas, a reafirmação de 
suas identidades e especificidades e a valori‑
zação de sua língua e cultura;
II – garantir aos surdos o acesso às informações 
e conhecimentos técnicos e científicos da so‑
ciedade nacional e demais sociedades surdas 
e não surdas.
c	 Art. 78‑A acrescido pela Lei no 14.191, de 3-8-2021.

Art. 79. A União apoiará técnica e financeira‑
mente os sistemas de ensino no provimento da 
educação intercultural às comunidades indíge‑
nas, desenvolvendo programas integrados de 
ensino e pesquisa.
§ 1o Os programas serão planejados com au‑
diência das comunidades indígenas.
§ 2o Os programas a que se refere este artigo, 
incluídos nos Planos Nacionais de Educação, 
terão os seguintes objetivos:
I – fortalecer as práticas socioculturais e a lín‑
gua materna de cada comunidade indígena;
II – manter programas de formação de pessoal 
especializado, destinado à educação escolar 
nas comunidades indígenas;
III – desenvolver currículos e programas espe‑
cíficos, neles incluindo os conteúdos culturais 
correspondentes às respectivas comunidades;
IV – elaborar e publicar sistematicamente ma‑
terial didático específico e diferenciado.
§ 3o No que se refere à educação superior, sem 
prejuízo de outras ações, o atendimento aos 
povos indígenas efetivar‑se‑á, nas universida‑
des públicas e privadas, mediante a oferta de 
ensino e de assistência estudantil, assim como 
de estímulo à pesquisa e desenvolvimento de 
programas especiais.
c	 § 3o acrescido pela Lei no 12.416, de 9-6-2011.

Art. 79‑A. VETADO. Lei no  10.639, de 
9-1-2003.

Art. 79‑B. O calendário escolar incluirá o dia 
20 de novembro como “Dia Nacional da Cons‑
ciência Negra”.
c	 Artigo acrescido pela Lei no 10.639, de 9-1-2003.

Art. 79‑C. A União apoiará técnica e financei‑
ramente os sistemas de ensino no provimento 
da educação bilíngue e intercultural às comu‑
nidades surdas, com desenvolvimento de pro‑
gramas integrados de ensino e pesquisa.
§ 1o Os programas serão planejados com par‑
ticipação das comunidades surdas, de institui‑
ções de ensino superior e de entidades repre‑
sentativas das pessoas surdas.
§ 2o Os programas a que se refere este artigo, 
incluídos no Plano Nacional de Educação, terão 
os seguintes objetivos:
I – fortalecer as práticas socioculturais dos sur‑
dos e a Língua Brasileira de Sinais;
II – manter programas de formação de pessoal 
especializado, destinados à educação bilíngue 
escolar dos surdos, surdo‑cegos, com defi‑
ciência auditiva sinalizantes, surdos com altas 
habilidades ou superdotação ou com outras 
deficiências associadas;
III – desenvolver currículos, métodos, forma‑
ção e programas específicos, neles incluídos 
os conteúdos culturais correspondentes aos 
surdos;
IV – elaborar e publicar sistematicamen‑
te material didático bilíngue, específico e 
diferenciado.
§ 3o Na educação superior, sem prejuízo de 
outras ações, o atendimento aos estudantes 
surdos, surdo‑cegos, com deficiência auditi‑
va sinalizantes, surdos com altas habilidades 
ou superdotação ou com outras deficiências 
associadas efetivar‑se‑á mediante a oferta de 
ensino bilíngue e de assistência estudantil, as‑
sim como de estímulo à pesquisa e desenvolvi‑
mento de programas especiais.
c	 Art. 79‑C acrescido pela Lei no 14.191, de 3-8-2021.

Art. 80. O Poder Público incentivará o desen‑
volvimento e a veiculação de programas de 
ensino a distância, em todos os níveis e moda‑
lidades de ensino, e de educação continuada.
c	 Dec. no  9.057, de 25-5-2017, regulamenta este 

artigo.

§ 1o A educação a distância, organizada com 
abertura e regime especiais, será oferecida por 
instituições especificamente credenciadas pela 
União.
§ 2o A União regulamentará os requisitos para 
a realização de exames e registro de diploma 
relativos a cursos de educação a distância.
§ 3o As normas para produção, controle e ava‑
liação de programas de educação a distância 
e a autorização para sua implementação, ca‑
berão aos respectivos sistemas de ensino, po‑
dendo haver cooperação e integração entre os 
diferentes sistemas.
§ 4o A educação a distância gozará de trata‑
mento diferenciado, que incluirá:
I – custos de transmissão reduzidos em canais 
comerciais de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens e em outros meios de comunicação 

que sejam explorados mediante autorização, 
concessão ou permissão do poder público;
c	 Inciso I com a redação dada pela Lei no 12.603, de 

3-4-2012.

II – concessão de canais com finalidades exclu‑
sivamente educativas;
III – reserva de tempo mínimo, sem ônus para o 
Poder Público, pelos concessionários de canais 
comerciais.
Art. 81. É permitida a organização de cursos 
ou instituições de ensino experimentais, desde 
que obedecidas as disposições desta Lei.
Art. 81‑A. Os sistemas de ensino estabele-
cerão, para a educação básica e superior, re-
gime escolar especial para o atendimento a:
I – estudantes impossibilitados de frequentar 
as aulas em razão de tratamento de saúde 
ou de condição de saúde que impossibilite o 
acesso à instituição de ensino;
II – mães estudantes lactantes;
III – VETADO.
§ 1o VETADO.
§ 2o O acesso ao regime escolar especial será 
condicionado à comprovação de que o edu-
cando se encontra em uma das situações pre-
vistas nos incisos I, II e III do caput deste artigo 
e de que a inclusão no regime especial é con-
dição necessária para garantir a continuidade 
e a permanência de suas atividades escolares, 
nos termos de regulamento.
c	 Art. 81‑A acrescido pela Lei no 14.952, de 6-8-2024.

Art. 82. Os sistemas de ensino estabelecerão as 
normas de realização de estágio em sua juris‑
dição, observada a lei federal sobre a matéria.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 11.788, de 

25-9-2008.

Art. 83. O ensino militar é regulado em lei es‑
pecífica, admitida a equivalência de estudos, 
de acordo com as normas fixadas pelos siste‑
mas de ensino.
Art. 84. Os discentes da educação superior po‑
derão ser aproveitados em tarefas de ensino 
e pesquisa pelas respectivas instituições, exer‑
cendo funções de monitoria, de acordo com 
seu rendimento e seu plano de estudos.
Art. 85. Qualquer cidadão habilitado com a 
titulação própria poderá exigir a abertura de 
concurso público de provas e títulos para car‑
go de docente de instituição pública de ensino 
que estiver sendo ocupado por professor não 
concursado, por mais de seis anos, ressalvados 
os direitos assegurados pelos arts. 41 da Cons‑
tituição Federal e 19 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias.
Art. 86. As instituições de educação supe‑
rior constituídas como universidades inte‑
grar‑se‑ão, também, na sua condição de ins‑
tituições de pesquisa, ao Sistema Nacional de 
Ciência e Tecnologia, nos termos da legislação 
específica.

TÍTULO IX – DAS DISPOSIÇÕES 
TRANSITÓRIAS

Art. 87. É instituída a Década da Educação, a 
iniciar‑se um ano a partir da publicação desta 
Lei.
§ 1o A União, no prazo de um ano a partir da 
publicação desta Lei, encaminhará, ao Con‑
gresso Nacional, o Plano Nacional de Educa‑



Lei no 9.394/1996

1306-A

ção, com diretrizes e metas para os dez anos 
seguintes, em sintonia com a Declaração Mun‑
dial sobre Educação para Todos.

§ 2o Revogado. Lei no 12.796, de 4-4-2013.

§ 3o O Distrito Federal, cada Estado e Municí‑
pio, e, supletivamente, a União, devem:
c	 Caput do §  3o com a redação dada pela Lei 

no 11.330, de 25-7-2006.

I – Revogado. Lei no 12.796, de 4-4-2013;
a a c) Revogadas. Lei no 11.274, de 6-2-2006.
II – prover cursos presenciais ou a distân‑
cia aos jovens e adultos insuficientemente 
escolarizados;
III – realizar programas de capacitação para 
todos os professores em exercício, utilizando 
também, para isto, os recursos da educação 
a distância;

IV – integrar todos os estabelecimentos de en‑
sino fundamental do seu território ao sistema 
nacional de avaliação do rendimento escolar.

§ 4o Revogado. Lei no 12.796, de 4-4-2013.

§ 5o Serão conjugados todos os esforços obje‑
tivando a progressão das redes escolares pú‑
blicas urbanas de ensino fundamental para o 
regime de escolas de tempo integral.
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Lei no 10.826/2003

1451

com 1 (um) ou 2 (dois) canos, de alma lisa e de 
calibre igual ou inferior a 16 (dezesseis), desde 
que o interessado comprove a efetiva neces‑
sidade em requerimento ao qual deverão ser 
anexados os seguintes documentos:
c	 Caput do §  5o com a redação dada pela Lei 

no 11.706, de 19-6-2008.

I – documento de identificação pessoal;
II – comprovante de residência em área rural; e
III – atestado de bons antecedentes.
c	 Incisos I a III acrescidos pela Lei no  11.706, de 

19-6-2008.

§ 6o O caçador para subsistência que der outro 
uso à sua arma de fogo, independentemente 
de outras tipificações penais, responderá, con‑
forme o caso, por porte ilegal ou por disparo 
de arma de fogo de uso permitido.
c	 § 6o com a redação dada pela Lei no 11.706, de 

19-6-2008.

§ 7o Aos integrantes das guardas municipais 
dos Municípios que integram regiões metropo‑
litanas será autorizado porte de arma de fogo, 
quando em serviço.
c	 § 7o acrescido pela Lei no 11.706, de 19-6-2008.

Art. 7o As armas de fogo utilizadas pelos em‑
pregados das empresas de segurança privada e 
de transporte de valores, constituídas na forma 
da lei, serão de propriedade, responsabilidade 
e guarda das respectivas empresas, somente 
podendo ser utilizadas quando em serviço, 
devendo essas observar as condições de uso 
e de armazenagem estabelecidas pelo órgão 
competente, sendo o certificado de registro e 
a autorização de porte expedidos pela Polícia 
Federal em nome da empresa.
c	 Art. 54 do Dec. no 9.847, de 25-6-2019, que regula-

menta este estatuto para dispor sobre a aquisição, 
o cadastro, o registro, o porte e a comercialização 
de armas de fogo e de munição e sobre o Sistema 
Nacional de Armas e o Sistema de Gerenciamento 
Militar de Armas.

§ 1o O proprietário ou diretor responsável de 
empresa de segurança privada e de transpor‑
te de valores responderá pelo crime previsto 
no parágrafo único do art. 13 desta Lei, sem 
prejuízo das demais sanções administrativas e 
civis, se deixar de registrar ocorrência policial 
e de comunicar à Polícia Federal perda, furto, 
roubo ou outras formas de extravio de armas 
de fogo, acessórios e munições que estejam 
sob sua guarda, nas primeiras 24 (vinte e qua‑
tro) horas depois de ocorrido o fato.
§ 2o A empresa de segurança e de transporte 
de valores deverá apresentar documentação 
comprobatória do preenchimento dos requisi‑
tos constantes do art. 4o desta Lei quanto aos 
empregados que portarão arma de fogo.
§ 3o A listagem dos empregados das empresas 
referidas neste artigo deverá ser atualizada se‑
mestralmente junto ao SINARM.
Art. 7o‑A. As armas de fogo utilizadas pelos 
servidores das instituições descritas no inciso 
XI do art. 6o serão de propriedade, responsa‑
bilidade e guarda das respectivas instituições, 
somente podendo ser utilizadas quando em 
serviço, devendo estas observar as condições 
de uso e de armazenagem estabelecidas pelo 
órgão competente, sendo o certificado de re‑
gistro e a autorização de porte expedidos pela 
Polícia Federal em nome da instituição.
§ 1o A autorização para o porte de arma de 
fogo de que trata este artigo independe do 
pagamento de taxa.

§ 2o O presidente do tribunal ou o chefe do Mi‑
nistério Público designará os servidores de seus 
quadros pessoais no exercício de funções de 
segurança que poderão portar arma de fogo, 
respeitado o limite máximo de 50% (cinquenta 
por cento) do número de servidores que exer‑
çam funções de segurança.
§  3o O porte de arma pelos servidores das 
instituições de que trata este artigo fica con‑
dicionado à apresentação de documentação 
comprobatória do preenchimento dos requisi‑
tos constantes do art. 4o desta Lei, bem como 
à formação funcional em estabelecimentos 
de ensino de atividade policial e à existência 
de mecanismos de fiscalização e de controle 
interno, nas condições estabelecidas no regu‑
lamento desta Lei.
§ 4o A listagem dos servidores das instituições 
de que trata este artigo deverá ser atualizada 
semestralmente no SINARM.
§ 5o As instituições de que trata este artigo 
são obrigadas a registrar ocorrência policial e 
a comunicar à Polícia Federal eventual perda, 
furto, roubo ou outras formas de extravio de 
armas de fogo, acessórios e munições que es‑
tejam sob sua guarda, nas primeiras 24 (vinte e 
quatro) horas depois de ocorrido o fato.
c	 Art. 7o‑A acrescido pela Lei no  12.694, de 

24-7-2012.

Art. 8o As armas de fogo utilizadas em entida‑
des desportivas legalmente constituídas devem 
obedecer às condições de uso e de armaze‑
nagem estabelecidas pelo órgão competente, 
respondendo o possuidor ou o autorizado a 
portar a arma pela sua guarda na forma do 
regulamento desta Lei.
Art. 9o Compete ao Ministério da Justiça a 
autorização do porte de arma para os respon‑
sáveis pela segurança de cidadãos estrangeiros 
em visita ou sediados no Brasil e, ao Comando 
do Exército, nos termos do regulamento des‑
ta Lei, o registro e a concessão de porte de 
trânsito de arma de fogo para colecionadores, 
atiradores e caçadores e de representantes es‑
trangeiros em competição internacional oficial 
de tiro realizada no território nacional.
Art. 10. A autorização para o porte de arma 
de fogo de uso permitido, em todo o território 
nacional, é de competência da Polícia Federal 
e somente será concedida após autorização do 
SINARM.
c	 Art. 20 do Dec. no 9.847, de 25-6-2019, que regula-

menta este estatuto para dispor sobre a aquisição, 
o cadastro, o registro, o porte e a comercialização 
de armas de fogo e de munição e sobre o Sistema 
Nacional de Armas e o Sistema de Gerenciamento 
Militar de Armas.

§ 1o A autorização prevista neste artigo poderá 
ser concedida com eficácia temporária e terri‑
torial limitada, nos termos de atos regulamen‑
tares, e dependerá de o requerente:
I – demonstrar a sua efetiva necessidade por 
exercício de atividade profissional de risco ou 
de ameaça à sua integridade física;
c	 O STF, por maioria, no julgamento da ADIN 

no  6.139, atribuiu interpretação conforme a 
Constituição Federal a este dispositivo (DOU de 
18-9-2023).

II – atender às exigências previstas no art. 4o 
desta Lei;
III – apresentar documentação de propriedade 
de arma de fogo, bem como o seu devido re‑
gistro no órgão competente.

§ 2o A autorização de porte de arma de fogo, 
prevista neste artigo, perderá automaticamen‑
te sua eficácia caso o portador dela seja de‑
tido ou abordado em estado de embriaguez 
ou sob efeito de substâncias químicas ou 
alucinógenas.
Art. 11. Fica instituída a cobrança de taxas, 
nos valores constantes do Anexo desta Lei, 
pela prestação de serviços relativos:
I – ao registro de arma de fogo;
II – à renovação de registro de arma de fogo;
III – à expedição de segunda via de registro de 
arma de fogo;
IV – à expedição de porte federal de arma de 
fogo;
V – à renovação de porte de arma de fogo;
VI – à expedição de segunda via de porte fede‑
ral de arma de fogo.
§ 1o Os valores arrecadados destinam‑se ao 
custeio e à manutenção das atividades do 
SINARM, da Polícia Federal e do Comando 
do Exército, no âmbito de suas respectivas 
responsabilidades.
c	 Art. 55 do Dec. no 9.847, de 25-6-2019, que regula-

menta este estatuto para dispor sobre a aquisição, 
o cadastro, o registro, o porte e a comercialização 
de armas de fogo e de munição e sobre o Sistema 
Nacional de Armas e o Sistema de Gerenciamento 
Militar de Armas.

§ 2o São isentas do pagamento das taxas pre‑
vistas neste artigo as pessoas e as instituições 
a que se referem os incisos I a VII e X e o § 5o 
do art. 6o desta Lei.
c	 § 2o com a redação dada pela Lei no 11.706, de 

19-6-2008.

Art. 11‑A. O Ministério da Justiça disciplinará 
a forma e as condições do credenciamento de 
profissionais pela Polícia Federal para compro‑
vação da aptidão psicológica e da capacidade 
técnica para o manuseio de arma de fogo.
c	 IN do DPF no 70, de 13-3-2013, estabelece proce-

dimentos para o credenciamento e fiscalização de 
psicólogos responsáveis pela expedição do com-
provante de aptidão psicológica para o manuseio 
de arma de fogo de que trata esta Lei.

§ 1o Na comprovação da aptidão psicológica, 
o valor cobrado pelo psicólogo não poderá 
exceder ao valor médio dos honorários profis‑
sionais para realização de avaliação psicológica 
constante do item 1.16 da tabela do Conselho 
Federal de Psicologia.
§ 2o Na comprovação da capacidade técnica, 
o valor cobrado pelo instrutor de armamento 
e tiro não poderá exceder R$ 80,00 (oitenta 
reais), acrescido do custo da munição.
§ 3o A cobrança de valores superiores aos pre‑
vistos nos §§ 1o e 2o deste artigo implicará o 
descredenciamento do profissional pela Polícia 
Federal.
c	 Art. 11‑A com a redação dada pela Lei no 11.706, 

de 19-6-2008.

CAPÍTULO IV
DOS CRIMES E DAS PENAS

Posse irregular de arma de 
fogo de uso permitido
c	 Dec. no  10.030, de 30-9-2019 (Regulamento de 

Produtos Controlados).

Art. 12. Possuir ou manter sob sua guarda 
arma de fogo, acessório ou munição, de uso 
permitido, em desacordo com determinação 
legal ou regulamentar, no interior de sua re‑
sidência ou dependência desta, ou, ainda no 
seu local de trabalho, desde que seja o titular 
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Lei no 13.165/2015 – Código de Ética e Disciplina da Ordem dos Advogados do Brasil

Art. 2o Este provimento entra em vigor na data 
de sua publicação.

Brasília, 22 de setembro de 2015.
Ministra Nancy Andrighi

LEI No 13.165,  
DE 29 DE SETEMBRO DE 2015

Altera as Leis no 9.504, de 30 de setembro 
de 1997, 9.096, de 19 de setembro de 

1995, e 4.737, de 15 de julho de 1965 – 
Código Eleitoral, para reduzir os custos 
das campanhas eleitorais, simplificar a 
administração dos Partidos Políticos e 

incentivar a participação feminina.
(EXCERTOS)

c	 Publicada no DOU de 29-9-2015, edição extra, re-
publicada no DOU de 26-11-2015.

...................................................................
Arts. 5o a 8o Revogados. Lei no 13.488, de 
6-10-2017.
Art. 9o  Nas três eleições que se seguirem à 
publicação desta Lei, os partidos reservarão, 
em contas bancárias específicas para este fim, 
no mínimo 5% (cinco por cento) e no máximo 
15% (quinze por cento) do montante do Fundo 
Partidário destinado ao financiamento das cam-
panhas eleitorais para aplicação nas campanhas 
de suas candidatas, incluídos nesse valor os re-
cursos a que se refere o inciso V do art. 44 da Lei 
no 9.096, de 19 de setembro de 1995.
c	 O STF, por maioria de votos, julgou procedente a 

ADIN no 5.617 para (i) declarar a inconstitucionali-
dade da expressão “três” contida neste artigo, (ii) 
dar interpretação conforme a CF a este artigo “de 
modo a (a) equiparar o patamar legal mínimo de 
candidaturas femininas (hoje o do art. 10, § 3o, da 
Lei no 9.504/1997, isto é, ao menos 30% de cida-
dãs), ao mínimo de recursos do Fundo Partidário a 
lhes serem destinados, que deve ser interpretado 
como também de 30% do montante do fundo alo-
cado a cada partido, para eleições majoritárias e 
proporcionais, e (b) fixar que, havendo percentual 
mais elevado de candidaturas femininas, o mínimo 
de recursos globais do partido destinados a cam-
panhas lhes seja alocado na mesma proporção. 
(DJe de 21-3-2019 e DOU de 22-3-2019).

Arts. 10 e 11. Revogados. Lei no 13.488, de 
6-10-2017.
Art. 12. Até a primeira eleição geral subsequen-
te à aprovação desta Lei, será implantado o pro-
cesso de votação eletrônica com impressão do 
registro do voto a que se refere o art. 59‑A da Lei 
no 9.504, de 30 de setembro de 1997.
Art. 13. O disposto no § 1o do art. 7o da Lei 
no 9.096, de 19 de setembro de 1995, no to-
cante ao prazo de dois anos para comprovação 
do apoiamento de eleitores, não se aplica aos 
pedidos protocolizados até a data de publica-
ção desta Lei.
Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.
...................................................................

Brasília, 29 de setembro de 2015;  
194o da Independência e 127o  

da República.
Dilma Rousseff

CÓDIGO DE ÉTICA E DISCIPLINA 
DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO 

BRASIL – OAB
c	 Publicado no DOU de 4-11-2015.
c	 Aprovado pela Res. no  2 do Conselho Pleno do 

CFOAB, de 19-10-2015.

TÍTULO I – DA ÉTICA DO ADVOGADO

CAPÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1o O exercício da advocacia exige condu-
ta compatível com os preceitos deste Código, 
do Estatuto, do Regulamento Geral, dos Pro-
vimentos e com os princípios da moral indivi-
dual, social e profissional.
Art. 2o O advogado, indispensável à adminis-
tração da Justiça, é defensor do Estado Demo-
crático de Direito, dos direitos humanos e ga-
rantias fundamentais, da cidadania, da morali-
dade, da Justiça e da paz social, cumprindo‑lhe 
exercer o seu ministério em consonância com 
a sua elevada função pública e com os valores 
que lhe são inerentes.
Parágrafo único. São deveres do advogado:
I – preservar, em sua conduta, a honra, a no-
breza e a dignidade da profissão, zelando pelo 
caráter de essencialidade e indispensabilidade 
da advocacia;
II – atuar com destemor, independência, ho-
nestidade, decoro, veracidade, lealdade, dig-
nidade e boa‑fé;
III – velar por sua reputação pessoal e profis-
sional;
IV – empenhar‑se, permanentemente, no aper-
feiçoamento pessoal e profissional;
V – contribuir para o aprimoramento das insti-
tuições, do Direito e das leis;
VI – estimular, a qualquer tempo, a conciliação 
e a mediação entre os litigantes, prevenindo, 
sempre que possível, a instauração de litígios;
VII – desaconselhar lides temerárias, a partir 
de um juízo preliminar de viabilidade jurídica;
VIII – abster‑se de:
a)	 utilizar de influência indevida, em seu be-

nefício ou do cliente;
b)	vincular seu nome ou nome social a em-

preendimentos sabidamente escusos;
c	 Alínea b com a redação dada pela Res. no 7 do Con-

selho Pleno do CFOAB, de 7-6-2016.

c)	 emprestar concurso aos que atentem con-
tra a ética, a moral, a honestidade e a dig-
nidade da pessoa humana;

d)	entender‑se diretamente com a parte ad-
versa que tenha patrono constituído, sem 
o assentimento deste;

e)	 ingressar ou atuar em pleitos adminis-
trativos ou judiciais perante autoridades 
com as quais tenha vínculos negociais ou 
familiares;

f)	 contratar honorários advocatícios em valo-
res aviltantes.

IX – pugnar pela solução dos problemas da 
cidadania e pela efetivação dos direitos indi-
viduais, coletivos e difusos;
X – adotar conduta consentânea com o papel 
de elemento indispensável à administração da 
Justiça;
XI – cumprir os encargos assumidos no âmbito 
da Ordem dos Advogados do Brasil ou na re-
presentação da classe;
XII – zelar pelos valores institucionais da OAB 
e da advocacia;
XIII – ater‑se, quando no exercício da função de 
defensor público, à defesa dos necessitados.
Art. 3o O advogado deve ter consciência de 
que o Direito é um meio de mitigar as desi-
gualdades para o encontro de soluções justas 
e que a lei é um instrumento para garantir a 
igualdade de todos.
Art. 3o‑A. O advogado e a advogada devem 
atuar com perspectiva interseccional de gê-

nero e raça em todas as etapas dos procedi-
mentos judicial, administrativo e disciplinar, 
afastando estereótipos, preconceitos e pro-
blemas estruturais que possam causar indevi-
do desequilíbrio na relação entre os sujeitos.
c	 Art. 3o‑A acrescido pela Res. do CFOAB no 5, de 

19-8-2024.
c	 Prov. do CFOAB no 228, de 19-8-2024, regulamenta 

este artigo.

Art. 4o O advogado, ainda que vinculado ao 
cliente ou constituinte, mediante relação em-
pregatícia ou por contrato de prestação per-
manente de serviços, ou como integrante de 
departamento jurídico, ou de órgão de asses-
soria jurídica, público ou privado, deve zelar 
pela sua liberdade e independência.
Parágrafo único. É legítima a recusa, pelo 
advogado, do patrocínio de causa e de mani-
festação, no âmbito consultivo, de pretensão 
concernente a direito que também lhe seja 
aplicável ou contrarie orientação que tenha 
manifestado anteriormente.
Art. 5o O exercício da advocacia é incom-
patível com qualquer procedimento de 
mercantilização.
Art. 6o É defeso ao advogado expor os fatos 
em Juízo ou na via administrativa falseando 
deliberadamente a verdade e utilizando de 
má‑fé.
Art. 7o É vedado o oferecimento de serviços 
profissionais que implique, direta ou indireta-
mente, angariar ou captar clientela.

CAPÍTULO II
DA ADVOCACIA PÚBLICA

Art. 8o As disposições deste Código obrigam 
igualmente os órgãos de advocacia pública, 
e advogados públicos, incluindo aqueles que 
ocupem posição de chefia e direção jurídica.
§ 1o O advogado público exercerá suas funções 
com independência técnica, contribuindo para 
a solução ou redução de litigiosidade, sempre 
que possível.
§ 2o O advogado público, inclusive o que exer-
ce cargo de chefia ou direção jurídica, obser-
vará nas relações com os colegas, autoridades, 
servidores e o público em geral, o dever de 
urbanidade, tratando a todos com respeito e 
consideração, ao mesmo tempo em que pre-
servará suas prerrogativas e o direito de rece-
ber igual tratamento das pessoas com as quais 
se relacione.

CAPÍTULO III
DAS RELAÇÕES COM O CLIENTE

Art. 9o O advogado deve informar o cliente, de 
modo claro e inequívoco, quanto a eventuais 
riscos da sua pretensão, e das consequências 
que poderão advir da demanda. Deve, igual-
mente, denunciar, desde logo, a quem lhe 
solicite parecer ou patrocínio, qualquer cir-
cunstância que possa influir na resolução de 
submeter‑lhe a consulta ou confiar‑lhe a causa.
Art. 10. As relações entre advogado e cliente 
baseiam‑se na confiança recíproca. Sentindo o 
advogado que essa confiança lhe falta, é reco-
mendável que externe ao cliente sua impres-
são e, não se dissipando as dúvidas existentes, 
promova, em seguida, o substabelecimento do 
mandato ou a ele renuncie.
Art. 11. O advogado, no exercício do man-
dato, atua como patrono da parte, cumprin-
do‑lhe, por isso, imprimir à causa orientação 
que lhe pareça mais adequada, sem se subor-
dinar a intenções contrárias do cliente, mas, 
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§ 5o É vedada, em qualquer hipótese, a dimi‑
nuição dos honorários contratados em de‑
corrência da solução do litígio por qualquer 
mecanismo adequado de solução extrajudicial.
§ 6o Deverá o advogado observar o valor mí‑
nimo da Tabela de Honorários instituída pelo 
respectivo Conselho Seccional onde for reali‑
zado o serviço, inclusive aquele referente às 
diligências, sob pena de caracterizar‑se avilta‑
mento de honorários.
§ 7o O advogado promoverá, preferentemente, 
de forma destacada a execução dos honorários 
contratuais ou sucumbenciais.
Art. 49. Os honorários profissionais devem ser 
fixados com moderação, atendidos os elemen‑
tos seguintes:
I – a relevância, o vulto, a complexidade e a 
dificuldade das questões versadas;
II – o trabalho e o tempo a ser empregados;
III – a possibilidade de ficar o advogado im‑
pedido de intervir em outros casos, ou de se 
desavir com outros clientes ou terceiros;
IV – o valor da causa, a condição econômica 
do cliente e o proveito para este resultante do 
serviço profissional;
V – o caráter da intervenção, conforme se tra‑
te de serviço a cliente eventual, frequente ou 
constante;
VI – o lugar da prestação dos serviços, con‑
forme se trate do domicílio do advogado ou 
de outro;
VII – a competência do profissional;
VIII – a praxe do foro sobre trabalhos análogos.
Art. 50. Na hipótese da adoção de cláusula 
quota litis, os honorários devem ser necessa‑
riamente representados por pecúnia e, quan‑
do acrescidos dos honorários da sucumbência, 
não podem ser superiores às vantagens advin‑
das a favor do cliente.
§ 1o A participação do advogado em bens par‑
ticulares do cliente só é admitida em caráter 
excepcional, quando esse, comprovadamente, 
não tiver condições pecuniárias de satisfazer o 
débito de honorários e ajustar com o seu pa‑
trono, em instrumento contratual, tal forma de 
pagamento.
§ 2o Quando o objeto do serviço jurídico versar 
sobre prestações vencidas e vincendas, os ho‑
norários advocatícios poderão incidir sobre o 
valor de umas e outras, atendidos os requisitos 
da moderação e da razoabilidade.
Art. 51. Os honorários da sucumbência e os ho‑
norários contratuais, pertencendo ao advogado 
que houver atuado na causa, poderão ser por 
ele executados, assistindo‑lhe direito autôno‑
mo para promover a execução do capítulo da 
sentença que os estabelecer ou para postular, 
quando for o caso, a expedição de precatório 
ou requisição de pequeno valor em seu favor.
§ 1o No caso de substabelecimento, a verba 
correspondente aos honorários da sucumbên‑
cia será repartida entre o substabelecente e o 
substabelecido, proporcionalmente à atuação 
de cada um no processo ou conforme haja sido 
entre eles ajustado.
§ 2o Quando for o caso, a Ordem dos Advo‑
gados do Brasil ou os seus Tribunais de Ética 
e Disciplina poderão ser solicitados a indicar 
mediador que contribua no sentido de que a 
distribuição dos honorários da sucumbência, 
entre advogados, se faça segundo o critério 
estabelecido no § 1o.
§ 3o Nos processos disciplinares que envolve‑
rem divergência sobre a percepção de honorá‑
rios da sucumbência, entre advogados, deverá 

ser tentada a conciliação destes, preliminar‑
mente, pelo relator.
Art. 52. O crédito por honorários advocatícios, 
seja do advogado autônomo, seja de socieda‑
de de advogados, não autoriza o saque de du‑
plicatas ou qualquer outro título de crédito de 
natureza mercantil, podendo, apenas, ser emi‑
tida fatura, quando o cliente assim pretender, 
com fundamento no contrato de prestação de 
serviços, a qual, porém, não poderá ser levada 
a protesto.
Parágrafo único. Pode, todavia, ser levado a 
protesto o cheque ou a nota promissória emitido 
pelo cliente em favor do advogado, depois de 
frustrada a tentativa de recebimento amigável.
Art. 53. É lícito ao advogado ou à sociedade 
de advogados empregar, para o recebimento 
de honorários, sistema de cartão de crédito, 
mediante credenciamento junto a empresa 
operadora do ramo.
Parágrafo único. Eventuais ajustes com a 
empresa operadora que impliquem pagamen‑
to antecipado não afetarão a responsabilidade 
do advogado perante o cliente, em caso de 
rescisão do contrato de prestação de serviços, 
devendo ser observadas as disposições deste 
quanto à hipótese.
Art. 54. Havendo necessidade de promover ar‑
bitramento ou cobrança judicial de honorários, 
deve o advogado renunciar previamente ao 
mandato que recebera do cliente em débito.

TÍTULO II – DO PROCESSO DISCIPLINAR

CAPÍTULO I
DOS PROCEDIMENTOS

Art. 55. O processo disciplinar instaura‑se de ofí‑
cio ou mediante representação do interessado.
§ 1o A instauração, de ofício, do processo disci‑
plinar dar‑se‑á em função do conhecimento do 
fato, quando obtido por meio de fonte idônea 
ou em virtude de comunicação da autoridade 
competente.
§ 2o Não se considera fonte idônea a que con‑
sistir em denúncia anônima.
Art. 55‑A. Os procedimentos na OAB obser-
varão a tramitação e o julgamento com pers-
pectiva de gênero e raça, a ser reconhecida de 
ofício ou por solicitação da parte interessada.
Parágrafo único. O Conselho Federal regu-
lamentará o disposto no caput do presente 
artigo, mediante edição de Provimento.
c	 Art. 55‑A acrescido pela Res. do CFOAB no 5, de 

19-8-2024.
c	 Prov. do CFOAB no 228, de 19-8-2024, regulamenta 

este artigo.

Art. 56. A representação será formulada ao 
Presidente do Conselho Seccional ou ao Presi‑
dente da Subseção, por escrito ou verbalmen‑
te, devendo, neste último caso, ser reduzida 
a termo.
Parágrafo único. Nas Seccionais cujos Regi‑
mentos Internos atribuírem competência ao Tri‑
bunal de Ética e Disciplina para instaurar o pro‑
cesso ético disciplinar, a representação poderá 
ser dirigida ao seu Presidente ou será a este en‑
caminhada por qualquer dos dirigentes referidos 
no caput deste artigo que a houver recebido.
Art. 57. A representação deverá conter:
I – a identificação do representante, com a sua 
qualificação civil e endereço;
II – a narração dos fatos que a motivam, de 
forma que permita verificar a existência, em 
tese, de infração disciplinar;

III – os documentos que eventualmente a 
instruam e a indicação de outras provas a ser 
produzidas, bem como, se for o caso, o rol de 
testemunhas, até o máximo de cinco;
IV – a assinatura do representante ou a certifi‑
cação de quem a tomou por termo, na impos‑
sibilidade de obtê‑la.
Art. 58. Recebida a representação, o Presiden‑
te do Conselho Seccional ou o da Subseção, 
quando esta dispuser de Conselho, designa 
relator, por sorteio, um de seus integrantes, 
para presidir a instrução processual.
§ 1o Os atos de instrução processual podem 
ser delegados ao Tribunal de Ética e Discipli‑
na, conforme dispuser o regimento interno do 
Conselho Seccional, caso em que caberá ao 
seu Presidente, por sorteio, designar relator.
§ 2o Antes do encaminhamento dos autos ao 
relator, serão juntadas a ficha cadastral do 
representado e certidão negativa ou positiva 
sobre a existência de punições anteriores, com 
menção das faltas atribuídas. Será providen‑
ciada, ainda, certidão sobre a existência ou 
não de representações em andamento, a qual, 
se positiva, será acompanhada da informação 
sobre as faltas imputadas.
c	 Res. do CFOAB no 1, de 6-6-2016, institui o modelo 

de certidão de representações em andamento, nos 
termos deste parágrafo.

§ 3o O relator, atendendo aos critérios de ad‑
missibilidade, emitirá parecer propondo a ins‑
tauração de processo disciplinar ou o arquiva‑
mento liminar da representação, no prazo de 
30 (trinta) dias, sob pena de redistribuição do 
feito pelo Presidente do Conselho Seccional ou 
da Subseção para outro relator, observando‑se 
o mesmo prazo.
§ 4o O Presidente do Conselho competente 
ou, conforme o caso, o do Tribunal de Ética 
e Disciplina, proferirá despacho declarando 
instaurado o processo disciplinar ou determi‑
nando o arquivamento da representação, nos 
termos do parecer do relator ou segundo os 
fundamentos que adotar.
§ 5o A representação contra membros do Con‑
selho Federal e Presidentes de Conselhos Sec‑
cionais é processada e julgada pelo Conselho 
Federal, sendo competente a Segunda Câmara 
reunida em sessão plenária. A representação 
contra membros da diretoria do Conselho Fe‑
deral, Membros Honorários Vitalícios e deten‑
tores da Medalha Rui Barbosa será processada 
e julgada pelo Conselho Federal, sendo com‑
petente o Conselho Pleno.
§ 6o A representação contra dirigente de Sub‑
seção é processada e julgada pelo Conselho 
Seccional.
§ 7o Os Conselhos Seccionais poderão instituir 
Comissões de Admissibilidade no âmbito dos 
Tribunais de Ética e Disciplina, compostas por 
seus membros ou por Conselheiros Seccionais, 
com atribuição de análise prévia dos pressu‑
postos de admissibilidade das representações 
ético‑disciplinares, podendo propor seu arqui‑
vamento liminar.
c	 § 7o acrescido pela Res. do CFOAB no 4, 7-6-2016.

Art. 58‑A. Nos casos de infração ético‑discipli‑
nar punível com censura, será admissível a ce‑
lebração de termo de ajustamento de conduta, 
se o fato apurado não tiver gerado repercussão 
negativa à advocacia.
Parágrafo único. O termo de ajustamento 
de conduta previsto neste artigo será regula‑
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Art. 71. Compete aos Tribunais de Ética e 
Disciplina:
I – julgar, em primeiro grau, os processos 
ético‑disciplinares;
II – responder a consultas formuladas, em tese, 
sobre matéria ético‑disciplinar;
III – exercer as competências que lhe sejam 
conferidas pelo Regimento Interno da Sec‑
cional ou por este Código para a instaura‑
ção, instrução e julgamento de processos 
ético‑disciplinares;
IV – suspender, preventivamente, o acusado, 
em caso de conduta suscetível de acarretar re‑
percussão prejudicial à advocacia, nos termos 
do Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Ad‑
vogados do Brasil;
V – organizar, promover e ministrar cursos, pa‑
lestras, seminários e outros eventos da mesma 
natureza acerca da ética profissional do advo‑
gado ou estabelecer parcerias com as Escolas 
de Advocacia, com o mesmo objetivo;
VI – atuar como órgão mediador ou conciliador 
nas questões que envolvam:
a)	 dúvidas e pendências entre advogados;
b)	partilha de honorários contratados em 

conjunto ou decorrentes de substabeleci‑
mento, bem como os que resultem de su‑
cumbência, nas mesmas hipóteses;

c)	 controvérsias surgidas quando da dissolu‑
ção de sociedade de advogados.

VII – em conjunto com o Conselho Federal e o 
Comitê de Acompanhamento e Capacitação 
sobre Julgamento com Perspectiva de Gêne-
ro e Raça, organizar, promover e desenvol-
ver cursos, palestras, seminários e discussões 
a respeito de Julgamento com Perspectiva 
de Gênero e Raça, visando à formação da 
consciência dos julgadores, Conselheiros(as), 
servidores(as) e membros para afastar este-
reótipos, preconceitos e problemas estrutu-
rais que possam causar indevido desequilíbrio 
na relação entre os sujeitos.
c	 Inciso VII acrescido pela Res. do CFOAB no 5, de 

19-8-2024.
c	 Prov. do CFOAB no 228, de 19-8-2024, regulamenta 

este artigo.

Seção II
DAS CORREGEDORIAS‑GERAIS

Art. 72. As Corregedorias‑Gerais integram o 
sistema disciplinar da Ordem dos Advogados 
do Brasil.
§  1o O Secretário‑Geral Adjunto exerce, no 
âmbito do Conselho Federal, as funções de 
Corregedor‑Geral, cuja competência é definida 
em Provimento.
§ 2o Nos Conselhos Seccionais, as Corregedo‑
rias‑Gerais terão atribuições da mesma nature‑
za, observando, no que couber, Provimento do 
Conselho Federal sobre a matéria.
§ 3o A Corregedoria‑Geral do Processo Disci‑
plinar coordenará ações do Conselho Federal 
e dos Conselhos Seccionais voltadas para o 
objetivo de reduzir a ocorrência das infrações 
disciplinares mais frequentes.

TÍTULO III – DAS DISPOSIÇÕES 
GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 73. O Conselho Seccional deve oferecer 
os meios e o suporte de apoio material, logís‑
tico, de informática e de pessoal necessários 
ao pleno funcionamento e ao desenvolvimento 
das atividades do Tribunal de Ética e Disciplina.
§ 1o Os Conselhos Seccionais divulgarão, tri‑
mestralmente, na internet, a quantidade de 
processos ético‑disciplinares em andamento 
e as punições decididas em caráter definitivo, 
preservadas as regras de sigilo.

§ 2o A divulgação das punições referidas no 
parágrafo anterior destacará cada infração ti‑
pificada no artigo 34 da Lei no 8.906/94.
Art. 74. Em até 180 (cento e oitenta) dias após 
o início da vigência do presente Código de Ética 
e Disciplina da OAB, os Conselhos Seccionais e 
os Tribunais de Ética e Disciplina deverão elabo‑
rar ou rever seus Regimentos Internos, adap‑
tando‑os às novas regras e disposições deste 
Código. No caso dos Tribunais de Ética e Disci‑
plina, os Regimentos Internos serão submetidos 
à aprovação do respectivo Conselho Seccional 
e, subsequentemente, do Conselho Federal.
Art. 75. A pauta de julgamentos do Tribunal 
é publicada no Diário Eletrônico da OAB e no 
quadro de avisos gerais, na sede do Conselho 
Seccional, com antecedência de 15 (quinze) 
dias, devendo ser dada prioridade, nos julga‑
mentos, aos processos cujos interessados esti‑
verem presentes à respectiva sessão.
c	 Artigo com a redação dada pela Res. do CFOAB 

no 5, de 2-10-2018.
Art. 76. As disposições deste Código obrigam 
igualmente as sociedades de advogados, os 
consultores e as sociedades consultoras em di‑
reito estrangeiro e os estagiários, no que lhes 
forem aplicáveis.
Art. 77. As disposições deste Código apli‑
cam‑se, no que couber, à mediação, à conci‑
liação e à arbitragem, quando exercidas por 
advogados.
Art. 78. Os autos do processo disciplinar po‑
dem ter caráter virtual, mediante adoção de 
processo eletrônico.
Parágrafo único. O Conselho Federal da OAB 
regulamentará em Provimento o processo éti‑
co‑disciplinar por meio eletrônico.
Art. 79. Este Código entra em vigor a 1o de se‑
tembro de 2016, cabendo ao Conselho Federal 
e aos Conselhos Seccionais, bem como às Sub‑
seções da OAB, promover‑lhe ampla divulgação.
c	 Artigo com a redação dada pela Res. do CFOAB 

no 3, de 12-4-2016.
c	 Em vez de “Este Código entre em vigor a”, leia‑se 

“Este Código entra em vigor em”.
Art. 80. Fica revogado o Código de Ética e 
Disciplina editado em 13 de fevereiro de 1995, 
bem como as demais disposições em contrário.

Brasília, 19 de outubro de 2015.
Marcus Vinicius Furtado Coêlho

LEI No 13.185,  
DE 6 DE NOVEMBRO DE 2015

Institui o Programa de Combate à 
Intimidação Sistemática (Bullying).

c	 Publicada no DOU de 9-11-2015.
c	 Lei no 13.277, de 29-4-2016, Institui o dia 7 de abril 

como o Dia Nacional de Combate ao Bullying e à 
Violência na Escola.

Art. 1o Fica instituído o Programa de Combate 
à Intimidação Sistemática (Bullying) em todo o 
território nacional.
§ 1o No contexto e para os fins desta Lei, con‑
sidera‑se intimidação sistemática (bullying) 
todo ato de violência física ou psicológica, 
intencional e repetitivo que ocorre sem mo‑
tivação evidente, praticado por indivíduo ou 
grupo, contra uma ou mais pessoas, com o 
objetivo de intimidá‑la ou agredi‑la, causando 
dor e angústia à vítima, em uma relação de de‑
sequilíbrio de poder entre as partes envolvidas.
§ 2o O Programa instituído no caput poderá 
fundamentar as ações do Ministério da Edu‑
cação e das Secretarias Estaduais e Municipais 
de Educação, bem como de outros órgãos, aos 
quais a matéria diz respeito.

Art. 2o Caracteriza‑se a intimidação sistemáti‑
ca (bullying) quando há violência física ou psi‑
cológica em atos de intimidação, humilhação 
ou discriminação e, ainda:
I – ataques físicos;
II – insultos pessoais;
III – comentários sistemáticos e apelidos 
pejorativos;
IV – ameaças por quaisquer meios;
V – grafites depreciativos;
VI – expressões preconceituosas;
VII – isolamento social consciente e premedi‑
tado;
VIII – pilhérias.
Parágrafo único. Há intimidação sistemática na 
rede mundial de computadores (cyberbullying), 
quando se usarem os instrumentos que lhe são 
próprios para depreciar, incitar a violência, adul‑
terar fotos e dados pessoais com o intuito de 
criar meios de constrangimento psicossocial.
Art. 3o A intimidação sistemática (bullying) 
pode ser classificada, conforme as ações pra‑
ticadas, como:
I – verbal: insultar, xingar e apelidar pejorati‑
vamente;
II – moral: difamar, caluniar, disseminar rumores;
III – sexual: assediar, induzir e/ou abusar;
IV – social: ignorar, isolar e excluir;
V – psicológica: perseguir, amedrontar, ater‑
rorizar, intimidar, dominar, manipular, chanta‑
gear e infernizar;
VI – físico: socar, chutar, bater;
VII – material: furtar, roubar, destruir pertences 
de outrem;
VIII – virtual: depreciar, enviar mensagens 
intrusivas da intimidade, enviar ou adulterar 
fotos e dados pessoais que resultem em so‑
frimento ou com o intuito de criar meios de 
constrangimento psicológico e social.
Art. 4o Constituem objetivos do Programa re‑
ferido no caput do art. 1o:
I – prevenir e combater a prática da intimida‑
ção sistemática (bullying) em toda a sociedade;
II – capacitar docentes e equipes pedagógicas 
para a implementação das ações de discussão, 
prevenção, orientação e solução do problema;
III – implementar e disseminar campanhas de 
educação, conscientização e informação;
IV – instituir práticas de conduta e orientação 
de pais, familiares e responsáveis diante da 
identificação de vítimas e agressores;
V – dar assistência psicológica, social e jurídica 
às vítimas e aos agressores;
VI – integrar os meios de comunicação de mas‑
sa com as escolas e a sociedade, como forma 
de identificação e conscientização do proble‑
ma e forma de preveni‑lo e combatê‑lo;
VII – promover a cidadania, a capacidade em‑
pática e o respeito a terceiros, nos marcos de 
uma cultura de paz e tolerância mútua;
VIII – evitar, tanto quanto possível, a punição 
dos agressores, privilegiando mecanismos e 
instrumentos alternativos que promovam a 
efetiva responsabilização e a mudança de com‑
portamento hostil;
IX – promover medidas de conscientização, 
prevenção e combate a todos os tipos de vio‑
lência, com ênfase nas práticas recorrentes de 
intimidação sistemática (bullying), ou cons‑
trangimento físico e psicológico, cometidas 
por alunos, professores e outros profissionais 
integrantes de escola e de comunidade escolar.
Art. 5o É dever do estabelecimento de ensino, 
dos clubes e das agremiações recreativas asse‑
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ço por parte delas, por preço inferior ao de 
mercado;
V – permitir ou facilitar a aquisição, permuta 
ou locação de bem ou serviço por preço supe‑
rior ao de mercado;
VI – realizar operação financeira sem obser‑
vância das normas legais e regulamentares ou 
aceitar garantia insuficiente ou inidônea;
VII – conceder benefício administrativo ou fis‑
cal sem a observância das formalidades legais 
ou regulamentares aplicáveis à espécie;
VIII – frustrar a licitude de processo licitató‑
rio ou de processo seletivo para celebração de 
parcerias com entidades sem fins lucrativos, 
ou dispensá‑los indevidamente, acarretando 
perda patrimonial efetiva;
c	 Inciso VIII com a redação dada pela Lei no 14.230, 

de 25-10-2021.

IX – ordenar ou permitir a realização de des‑
pesas não autorizadas em lei ou regulamento;
X – agir ilicitamente na arrecadação de tributo 
ou de renda, bem como no que diz respeito à 
conservação do patrimônio público;
c	 Inciso X com a redação dada pela Lei no 14.230, de 

25-10-2021.

XI – liberar verba pública sem a estrita obser‑
vância das normas pertinentes ou influir de 
qualquer forma para a sua aplicação irregular;
XII – permitir, facilitar ou concorrer para que 
terceiro se enriqueça ilicitamente;
XIII – permitir que se utilize, em obra ou ser‑
viço particular, veículos, máquinas, equipa‑
mentos ou material de qualquer natureza, de 
propriedade ou à disposição de qualquer das 
entidades mencionadas no artigo 1o desta Lei, 
bem como o trabalho de servidor público, em‑
pregados ou terceiros contratados por essas 
entidades;
c	 Art. 12, II, desta Lei.

XIV – celebrar contrato ou outro instrumento 
que tenha por objeto a prestação de serviços 
públicos por meio da gestão associada sem ob‑
servar as formalidades previstas na lei;
XV – celebrar contrato de rateio de consórcio 
público sem suficiente e prévia dotação orça‑
mentária, ou sem observar as formalidades 
previstas na lei;
c	 Incisos XIV e XV acrescidos pela Lei no 11.107, de 

6-4-2005.

XVI – facilitar ou concorrer, por qualquer for‑
ma, para a incorporação, ao patrimônio par‑
ticular de pessoa física ou jurídica, de bens, 
rendas, verbas ou valores públicos transferidos 
pela administração pública a entidades priva‑
das mediante celebração de parcerias, sem a 
observância das formalidades legais ou regu‑
lamentares aplicáveis à espécie;
XVII – permitir ou concorrer para que pessoa 
física ou jurídica privada utilize bens, rendas, 
verbas ou valores públicos transferidos pela 
administração pública a entidade privada me‑
diante celebração de parcerias, sem a obser‑
vância das formalidades legais ou regulamen‑
tares aplicáveis à espécie;
XVIII – celebrar parcerias da administração pú‑
blica com entidades privadas sem a observân‑
cia das formalidades legais ou regulamentares 
aplicáveis à espécie;
c	 Incisos XVI a XVIII acrescidos pela Lei no 13.019, de 

31-7-2014, com a redação dada pela Lei no 13.204, 
de 14-12-2015.

XIX – agir para a configuração de ilícito na ce‑
lebração, na fiscalização e na análise das pres‑

tações de contas de parcerias firmadas pela 
administração pública com entidades privadas;
c	 Inciso XIX com a redação dada pela Lei no 14.230, 

de 25-10-2021.

XX – liberar recursos de parcerias firmadas pela 
administração pública com entidades privadas 
sem a estrita observância das normas perti‑
nentes ou influir de qualquer forma para a sua 
aplicação irregular.
c	 Inciso XX acrescido pela Lei no 13.019, de 31-7-

2014, com a redação dada pela Lei no 13.204, de 
14-12-2015.

XXI – Revogado. Lei no 14.230, de 25-10-2021;
XXII – conceder, aplicar ou manter benefí‑
cio financeiro ou tributário contrário ao que 
dispõem o caput e o § 1o do art. 8o‑A da Lei 
Complementar no 116, de 31 de julho de 2003.
c	 Inciso XXII acrescido pela Lei no  14.230, de 

25-10-2021.

§ 1o Nos casos em que a inobservância de for‑
malidades legais ou regulamentares não im‑
plicar perda patrimonial efetiva, não ocorrerá 
imposição de ressarcimento, vedado o enri‑
quecimento sem causa das entidades referidas 
no art. 1o desta Lei.
§ 2o A mera perda patrimonial decorrente da 
atividade econômica não acarretará improbi‑
dade administrativa, salvo se comprovado ato 
doloso praticado com essa finalidade.
c	 §§  1o e 2o acrescidos pela Lei no  14.230, de 

25-10-2021.

Seção II‑A
DOS ATOS DE IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA DECORRENTES DE 
CONCESSÃO OU APLICAÇÃO INDEVIDA DE 

BENEFÍCIO FINANCEIRO OU TRIBUTÁRIO
Art. 10‑A. Revogado. Lei no  14.230, de 
25-10-2021.

Seção III
DOS ATOS DE IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA QUE ATENTAM 
CONTRA OS PRINCÍPIOS DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Art. 11. Constitui ato de improbidade admi‑
nistrativa que atenta contra os princípios da 
administração pública a ação ou omissão do‑
losa que viole os deveres de honestidade, de 
imparcialidade e de legalidade, caracterizada 
por uma das seguintes condutas:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 14.230, de 

25-10-2021.
c	 Art. 13 da Lei no 13.425, de 30-3-2017, que dispõe 

sobre a prevenção e combate a incêndio e a desas-
tres em estabelecimentos, edificações e áreas de 
reunião de público.

I e II – Revogados. Lei no  14.230, de 
25-10-2021;
III – revelar fato ou circunstância de que tem 
ciência em razão das atribuições e que deva 
permanecer em segredo, propiciando benefi‑
ciamento por informação privilegiada ou co‑
locando em risco a segurança da sociedade e 
do Estado;
IV – negar publicidade aos atos oficiais, exceto 
em razão de sua imprescindibilidade para a se‑
gurança da sociedade e do Estado ou de outras 
hipóteses instituídas em lei;
V – frustrar, em ofensa à imparcialidade, o 
caráter concorrencial de concurso público, de 
chamamento ou de procedimento licitatório, 
com vistas à obtenção de benefício próprio, 
direto ou indireto, ou de terceiros;

VI – deixar de prestar contas quando este‑
ja obrigado a fazê‑lo, desde que disponha 
das condições para isso, com vistas a ocultar 
irregularidades;
c	 Incisos III a VI com a redação dada pela Lei 

no 14.230, de 25-10-2021.

VII – revelar ou permitir que chegue ao co‑
nhecimento de terceiro, antes da respectiva 
divulgação oficial, teor de medida política ou 
econômica capaz de afetar o preço de merca‑
doria, bem ou serviço;
c	 Art. 12, III, desta Lei.

VIII – descumprir as normas relativas à cele‑
bração, fiscalização e aprovação de contas de 
parcerias firmadas pela administração pública 
com entidades privadas.
c	 Inciso VIII com a redação dada pela Lei no 13.204, 

de 14-12-2015.

IX e X – Revogados. Lei no  14.230, de 
25-10-2021;
XI – nomear cônjuge, companheiro ou paren‑
te em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau, inclusive, da autoridade 
nomeante ou de servidor da mesma pessoa 
jurídica investido em cargo de direção, chefia 
ou assessoramento, para o exercício de cargo 
em comissão ou de confiança ou, ainda, de 
função gratificada na administração pública 
direta e indireta em qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, compreendido o ajuste mediante 
designações recíprocas;
XII – praticar, no âmbito da administração 
pública e com recursos do erário, ato de pu‑
blicidade que contrarie o disposto no § 1o do 
art. 37 da Constituição Federal, de forma a 
promover inequívoco enaltecimento do agente 
público e personalização de atos, de progra‑
mas, de obras, de serviços ou de campanhas 
dos órgãos públicos.
c	 Incisos XI e XII acrescidos pela Lei no 14.230, de 

25-10-2021.

§  1o Nos termos da Convenção das Nações 
Unidas contra a Corrupção, promulgada pelo 
Decreto no 5.687, de 31 de janeiro de 2006, 
somente haverá improbidade administrativa, 
na aplicação deste artigo, quando for compro‑
vado na conduta funcional do agente público 
o fim de obter proveito ou benefício indevido 
para si ou para outra pessoa ou entidade.
§ 2o Aplica‑se o disposto no § 1o deste artigo 
a quaisquer atos de improbidade administrati‑
va tipificados nesta Lei e em leis especiais e a 
quaisquer outros tipos especiais de improbida‑
de administrativa instituídos por lei.
§ 3o O enquadramento de conduta funcional 
na categoria de que trata este artigo pressupõe 
a demonstração objetiva da prática de ilega‑
lidade no exercício da função pública, com a 
indicação das normas constitucionais, legais 
ou infralegais violadas.
§ 4o Os atos de improbidade de que trata este 
artigo exigem lesividade relevante ao bem ju‑
rídico tutelado para serem passíveis de sancio‑
namento e independem do reconhecimento da 
produção de danos ao erário e de enriqueci‑
mento ilícito dos agentes públicos.
§ 5o Não se configurará improbidade a mera 
nomeação ou indicação política por parte dos 
detentores de mandatos eletivos, sendo neces‑
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III – aplicação de tributos sobre modos e ser‑
viços de transporte urbano pela utilização da 
infraestrutura urbana, visando a desestimular 
o uso de determinados modos e serviços de 
mobilidade, vinculando‑se a receita à aplicação 
exclusiva em infraestrutura urbana destinada 
ao transporte público coletivo e ao transporte 
não motorizado e no financiamento do subsí‑
dio público da tarifa de transporte público, na 
forma da lei;
IV – dedicação de espaço exclusivo nas vias pú‑
blicas para os serviços de transporte público co‑
letivo e modos de transporte não motorizados;
V – estabelecimento da política de estaciona‑
mentos de uso público e privado, com e sem 
pagamento pela sua utilização, como parte 
integrante da Política Nacional de Mobilidade 
Urbana;
VI – controle do uso e operação da infraestru‑
tura viária destinada à circulação e operação 
do transporte de carga, concedendo priorida‑
des ou restrições;
VII – monitoramento e controle das emissões 
dos gases de efeito local e de efeito estufa dos 
modos de transporte motorizado, facultando 
a restrição de acesso a determinadas vias em 
razão da criticidade dos índices de emissões 
de poluição;
VIII – convênios para o combate ao transporte 
ilegal de passageiros; e
IX – convênio para o transporte coletivo urba‑
no internacional nas cidades definidas como 
cidades gêmeas nas regiões de fronteira do 
Brasil com outros países, observado o art. 178 
da Constituição Federal.
Art. 24. O Plano de Mobilidade Urbana é o 
instrumento de efetivação da Política Nacional 
de Mobilidade Urbana e deverá contemplar os 
princípios, os objetivos e as diretrizes desta Lei, 
bem como:
I – os serviços de transporte público coletivo;
II – a circulação viária;
III – as infraestruturas do sistema de mobilida‑
de urbana, incluindo as ciclovias e ciclofaixas;
c	 Inciso III com a redação dada pela Lei no 13.683, de 

19-6-2018.

IV – a acessibilidade para pessoas com defi‑
ciência e restrição de mobilidade;
V – a integração dos modos de transporte 
público e destes com os privados e os não 
motorizados;
VI – a operação e o disciplinamento do trans‑
porte de carga na infraestrutura viária;
VII – os polos geradores de viagens;
VIII – as áreas de estacionamentos públicos e 
privados, gratuitos ou onerosos;
IX – as áreas e horários de acesso e circulação 
restrita ou controlada;
X – os mecanismos e instrumentos de finan‑
ciamento do transporte público coletivo e da 
infraestrutura de mobilidade urbana; e
XI – a sistemática de avaliação, revisão e atua‑
lização periódica do Plano de Mobilidade Ur‑
bana em prazo não superior a 10 (dez) anos.
§ 1o Ficam obrigados a elaborar e a aprovar 
Plano de Mobilidade Urbana os Municípios:
I – com mais de 20.000 (vinte mil) habitantes;
II – integrantes de regiões metropolitanas, re‑
giões integradas de desenvolvimento econômi‑
co e aglomerações urbanas com população total 
superior a 1.000.000 (um milhão) de habitantes;
III – integrantes de áreas de interesse turístico, 
incluídas cidades litorâneas que têm sua dinâ‑
mica de mobilidade normalmente alterada nos 

finais de semana, feriados e períodos de férias, 
em função do aporte de turistas, conforme crité‑
rios a serem estabelecidos pelo Poder Executivo.
c	 § 1o com a redação dada pela Lei no 14.000, de 

19-5-2020.

§ 1o‑A. O Plano de Mobilidade Urbana deve 
ser integrado e compatível com os respectivos 
planos diretores e, quando couber, com os pla‑
nos de desenvolvimento urbano integrado e 
com os planos metropolitanos de transporte e 
mobilidade urbana.
c	 § 1o‑A acrescido pela Lei no 14.000, de 19-5-2020.

§ 2o Nos Municípios sem sistema de transpor‑
te público coletivo ou individual, o Plano de 
Mobilidade Urbana deverá ter o foco no trans‑
porte não motorizado e no planejamento da 
infraestrutura urbana destinada aos desloca‑
mentos a pé e por bicicleta, de acordo com a 
legislação vigente.
§ 3o Revogado. Lei no 14.000, de 19-5-2020.
§ 4o O Plano de Mobilidade Urbana deve ser 
elaborado e aprovado nos seguintes prazos:
c	 Caput do §  4o com a redação dada pela Lei 

no 14.000, de 19-5-2020.

I – até 12 de abril de 2024, para Municípios 
com mais de 250.000 (duzentos e cinquenta 
mil) habitantes; e
II – até 12 de abril de 2025, para Municípios 
com até 250.000 (duzentos e cinquenta mil) 
habitantes.
c	 Incisos I e II com a redação dada pela Lei no 14.748, 

de 5-12-2023.

§ 5o O Plano de Mobilidade Urbana deverá con‑
templar medidas destinadas a atender aos nú‑
cleos urbanos informais consolidados, nos ter‑
mos da Lei no 13.465, de 11 de julho de 2017.
c	 § 5o acrescido pela Lei no 13.683, de 19-6-2018.

§ 6o VETADO. Lei no 13.683, de 19-6-2018.
§ 7o A aprovação do Plano de Mobilidade Urba‑
na pelos Municípios, nos termos do § 4o deste 
artigo, será informada à Secretaria Nacional de 
Mobilidade e Serviços Urbanos do Ministério 
do Desenvolvimento Regional.
§ 8o Encerrado o prazo estabelecido no § 4o 
deste artigo, os Municípios que não tenham 
aprovado o Plano de Mobilidade Urbana ape‑
nas poderão solicitar e receber recursos fede‑
rais destinados à mobilidade urbana caso sejam 
utilizados para a elaboração do próprio plano.
§ 9o O órgão responsável pela Política Nacio‑
nal de Mobilidade Urbana deverá publicar a 
relação dos Municípios que deverão cumprir o 
disposto no § 1o deste artigo.
c	 §§  7o a 9o acrescidos pela Lei no  14.000, de 

19-5-2020.

CAPÍTULO VI
DOS INSTRUMENTOS DE APOIO 

À MOBILIDADE URBANA

Art. 25. O Poder Executivo da União, o dos Es‑
tados, o do Distrito Federal e o dos Municípios, 
segundo suas possibilidades orçamentárias e 
financeiras e observados os princípios e dire‑
trizes desta Lei, farão constar dos respectivos 
projetos de planos plurianuais e de leis de di‑
retrizes orçamentárias as ações programáticas 
e instrumentos de apoio que serão utilizados, 
em cada período, para o aprimoramento dos 
sistemas de mobilidade urbana e melhoria da 
qualidade dos serviços.
Parágrafo único. A indicação das ações e dos 
instrumentos de apoio a que se refere o caput 

será acompanhada, sempre que possível, da 
fixação de critérios e condições para o acesso 
aos recursos financeiros e às outras formas de 
benefícios que sejam estabelecidos.

CAPÍTULO VII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 26. Esta Lei se aplica, no que couber, ao 
planejamento, controle, fiscalização e opera‑
ção dos serviços de transporte público coletivo 
intermunicipal, interestadual e internacional 
de caráter urbano.
Art. 27. VETADO.
Art. 28. Esta Lei entra em vigor 100 (cem) dias 
após a data de sua publicação.

Brasília, 3 de janeiro de 2012;  
191o da Independência e  

124o da República.
Dilma Rousseff

LEI No 12.711,  
DE 29 DE AGOSTO DE 2012

Dispõe sobre o ingresso nas 
universidades federais e nas instituições 

federais de ensino técnico.
c	 Publicada no DOU de 30-8-2012.
c	 Lei no 12.799, de 10-4-2013, dispõe sobre a isenção 

de pagamento de taxas para inscrição em proces-
sos seletivos de ingresso nos cursos das institui-
ções federais de educação superior.

Art. 1o As instituições federais de educação 
superior vinculadas ao Ministério da Educa-
ção reservarão, em cada concurso seletivo 
para ingresso nos cursos de graduação, por 
curso e turno, no mínimo 50% (cinquenta por 
cento) de suas vagas para estudantes que te-
nham cursado integralmente o ensino médio 
em escolas públicas ou em escolas comuni-
tárias que atuam no âmbito da educação do 
campo conveniadas com o poder público, re-
feridas na alínea b do inciso I do § 3o do art. 7o 
da Lei no 14.113, de 25 de dezembro de 2020.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 14.945, de 

31-7-2024.

Parágrafo único. No preenchimento das va-
gas de que trata o caput deste artigo, 50% 
(cinquenta por cento) deverão ser reservadas 
aos estudantes oriundos de famílias com ren-
da igual ou inferior a 1 (um) salário mínimo 
per capita.
c	 Parágrafo único com a redação dada pela Lei 

no 14.723, de 13-11-2023.

Art. 2o VETADO.
Art. 3o Em cada instituição federal de ensino 
superior, as vagas de que trata o art. 1o desta 
Lei serão preenchidas, por curso e turno, por 
autodeclarados pretos, pardos, indígenas e 
quilombolas e por pessoas com deficiência, 
nos termos da legislação, em proporção ao 
total de vagas no mínimo igual à propor-
ção respectiva de pretos, pardos, indígenas 
e quilombolas e de pessoas com deficiência 
na população da unidade da Federação onde 
está instalada a instituição, segundo o últi-
mo censo da Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE).
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 14.723, de 

13-11-2023.

§ 1o No caso de não preenchimento das vagas 
segundo os critérios estabelecidos no caput 
deste artigo, as remanescentes deverão ser 
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Reservas Biológicas, os Parques Nacionais, os 
Monumentos Naturais e os Refúgios de Vida 
Silvestre.
§ 2o A ocorrência de dano afetando espécies 
ameaçadas de extinção no interior das Unida-
des de Conservação de Proteção Integral será 
considerada circunstância agravante para a 
fixação da pena.
§ 3o Se o crime for culposo, a pena será redu-
zida à metade.
c	 Art. 40 com a redação dada pela Lei no 9.985, de 

18-7-2000.

Art. 40‑A. VETADO. Lei no  9.985, de 
18-7-2000.
§ 1o Entende‑se por Unidades de Conserva-
ção de Uso Sustentável as Áreas de Proteção 
Ambiental, as Áreas de Relevante Interesse 
Ecológico, as Florestas Nacionais, as Reservas 
Extrativistas, as Reservas Fauna, as Reservas 
de Desenvolvimento Sustentável e as Reservas 
Particulares do Património Natural.
§ 2o A ocorrência de dano afetando espécies 
ameaçadas de extinção no interior das Unida-
des de Conservação de Uso Sustentável será 
considerada circunstância agravante para a 
fixação da pena.
§ 3o Se o crime for culposo, a pena será redu-
zida à metade.
c	 Art. 40‑A acrescido pela Lei no 9.985, de 18-7-2000.
c	 Art. 91 do Dec. no 6.514, de 22-7-2008, que dispõe 

sobre as infrações e sanções administrativas ao 
meio ambiente e estabelece o processo adminis-
trativo federal para apuração destas infrações.

Art. 41. Provocar incêndio em floresta ou em 
demais formas de vegetação:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 14.944, de 

31-7-2024.

Pena – reclusão, de dois a quatro anos, e 
multa.
Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena 
é de detenção de seis meses a um ano, e multa.
c	 Art. 250, § 1o, II, h, do CP.
c	 Art. 173 do CPP.
c	 Art. 343 do CPPM.
c	 Arts. 268 e 386 do CPM.
c	 Art. 10, a, da Lei no 5.197, de 3-1-1967 (Lei de Pro-

teção à Fauna).
c	 Art. 38 da Lei no 12.651, de 25-5-2012 (Novo Códi-

go Florestal).
c	 Dec. no 2.661, de 8-7-1998, regulamenta o pará-

grafo único do art. 27 da Lei no 4.771, de 15-9-1965 
(Código Florestal), mediante o estabelecimento de 
normas de precaução relativas ao emprego do fogo 
em práticas agropastoris e florestais.

c	 Art. 58 do Dec. no 6.514, de 22-7-2008, que dispõe 
sobre as infrações e sanções administrativas ao 
meio ambiente e estabelece o processo adminis-
trativo federal para apuração destas infrações.

Art. 42. Fabricar, vender, transportar ou sol-
tar balões que possam provocar incêndios nas 
florestas e demais formas de vegetação, em 
áreas urbanas ou qualquer tipo de assenta-
mento humano:
Pena – detenção de um a três anos ou multa, 
ou ambas as penas cumulativamente.
c	 Art 42 revogou tacitamente o art. 28, parágrafo 

único, da LCP.
c	 Art. 59 do Dec. no 6.514, de 22-7-2008, que dispõe 

sobre as infrações e sanções administrativas ao 
meio ambiente e estabelece o processo adminis-
trativo federal para apuração destas infrações.

Art. 43. VETADO.
Art. 44. Extrair de florestas de domínio público 
ou consideradas de preservação permanente, 

sem prévia autorização, pedra, areia, cal ou 
qualquer espécie de minerais:
Pena – detenção, de seis meses a um ano, e 
multa.
c	 Dec.‑lei no  227, de 28-2-1967 (Código de 

Mineração).
c	 Art. 45 do Dec. no 6.514, de 22-7-2008, que dispõe 

sobre as infrações e sanções administrativas ao 
meio ambiente e estabelece o processo adminis-
trativo federal para apuração destas infrações.

Art. 45. Cortar ou transformar em carvão ma-
deira de lei, assim classificada por ato do Poder 
Público, para fins industriais, energéticos ou para 
qualquer outra exploração, econômica ou não, 
em desacordo com as determinações legais:
Pena – reclusão, de um a dois anos, e multa.
c	 Art. 46 do Dec. no 6.514, de 22-7-2008, que dispõe 

sobre as infrações e sanções administrativas ao 
meio ambiente e estabelece o processo adminis-
trativo federal para apuração destas infrações.

Art. 46. Receber ou adquirir, para fins comer-
ciais ou industriais, madeira, lenha, carvão e 
outros produtos de origem vegetal, sem exigir 
a exibição de licença do vendedor, outorgada 
pela autoridade competente, e sem munir‑se 
da via que deverá acompanhar o produto até 
final beneficiamento:
Pena – detenção, de seis meses a um ano, e 
multa.
Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas 
quem vende, expõe à venda, tem em depósito, 
transporta ou guarda madeira, lenha, carvão e 
outros produtos de origem vegetal, sem licen-
ça válida para todo o tempo da viagem ou do 
armazenamento, outorgada pela autoridade 
competente.
c	 Art. 47 do Dec. no 6.514, de 22-7-2008, que dispõe 

sobre as infrações e sanções administrativas ao 
meio ambiente e estabelece o processo adminis-
trativo federal para apuração destas infrações.

Art. 47. VETADO.
Art. 48. Impedir ou dificultar a regenera-
ção natural de florestas e demais formas de 
vegetação:
Pena – detenção, de seis meses a um ano, e 
multa.
c	 Art. 60 da Lei no 12.651, de 25-5-2012 (Novo Códi-

go Florestal).
c	 Art. 48 do Dec. no 6.514, de 22-7-2008, que dispõe 

sobre as infrações e sanções administrativas ao 
meio ambiente e estabelece o processo adminis-
trativo federal para apuração destas infrações.

Art. 49. Destruir, danificar, lesar ou maltratar, 
por qualquer modo ou meio, plantas de or-
namentação de logradouros públicos ou em 
propriedade privada alheia:
Pena – detenção, de três meses a um ano, ou 
multa, ou ambas as penas cumulativamente.
Parágrafo único. No crime culposo, a pena é 
de um a seis meses, ou multa.
c	 Art. 56 do Dec. no 6.514, de 22-7-2008, que dispõe 

sobre as infrações e sanções administrativas ao 
meio ambiente e estabelece o processo adminis-
trativo federal para apuração destas infrações.

Art. 50. Destruir ou danificar florestas nativas ou 
plantadas ou vegetação fixadora de dunas, prote-
tora de mangues, objeto de especial preservação:
Pena – detenção, de três meses a um ano, e 
multa.
c	 Art. 50 do Dec. no 6.514, de 22-7-2008, que dispõe 

sobre as infrações e sanções administrativas ao 
meio ambiente e estabelece o processo adminis-
trativo federal para apuração destas infrações.

Art. 50‑A. Desmatar, explorar economicamen-
te ou degradar floresta, plantada ou nativa, em 
terras de domínio público ou devolutas, sem 
autorização do órgão competente:
Pena – reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos 
e multa.
§ 1o Não é crime a conduta praticada quando 
necessária à subsistência imediata pessoal do 
agente ou de sua família.
§ 2o Se a área explorada for superior a 1.000 
ha (mil hectares), a pena será aumentada de 1 
(um) ano por milhar de hectare.
c	 Art. 50‑A acrescido pela Lei no 11.284, de 2-3-2006.

Art. 51. Comercializar motosserra ou utilizá‑la 
em florestas e nas demais formas de vegeta-
ção, sem licença ou registro da autoridade 
competente:
Pena – detenção, de três meses a um ano, e 
multa.
c	 Art. 57 do Dec. no 6.514, de 22-7-2008, que dispõe 

sobre as infrações e sanções administrativas ao 
meio ambiente e estabelece o processo adminis-
trativo federal para apuração destas infrações.

Art. 52. Penetrar em Unidades de Conserva-
ção conduzindo substâncias ou instrumentos 
próprios para caça ou para exploração de pro-
dutos ou subprodutos florestais, sem licença 
da autoridade competente:
Pena – detenção, de seis meses a um ano, e 
multa.
c	 Art. 92 do Dec. no 6.514, de 22-7-2008, que dispõe 

sobre as infrações e sanções administrativas ao 
meio ambiente e estabelece o processo adminis-
trativo federal para apuração destas infrações.

Art. 53. Nos crimes previstos nesta Seção, a 
pena é aumentada de um sexto a um terço se:
I – do fato resulta á diminuição de águas na-
turais, a erosão do solo ou a modificação do 
regime climático;
II – o crime é cometido:
a)	 no período de queda das sementes;
b)	no período de formação de vegetações;
c)	 contra espécies raras ou ameaçadas de ex-

tinção, ainda que a ameaça ocorra somente 
no local da infração;

d)	em época de seca ou inundação;
e)	 durante a noite, em domingo ou feriado.

Seção III
DA POLUIÇÃO E OUTROS 

CRIMES AMBIENTAIS
Art. 54. Causar poluição de qualquer natureza 
em níveis tais que resultem ou possam resultar 
em danos à saúde humana, ou que provoquem 
a mortandade de animais ou a destruição sig-
nificativa da flora:
Pena – reclusão, de um a quatro anos, e multa.
§ 1o Se o crime é culposo:
Pena – detenção, de seis meses a um ano, e 
multa.
§ 2o Se o crime:
I – tornar uma área, urbana ou rural, imprópria 
para a ocupação humana;
II – causar poluição atmosférica que provoque 
a retirada, ainda que momentânea, dos habi-
tantes das áreas afetadas, ou que cause danos 
diretos à saúde da população;
III – causar poluição hídrica que torne necessá-
ria a interrupção do abastecimento público de 
água de uma comunidade;
c	 Arts. 270 e 271 do CP.
c	 Arts. 293, 294 e 385 do CPM.
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§ 3o A isenção da obrigatoriedade da reposição 
florestal não desobriga o interessado da com‑
provação perante a autoridade competente da 
origem do recurso florestal utilizado.
§ 4o A reposição florestal será efetivada no 
Estado de origem da matéria‑prima utilizada, 
mediante o plantio de espécies preferencial‑
mente nativas, conforme determinações do 
órgão competente do SISNAMA.
Art. 34. As empresas industriais que utilizam 
grande quantidade de matéria‑prima florestal 
são obrigadas a elaborar e implementar Plano 
de Suprimento Sustentável – PSS, a ser sub‑
metido à aprovação do órgão competente do 
SISNAMA.
§ 1o O PSS assegurará produção equivalente 
ao consumo de matéria‑prima florestal pela 
atividade industrial.
§ 2o O PSS incluirá, no mínimo:
I – programação de suprimento de matéria‑pri‑
ma florestal;
II – indicação das áreas de origem da maté‑
ria‑prima florestal georreferenciadas;
III – cópia do contrato entre os particulares 
envolvidos, quando o PSS incluir suprimento 
de matéria‑prima florestal oriunda de terras 
pertencentes a terceiros.
§ 3o Admite‑se o suprimento mediante maté‑
ria‑prima em oferta no mercado:
I – na fase inicial de instalação da atividade 
industrial, nas condições e durante o período, 
não superior a 10 (dez) anos, previstos no PSS, 
ressalvados os contratos de suprimento men‑
cionados no inciso III do § 2o;
II – no caso de aquisição de produtos prove‑
nientes do plantio de florestas exóticas, licen‑
ciadas por órgão competente do SISNAMA, o 
suprimento será comprovado posteriormen‑
te mediante relatório anual em que conste 
a localização da floresta e as quantidades 
produzidas.
§ 4o O PSS de empresas siderúrgicas, metalúr‑
gicas ou outras que consumam grandes quan‑
tidades de carvão vegetal ou lenha estabele‑
cerá a utilização exclusiva de matéria‑prima 
oriunda de florestas plantadas ou de PMFS e 
será parte integrante do processo de licencia‑
mento ambiental do empreendimento.
§ 5o Serão estabelecidos, em ato do Chefe do 
Poder Executivo, os parâmetros de utilização 
de matéria‑prima florestal para fins de enqua‑
dramento das empresas industriais no disposto 
no caput.

CAPÍTULO VIII
DO CONTROLE DA ORIGEM DOS 

PRODUTOS FLORESTAIS

Art. 35. O controle da origem da madeira, do 
carvão e de outros produtos ou subprodutos 
florestais incluirá sistema nacional que inte‑
gre os dados dos diferentes entes federativos, 
coordenado, fiscalizado e regulamentado pelo 
órgão federal competente do SISNAMA.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 12.727, de 

17-10-2012.

§ 1o O plantio ou reflorestamento com espé‑
cies florestais nativas ou exóticas independem 
de autorização prévia, desde que observadas 
as limitações e condições previstas nesta Lei, 
devendo ser informados ao órgão competente, 

no prazo de até 1 (um) ano, para fins de con‑
trole de origem.
c	 A alteração que seria inserida neste artigo pela Lei 

no 12.727, de 17-10-2012, foi vetada, razão pela 
qual mantivemos a redação.

§ 2o É livre a extração de lenha e demais produ‑
tos de florestas plantadas nas áreas não con‑
sideradas Áreas de Preservação Permanente e 
Reserva Legal.
§ 3o O corte ou a exploração de espécies na‑
tivas plantadas em área de uso alternativo do 
solo serão permitidos independentemente de 
autorização prévia, devendo o plantio ou reflo‑
restamento estar previamente cadastrado no 
órgão ambiental competente e a exploração 
ser previamente declarada nele para fins de 
controle de origem.
§ 4o Os dados do sistema referido no caput 
serão disponibilizados para acesso público 
por meio da rede mundial de computadores, 
cabendo ao órgão federal coordenador do sis‑
tema fornecer os programas de informática a 
serem utilizados e definir o prazo para integra‑
ção dos dados e as informações que deverão 
ser aportadas ao sistema nacional.
§ 5o O órgão federal coordenador do sistema 
nacional poderá bloquear a emissão de Docu‑
mento de Origem Florestal – DOF dos entes fe‑
derativos não integrados ao sistema e fiscalizar 
os dados e relatórios respectivos.
c	 § 5o com a redação dada pela Lei no 12.727, de 

17-10-2012.

Art. 36. O transporte, por qualquer meio, e 
o armazenamento de madeira, lenha, carvão 
e outros produtos ou subprodutos florestais 
oriundos de florestas de espécies nativas, para 
fins comerciais ou industriais, requerem licença 
do órgão competente do SISNAMA, observado 
o disposto no art. 35.
§ 1o A licença prevista no caput será formali‑
zada por meio da emissão do DOF, que deverá 
acompanhar o material até o beneficiamento 
final.
§ 2o Para a emissão do DOF, a pessoa física 
ou jurídica responsável deverá estar registra‑
da no Cadastro Técnico Federal de Atividades 
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de 
Recursos Ambientais, previsto no art. 17 da Lei 
no 6.938, de 31 de agosto de 1981.
§ 3o Todo aquele que recebe ou adquire, para 
fins comerciais ou industriais, madeira, lenha, 
carvão e outros produtos ou subprodutos de 
florestas de espécies nativas é obrigado a exigir 
a apresentação do DOF e munir‑se da via que 
deverá acompanhar o material até o benefi‑
ciamento final.
§ 4o No DOF deverão constar a especificação 
do material, sua volumetria e dados sobre sua 
origem e destino.
§ 5o O órgão ambiental federal do SISNAMA 
regulamentará os casos de dispensa da licença 
prevista no caput.
c	 § 5o com a redação dada pela Lei no 12.727, de 

17-10-2012.

Art. 37. O comércio de plantas vivas e outros 
produtos oriundos da flora nativa dependerá 
de licença do órgão estadual competente do 
SISNAMA e de registro no Cadastro Técnico 
Federal de Atividades Potencialmente Polui‑
doras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, 
previsto no art. 17 da Lei no 6.938, de 31 de 
agosto de 1981, sem prejuízo de outras exi‑
gências cabíveis.

Parágrafo único. A exportação de plantas 
vivas e outros produtos da flora dependerá de 
licença do órgão federal competente do SIS‑
NAMA, observadas as condições estabelecidas 
no caput.

CAPÍTULO IX
DA PROIBIÇÃO DO USO DE FOGO E 

DO CONTROLE DOS INCÊNDIOS

Art. 38. É proibido o uso de fogo na vegeta‑
ção, exceto nas seguintes situações:
I – em locais ou regiões cujas peculiaridades 
justifiquem o emprego do fogo em práticas 
agropastoris ou florestais, mediante prévia 
aprovação do órgão estadual ambiental com‑
petente do SISNAMA, para cada imóvel rural 
ou de forma regionalizada, que estabelecerá 
os critérios de monitoramento e controle;
II – emprego da queima controlada em Unida‑
des de Conservação, em conformidade com o 
respectivo plano de manejo e mediante pré‑
via aprovação do órgão gestor da Unidade de 
Conservação, visando ao manejo conservacio‑
nista da vegetação nativa, cujas características 
ecológicas estejam associadas evolutivamente 
à ocorrência do fogo;
III – atividades de pesquisa científica vinculada 
a projeto de pesquisa devidamente aprovado 
pelos órgãos competentes e realizada por insti‑
tuição de pesquisa reconhecida, mediante pré‑
via aprovação do órgão ambiental competente 
do SISNAMA.
§ 1o Na situação prevista no inciso I, o órgão 
estadual ambiental competente do SISNAMA 
exigirá que os estudos demandados para o 
licenciamento da atividade rural contenham 
planejamento específico sobre o emprego do 
fogo e o controle dos incêndios.
§ 2o Excetuam‑se da proibição constante no 
caput as práticas de prevenção e combate aos 
incêndios e as de agricultura de subsistên‑
cia exercidas pelas populações tradicionais e 
indígenas.
§ 3o Na apuração da responsabilidade pelo uso 
irregular do fogo em terras públicas ou parti‑
culares, a autoridade competente para fisca‑
lização e autuação deverá comprovar o nexo 
de causalidade entre a ação do proprietário 
ou qualquer preposto e o dano efetivamente 
causado.
§ 4o É necessário o estabelecimento de nexo 
causal na verificação das responsabilidades por 
infração pelo uso irregular do fogo em terras 
públicas ou particulares.
Art. 39. Os órgãos ambientais do SISNAMA, 
bem como todo e qualquer órgão público ou 
privado responsável pela gestão de áreas com 
vegetação nativa ou plantios florestais, deve-
rão elaborar, atualizar e implementar planos 
de manejo integrado do fogo.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 14.944, de 

31-7-2024.

§ 1o Os planos de contingência para o combate 
aos incêndios florestais dos órgãos do SISNA‑
MA conterão diretrizes para o uso da aviação 
agrícola no combate a incêndios em todos os 
tipos de vegetação.
§ 2o As aeronaves utilizadas para combate a 
incêndios deverão atender às normas técnicas 
definidas pelas autoridades competentes do 
poder público e ser pilotadas por profissionais 




